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RESUMO   

A leptospirose é uma doença aguda, considerada endêmica em parte do 

mundo, principalmente nos países de clima tropical, sendo transmitida através 

do contato com a urina de animais infectados, lama, solo ou água 

contaminados com a bactéria Leptospira Interrogans. O estudo objetiva-se em 

descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de leptospirose em  
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Cacoal-RO no período de 2015 a 2019, registrados no banco de dados do 

Sistema de Informação de Agravos e Notificação. Foram notificados 12 casos 

da doença no período avaliado, destes, 83,33% (10) no sexo masculino, 50% 

(6) dos indivíduos com faixa etária entre 20-59 anos, 58,33% (7) eram pardos, 

33,33% (4) não haviam completado a 5º a 8° série e 66,66% (8) residiam na 

zona rural. A autocorrelação entre os cinco anos desta pesquisa aponta que 

o perfil epidemiológico da leptospirose apresentou considerável declínio, 

apesar de 2018 evidenciar ligeiro aumento no número de notificações. 

DESCRITORES: Epidemiologia. Leptospirose. Vigilância em Saúde Pública. 

 

ABSTRACT 

Leptospirosis is an acute disease, considered endemic in part of the world, 

especially in tropical countries, being transmitted through contact with the urine 

of infected animals, mud, soil or water contaminated with Leptospira 

Interrogans bacteria. The study aims to describe the epidemiological profile of 

the reported cases of leptospirosis in Cacoal-RO in the period from 2015 to 

2019, recorded in the database of the Sistema de Informação de Agravos e 

Notificação. Twelve cases of the disease were notified in the evaluated period, 

of these, 83.33% (10) were male, 50% (6) of the individuals with age range 

between 20-59 years, 58.33% (7) were brown, 33.33% (4) had not completed 

the 5th to 8th grade and 66.66% (8) resided in the rural area. The 

autocorrelation between the five years of this research points out that the 

epidemiological profile of leptospirosis showed a considerable decline, despite 

2018 showing a slight increase in the number of notifications. 

DESCRIPTORS: Epidemiology. Leptospirosis. Public Health Surveillance. 
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INTRODUÇÃO 

 
leptospirose está associada a áreas consideradas precárias em 

condições sanitárias, culminando maioritariamente as áreas 

periféricas da zona urbana. A fase inicial da doença é caracterizada 

por febre, cefaleia, mialgia, anorexia, náuseas e episódios recorrentes de êmese, os 

sintomas são semelhantes a outras doenças febris agudas1,2. 

A leptospirose tem distribuição mundial, porém predomina em países tropicais 

e subtropicais, o meio de transmissão se dá através de forma direta pelo contato de o 

animal infectado, ou indireta pelos alimentos, água e solo contaminado. No Brasil, país 

de clima tropical e com periodicidade de grande volume de chuva, a leptospirose 

adquire caráter endêmico principalmente em grandes centros urbanos com pouca ou 

nenhuma infraestrutura3.  

 Os casos notificados da doença são de responsabilidade do Sistema de 

Informação e Agravos de Notificação (SINAN), onde são registrados anualmente uma 

média de 13 mil casos, sendo 3.500 confirmados, com letalidade média de 10,8%3. 

 O diagnóstico da doença é inicialmente clínico, posteriormente confirmado 

através de exames laboratoriais, tais como o teste de aglutinação microscópica com 

absorção cruzada (Cross-Aglutinin Absorption Test – CAAT), outro método utilizado é 

o teste de Microaglutinação (Microscopic Agglutination Test – MAT). A identificação 

sorológica é importante para a epidemiologia, visto que apresentam ligações com o 

hospedeiro, foco de infecção e distribuição geográfica4. 

 A conduta terapêutica para leptospirose é antibioticoterapia independente do 

período da doença, se dividindo em fase precoce e tardia, as drogas mais utilizadas 

no tratamento da antropozoonose são: amoxicilina, doxiciclina, penicilina G Cristalina, 

ampicilina, ceftriaxona, cefotaxima e azitromicina. É de grande importância que a 

terapia seja indicada precocemente juntamente com orientações para o paciente1. 

 Esta pesquisa torna-se relevante devido os números consideráveis de casos 

predominantes na região de estudo. Deste modo, o proposito deste artigo foi 

descrever o perfil epidemiológico dos casos notificados de leptospirose em Cacoal, no 

estado de Rondônia, no período de 2015 a 2019, registrados no banco de dados do 

Sistema de Informação de Agravos e Notificação – SINAN, evidenciando a 

importância das notificações periódicas, visando a manutenção, o controle e agravos 

da doença no município.  

A 
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MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, com abordagem quantitativa. 

A pesquisa foi realizada em Cacoal, município do interior do estado de Rondônia, o 

qual possui 85.359 habitantes (IBGE, 2020)5 e área total de área de 3.793,000km², 

cuja densidade populacional é de 20.72 hab/km². 

 Utilizou-se como instrumento de coleta de dados secundários um questionário 

semiestruturado contendo 5 variáveis extraídas da ficha de notificação do Sistema de 

Informação de Agravos e Notificação – SINAN, disponíveis no TABNET, banco de 

informações do Ministério da Saúde.  

Foram adotadas pelos autores como critérios para levantamento das variáveis 

do estudo, a identificação de todas as fichas notificadas entre os anos de 2015 a 2019, 

agrupadas em tabelas no formato CSV – Excel 2013, para tanto, foram incluindo 

identificação do perfil quanto a faixa etária dos indivíduos, gênero, cor, escolaridade e 

zona de residência.  

 Posteriormente à coleta, o processamento e análise dos dados foi através do 

programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) v. 18.0; as tabelas e 

gráficos foram elaboradas a partir do Microsoft Excel 2010. Para o presente estudo, 

não houve necessidade de submissão para apreciação do Comitê de Ética e Pesquisa 

(CEP) por se tratar de um estudo com base de dados secundários, logo não houve 

necessidade de identificação ou exposição da população amostral, respeitando as 

diretrizes vigentes da Resolução 466/12 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP), do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

 

RESULTADOS 

 
Os roedores são responsáveis pela transmissão de inúmeras doenças, dentre 

elas a leptospirose, esta doença é considerada um problema de saúde pública em 

todo o mundo, porém tem seus números alarmantes em regiões subdesenvolvidas, 

onde o saneamento básico e a moradia estão em condições precárias, em principal 

parte a população de zona rural, visto que nestes locais tem maior número de roedores 

e menores condições de saneamento5.  

Com já foi apresentado as determinantes e condicionantes de saúde 

influenciam nas condições de vida do indivíduo, considerando a precariedade da 
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moradia e saneamento básico em algumas regiões do município de Cacoal, entende-

se parte do aumento desta doença na região5. 

 Os resultados encontrados no decorrer deste estudo ocorreram no município 

de Cacoal, na macrorregião denominada região do café, no interior do estado de 

Rondônia. O interesse na pesquisa surgiu pela região anteriormente descrita ser 

considerada endêmica pelo volume de chuva durante o ano e os recorrentes episódios 

de alagamento nas casas proximais dos Rios Machado e Pírarara que cortam o 

município. Dos dados extraídos pelo SINAN no período que compreende os anos de 

2015 a 2019, a amostra de notificações no município de Cacoal foi num total de 12 

casos, sendo a população total estimada de 85.359 habitantes segundo IBGE (2019)5. 

 Em relação à distribuição da doença, segundo a zona de residência há maior 

prevalência de casos notificados na zona rural, sendo registrados 8 (66,66%) e zona 

urbana 4 (33,33%), observou-se maior incidência no sexo masculino, no registro de 

10 (83,33%) casos, no sexo feminino corresponderam a 2 (16,66%). A faixa etária 

mais acometida pela doença foi de 20-59 anos, sendo 6 (50%) notificações, seguido 

de 0-9 anos 3 (25%), 10-19 anos 2 (16,66%) e 60 anos acima 1 (8,33%).   

 A raça mais afetada pela antropozoonose é predominantemente parda, 7 

(58,33%), sucessivamente, brancos 5 (41,66%), pretos, indígenas e amarelos não 

tiveram nenhum caso registrado. A evolução dos casos em sua maioria foi para cura, 

em 11 dos 12 registros (91,66%) sendo 1 (8,33%) óbito contabilizado. Identifica-se 

que o nível de escolaridade com a maior prevalência de casos são os que 

correspondem às pessoas com 5ª a 8ª série incompleta, num total de 4 (33,33%) 

casos, seguido de 1ª a 4ª série incompleta 3 (25%), ensino médio completo, ensino 

médio incompleto 2 (16,66%), respectivamente e ensino superior incompleto refere-

se a 1 (8,33%) registro, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1. Caracterização dos casos notificados de leptospirose no município de 
Cacoal – RO, entre os anos de 2015 e 2019 
DADOS Nº % 

Sexo     Masculino 

Feminino 

10 

2 

83,33 

16,66 

Faixa etária em anos 0-9 

10-19 

20-59 

60 anos acima 

3 

2 

6 

1 

25 

16,66 

50 

8,33 
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Raça Amarela 

Branca 

Indígena 

Parda 

Preta 

- 

5 

- 

7 

- 

0 

41,66 

0 

58,33 

0 

Escolaridade Ignorado/analfabeto 

1ª à 4ª série. 

5ª à 8ª série inc. 

Ensino Fundamental completo. 

Ensino Médio Completo 

Ensino Médio inc. 

Ensino Superior 

- 

3 

4 

- 

2 

2 

1 

0 

25 

33,33 

0 

16,66 

16,66 

8,33 

Zona de Residência  Urbana 

Rural 

4 

8 

33,33 

66,66 

TOTAL 12 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

O município de Cacoal dentre as 12 notificações realizadas durante os anos de 

2015 a 2019, apresentou maior incidência de números de casos no ano de 2018, 

correspondendo a 5 (41,66%) registros, seguido de 2019 com 4 casos (33,33%), nos 

anos de 2015, 2016 e 2017 registraram 1 caso em cada respectivo ano, cada registro 

correspondendo a 8,33% respectivamente, conforme mostra o Gráfico 1.  

 

Gráfico 1. Casos de leptospirose notificados entre 2015-2019 no município de  
Cacoal - RO. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
 

 Em relação ao número de óbitos e cura no município de Cacoal, constatou 

através das informações do Sistema de Informação de Agravos e Notificação – 

0
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2

3

4

5

6

2015 2016 2017 2018 2019
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SINAN, que 11 (91,66 %) da população evoluiu para cura da doença, e 1 (8,33%) para 

óbito.  

 
Gráfico 2. Casos confirmados por Evolução segundo Município de notificação. 

3 5 3

0

3 5

2

0

0 0 1

0

2015-2017 2018 2019

Casos confirmados por Evolução segundo Município de 

notificação

Número de casos cura óbitos

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

DISCUSSÃO 

 
O presente estudo evidenciou um crescimento nos números de casos de 

leptospirose, em virtude de a região ser considerada propícia para disseminação da 

doença, em razão da sua localização geográfica com clima predominante tropical 

úmido, com grandes volumes de chuva. Diversos fatores ambientais, sociais e 

econômicos podem estar associados ao aumento no número de casos, tais como as 

condições de moradia, renda, escolaridade e acesso a saneamento básico. É 

importante ressaltar a necessidade de integrar políticas públicas que se façam 

eficazes no controle e prevenção da doença, visto que a erradicação do vetor é 

considerada inviável devido a sua rápida proliferação e adaptação a novos 

ambientes6,7. 

 Ao analisar os resultados percebe-se que a prevalência da leptospirose na zona 

rural é maior, alguns estudos apontam que isto pode acontecer devido o indivíduo 

estar mais exposto aos riscos de contrair a doença, na exposição de ambiente, solo, 

alimentos e animais contaminados8,9. 
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 Quanto à distribuição geográfica da doença no Brasil, observa-se que a 

concentração da população em aglomerados urbanos não corrobora numa situação 

de risco a esta enfermidade, mas sim o processo de urbanização de tais centros. Os 

contrastes sociais presentes nas grandes cidades forçam a habitação em áreas 

irregulares, muitas vezes sujeitas a enchentes, problemas de saneamento e coleta de 

lixo. Tais fatores constituem elevado risco à doença, pois a proliferação de roedores 

nestas áreas é favorecida9. 

 A vulnerabilidade social do homem do campo é tema de diversos estudos, que 

apontam a precariedade que comunidades rurais vivem no país. Tal condição reflete 

em sua saúde, deixando esse público mais exposto as doenças infectocontagiosas10. 

 Dentro desse contexto, contrastando com o cenário típico da doença, 

comumente encontrada na área urbana dos grandes centros, o estudo aponta a 

caracterização da leptospirose na zona rural do município de Cacoal, diante desse 

comportamento podemos sugerir que o descarte inapropriado do lixo urbano em 

aterros localizados na região rural propicia a proliferação do vetor e a disseminação 

da doença, evidenciando ainda um problema ambiental10. 

 Outro fator que está intimamente ligado a ocorrência da leptospirose é o 

período chuvoso, conhecido como inverno Amazônico na região deste estudo. O 

Aumento do volume das águas nas regiões urbanas e rurais propiciam o contato de 

pessoas com águas contaminas com a bactéria Leptospira9,10, fato este, que pode 

explicar o aumento significativo da doença em Cacoal no período de 2018. 

 O sexo masculino por sua vez tem maior risco de contaminação, já que o meio 

de transmissão é associado na maioria das vezes com o local de trabalho e de mão 

de obra masculina, que muitas das vezes para evita a adoção do uso de EPis, como 

o uso de roupas de proteção, luvas, botas de borrachas e óculos, expondo-o a 

contaminação e maior risco de adoecimento9. Embora o sexo masculino tenha maior 

incidência, a doença acomete ambos os sexos, como aponta os dados obtidos neste 

estudo.  

 Em relação a distribuição da doença no fator escolaridade chama a atenção, 

pois a predominância de desenvolver a doença é em indivíduos com ensino 

fundamental incompleto, isso pode ocorrer devido a falta de informação desse 

indivíduo, tendo em vista que a educação leva informações importantes para as 

famílias. 
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 Em relação ao índice de mortalidade da doença vigente ao período do estudo 

é considerado baixo, tendo registro de uma morte devido as complicações da doença. 

No entanto, a leptospirose é grave e tem emergido com grande risco de hemorragia 

pulmonar e insuficiência renal aguda nos países em desenvolvimento11. 

A morte ocorre em 10% dos pacientes e até 70% podem desenvolver formas 

hemorrágicas da doença. Um estudo realizado pela Fiocruz da Bahia aponta ainda 

que é provável que os números de óbitos pela doença estejam subestimados, uma 

vez que os pacientes com leptospirose são frequentemente diagnosticados 

erroneamente, pois os sintomas podem ser confundidos com malária, dengue ou 

outras doenças. Eles alertam para o fato de a doença não possuir um teste de 

diagnóstico adequado11. 

 

CONCLUSÃO 

 
A autocorrelação entre os cinco anos desta pesquisa aponta que o perfil 

epidemiológico da leptospirose apresentou considerável declínio, apesar de 2018 

evidenciar ligeiro aumento no número de notificações, considerando o aumento do 

período chuvoso na região analisada. O estudo constatou que a antropozoonose tem 

predominado na população de zona rural, do gênero masculino e com menor grau de 

instrução. 

 Nesta perspectiva, é notável a necessidade de implementação de políticas 

púbicas voltadas para a educação em saúde, bem como a necessidade de 

mapeamento das áreas mais vulneráveis a inundações, traçando planos previamente 

através de parceria entre a Secretária Municipal de Saúde junto da defesa civil, 

realizando o manejo ambiental e o controle de roedores.  

 É inegável que a implantação de um sistema de saneamento básico de maneira 

efetiva, que compreendesse todo perímetro urbano representaria um elo entre a 

saúde-pública e o meio ambiente. Para tal fim, necessitam estimular a criação de um 

plano capaz de integrar respostas em cenários de desastres naturais, vinculado aos 

seguintes órgãos competentes, tais como a vigilância epidemiológica, ambiental e 

sanitária, com o propósito de monitorar o perfil da doença, evitando a ocorrência e 

prevenindo surtos. 
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RESUMO 

Objetivou-se investigar se o contexto escolar de maior vulnerabilidade social 

e vitimização por bullying, cyberbullying e ameaça por armas está associado 

ao tabagismo em adolescentes. Trata-se de estudo transversal composto por 

2.456 adolescentes das escolas estaduais de Olinda, Brasil. A coleta ocorreu 

entre fevereiro e junho de 2018, utilizando o questionário Youth Risk Behavior 

Survey. O desfecho foi o tabagismo e a análise logística multinível considerou 

o índice de vulnerabilidade social do bairro e o percentual de vitimização por 

bullying e cyberbullying de cada escola, além de ameaça por armas e tempo 

na escola. O perfil socioeconômico e o consumo de álcool foram analisados 

no nível individual. A amostra foi de maioria feminina, entre 14 e 16 anos, e 

relatou não receber Bolsa Família. O contexto escolar de vitimização 

localizado em bairros socialmente mais vulneráveis apresentou maiores 

chances de tabagismo. No nível individual, adolescentes mais velhos e que 

bebiam em binge apresentaram chances mais elevadas de tabagismo.  

DESCRITORES: Instituições Acadêmicas. Índice de Vulnerabilidade Social. 
Bullying. Tabagismo. Adolescente. 
 

ABSTRACT  

This study aimed to investigate whether the school context of greater social 

vulnerability and victimization by bullying, cyberbullying, and threat by 

weapons is associated with smoking in adolescents. A cross-sectional study 

comprising 2,456 adolescents from state schools in Olinda, Brazil, was carried 

out. Data were collected between February and June 2018 using the Youth 

Risk Behavior Survey. The outcome was smoking, and the multilevel logistic 

analysis considered the social vulnerability index of the neighborhood and the 

percentage of victimization by bullying, cyberbullying of each school, and 

threats by weapons and time at school. Socioeconomic profile and alcohol 

consumption were analyzed at the individual level. The sample was primarily 

female, between 14 and 16 years old, and reported not receiving a family 

allowance. The school context of victimization and located in more socially 

vulnerable neighborhoods presented greater chances of smoking. At the 

individual level, older adolescents and those who binge drank had higher odds 

of smoking. 

DESCRIPTORS: Schools. Social Vulnerability Index. Bullying. Tobacco Use 
Disorder. Adolescent. 
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INTRODUÇÃO 

 

tabagismo é considerado uma epidemia e ameaça a saúde pública, 

sendo responsável por cerca de 7 milhões de mortes ao ano. Entre 

os jovens, a prevalência de tabagismo permanece estável, em torno 

de 5%1. Porém, os adolescentes que vivem em condições socialmente desfavoráveis 

apresentam maior chance de adquirir o hábito de fumar, devido a características 

individuais ou por influência do contexto social desfavorável2,3. Este contribui para o 

tabagismo porque pode funcionar como uma estratégia para lidar com situações 

estressantes associadas à baixa renda3. Um estudo longitudinal demonstrou que 

indivíduos que se mudaram para bairros mais desfavoráveis economicamente 

aumentaram as chances de se tornar tabagistas4. 

O bullying se caracteriza por comportamentos agressivos, diretos ou indiretos, 

resultando em exclusão e isolamento social de um determinado grupo de modo 

intencional, e pode ser verbal, físico e material, psicológico e moral, sexual e virtual5. 

De forma direta, ocorre por meio de agressão física e, indiretamente, através de 

agressão verbal, intimidação ou ameaça. A prevalência de vitimização por bullying em 

uma escola na região Nordeste do Brasil apresenta um valor expressivo e 

preocupante (29,8%)6. Esse tipo de vitimização também pode levar o adolescente a 

adotar a estratégia de coping para alívio da angústia e da ansiedade7-9. Nesse sentido, 

uma pesquisa observou que adolescentes vítimas de bullying ou cyberbullying 

estavam mais propensos ao uso de substâncias, fator que pode ser explicado pelo 

mesmo mecanismo que o tabagismo7. 

Frente ao exposto, apesar de existirem estudos sobre o bullying, o 

cyberbullying e os fatores associados em adolescentes, pouco se conhece sobre a 

relação entre o contexto escolar desfavorável e o tabagismo nesses comportamentos. 

Quando ocorre em ambiente escolar, o bullying é visto como um fator significativo de 

interferências para comportamentos negativos, a exemplo do tabagismo, pois rompe 

referências pessoais e institucionais e leva os indivíduos a desacreditarem o papel da 

escola como local de aprendizagem e segurança10. Outro aspecto importante é 

analisar os bairros onde se localizam as escolas enquanto contextos potencialmente 

relevantes por possuírem atributos físicos e sociais que poderiam afetar a saúde dos 

indivíduos3. Ademais, ambientes desfavoráveis socioeconomicamente e que servem 

de palco para a prática do bullying e do cyberbullying podem influenciar de modo 

negativo o contexto escolar. 

O 
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Contudo, a escola deve ser um ambiente protetor que contribua para a 

formação educacional, moral e social do indivíduo. Um estudo anterior demonstrou 

que atividades extracurriculares realizadas dentro ou fora da escola têm sido 

associadas a desfechos positivos, como a melhoria na saúde física e mental11. Essas 

atividades, quando realizadas na escola, reforçam o espírito escolar e o apego pela 

instituição, geralmente são gratuitas ou de baixo custo e não exigem transporte 

adicional, influenciando a adesão dos estudantes, especialmente aqueles de baixa 

renda12.  

No presente estudo, a amostra foi composta por estudantes de escolas públicas 

que, na sua maioria, fazem parte de uma camada socioeconomicamente 

desfavorecida. Nela, as atividades extracurriculares só seriam viáveis para os 

estudantes se fossem oferecidas nas escolas públicas. Assim, no presente estudo, 

espera-se desfechos positivos para a saúde na avaliação dos estudantes que 

frequentam escolas integrais (atividades extracurriculares/dois turnos). 

Diante do papel e da influência da escola e do seu ambiente na formação do 

adolescente, esse estudo tem como objetivo investigar se o contexto escolar de 

maior vulnerabilidade social e de vitimização por bullying, cyberbullying e ameaça 

por armas está associado ao tabagismo em adolescentes, considerando variáveis 

de nível individual como sexo, idade, Bolsa Família, vitimização e álcool.           

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo transversal de base escolar, vinculado a um projeto 

maior intitulado “Saúde bucal e comportamentos de risco à saúde modificáveis na 

adolescência - acompanhar para prevenir”, com o objetivo de avaliar os 

comportamentos de risco na adolescência. Ele foi submetido e aprovado no Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade de Pernambuco sob o CAAE: 

76609817.1.0000.5207. 

O estudo foi realizado na cidade de Olinda com estudantes de 14 a 19 anos de 

ambos os sexos, devidamente matriculados nas escolas estaduais do município. 

Todos os alunos das escolas estaduais de Olinda do período diurno foram convidados 

a participar do estudo por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), pelos responsáveis e adolescentes maiores de 18 anos, e do 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) para os menores de 18 anos. Do 

total de 31 escolas convidadas, 27 aceitaram participar (87%). As escolas foram 

visitadas entre três e cinco vezes para que se obtivesse o máximo possível de 

estudantes com TCLE assinado pelos pais/responsáveis antes da aplicação do 
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questionário. Foram distribuídos um total de 12 mil TCLE para 7.255 estudantes, com 

um percentual de retorno de 37,2% dos adolescentes das 27 escolas. 

O dimensionamento do tamanho amostral foi baseado nos seguintes 

parâmetros: um odds ratio a ser detectado de 1,4 com 80% de poder, um efeito de 

design de 1,2 e uma adição de 20% levando em consideração a não resposta. A razão 

de chances adotada foi baseada na associação entre consumo excessivo de álcool e 

cárie dentária, que foi um dos principais objetivos do estudo maior. O tamanho mínimo 

da amostra necessária foi estimado em 2.206 indivíduos. 

A coleta dos dados foi realizada no período de fevereiro a junho de 2018. A 

aplicação do questionário foi padronizada, ocorreu em salas de aulas, bibliotecas ou 

outros lugares disponibilizados pelas escolas que permitiam a concentração e o 

isolamento dos estudantes, bem como a não participação ou interferência de 

professores e funcionários. Todos os alunos presentes nos dias das coletas e que 

possuíam o TCLE e o TALE assinados eram submetidos ao preenchimento do 

instrumento, que teve uma duração média de 30 minutos. Os estudantes foram 

auxiliados por duas pesquisadoras previamente treinadas. 

O instrumento utilizado na pesquisa foi o Youth Risk Behavior Survey (YRBS) 

validado e adaptado no Brasil13, que investiga os comportamentos de risco que 

contribuem para as principais causas de morbimortalidade entre os jovens norte-

americanos. No presente estudo, foram utilizadas 02 questões referentes ao uso do 

tabaco, 02 relativas ao bullying e ao cyberbullying, 01 quanto ao módulo segurança 

pessoal e 01 relacionada ao módulo consumo de bebidas alcoólicas.  

Para avaliar o tabagismo, foi utilizada a pergunta “nos últimos 30 dias e nos 

dias em que você fumou, quantos cigarros você fumava por dia?”, a qual foi avaliada 

através da categorização dicotômica, ou seja, indicação positiva (sim) e indicação 

negativa (não). 

O contexto escolar foi avaliado pelo índice de vulnerabilidade social (IVS), pelo 

percentual de vitimização e pelo tempo na escola. 

O IVS tem por objetivo analisar a desigualdade social14 e está distribuído em 

três dimensões: urbana, capital humano, e renda e trabalho. Portanto, quanto maior o 

IVS de uma localidade, maior é a sua vulnerabilidade social, mostrando a 

desigualdade entre a população e a precariedade da localidade a ser estudada15. Foi 

analisado o IVS do bairro de acordo com a localização específica de cada escola para 

avaliar a vulnerabilidade social. Como o estudo não foi desenhado para uma análise 

multinível, três bairros apresentaram duas ou três escolas, constituindo o total de 22 

bairros classificados em relação ao IVS e 27 escolas públicas. 

O percentual de bullying, cyberbullying e ameaça por armas foi verificado como 

variável contextual no ambiente escolar. Essa variável foi classificada através da 
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junção de três variáveis, quais sejam ser vítima do bullying e do cyberbullying e sofrer 

ameaça por arma, sendo a vitimização categorizada como >29.2% (tercil mais alto). 

As escolas regulares têm carga horária mínima de 800 horas em pelo menos 

200 dias de aula, ou seja, 4 horas diárias, enquanto as escolas integrais têm carga 

horária mínima de 7 horas diárias, somando anualmente 1400 horas16. No presente 

estudo, as escolas foram analisadas como regulares (média de 20 horas semanais) 

ou integrais e semi-integrais (média 40 e 28 horas semanais, respectivamente).  

As variáveis do nível individual foram relacionadas ao perfil sociodemográfico 

(idade, sexo e Bolsa Família), ao uso do álcool (“nos últimos 30 dias, em quantos dias 

tomou 5 ou mais doses de bebida alcoólica numa mesma ocasião?”) e a sofrer 

vitimização, classificada através da junção de três variáveis (bullying, cyberbullying e 

sofrer ameaça por armas) e categorizada em “Não” ou “Sim” quem sofre pelo menos 

uma das 3 variáveis. O termo “beber em binge” foi utilizado nesse estudo para o 

consumo excessivo de álcool com base no número mínimo de doses consumidas por 

mulheres (quatro) e homens (cinco)17. 

Os dados foram tabulados no programa Epidata versão 3.1 através de dupla 

entrada e com pesquisadores previamente treinados para minimizar eventuais erros, 

que, quando encontrados, foram corrigidos. 

Para a análise dos dados, foi construído um banco no software SPSS versão 

21/22 e Stata 15.1. Para avaliar o perfil pessoal e socioeconômico dos alunos, foram 

calculadas as frequências absolutas e relativas. Elaborou-se as respectivas 

distribuições de prevalências e a análise multinível, que permitiu a identificação do 

efeito de cada variável sobre a variável desfecho no nível individual e contextual18. 

Considerou-se o modelo 1 (vazio), o modelo 2 (variáveis contextuais), o modelo 3 

(variáveis individuais) e o modelo 4 (variáveis contextuais + variáveis individuais). 

Utilizou-se o Coeficiente proporcional da variância (PCV), Odds ratio mediano (MOR) 

e 2 Res log-likelihood (Desviance). Mantiveram-se no modelo somente as variáveis 

estatisticamente significantes (p<0,20). 

O MOR é a razão de chance mediana, no estudo, entre a escola de maior 

prevalência de tabagismo quando comparada à escola de menor prevalência do 

tabagismo. Ele é utilizado para medir a heterogeneidade entre os grupos19.  

O PCV avalia a dispersão da variância da média, ou seja, o quanto as variáveis 

se distanciam do esperado20. 

O 2 Res log-likelihood (Desviance) foi utilizado para descrever a variação da 

variável dependente no modelo ajustado, sendo calculado através do valor do modelo 

vazio multiplicado por (-2), onde o resultado deve ser comparado com o modelo final. 

A diferença entre o valor do modelo final e do modelo vazio, quando comparados, 

deve ser considerável21.  
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RESULTADOS 

 
Dos 2.500 questionários coletados, participaram do estudo 2.456 adolescentes. 

As perdas foram relacionadas à não resposta da pergunta quanto à variável desfecho. 

A maioria dos adolescentes foi do sexo feminino (55,87%), com idade entre 14 e 16 

anos (52,70%), que relatou não receber o Bolsa Família (54,52%). A prevalência de 

tabagismo foi de 10,83% (Tabela1). 

Tabela 1. Perfil socioeconômico dos 2.482 adolescentes, Olinda-PE, 2018. 

Variáveis N (%) 

Idade (n=2,482) 

14 – 16  1,308 (52.70) 

17 – 19 1,174 (47.30) 

Gênero (n=2,438) 

Feminino 1,362 (55.87) 

Masculino 1,076 (44.13) 

Bolsa Família (n=2,421) 

Sim 1,101 (45.48) 

Não 1,320 (54.52) 

Binge (n=2,466) 

Não – 0 1676 (67,96) 

Sim – 1 ou + 790 (32.04) 

Vitimização (bullying, cyberbullying ou ser ameaçado) (n=2,498) 

Não sofre 1,870 (74.86) 

Sofre uma das 3 variáveis 628 (25.14) 

Índice de vulnerabilidade social (n=2,500) 

Média/baixa/muito baixa (< 0.39) 2,023 (80.92) 

Alto/muito alto (> 0.4) 477 (19.08) 

Tabagismo (n=2,456) 

Não 2,190 (89.17) 

Sim 266 (10.83) 

Tempo na escola (27 escolas) (n=2,500) 

Regular (18 escolas) 1,294 (51.76) 

Semi integral/Integral (9 escolas) 1,206 (48.24) 

Índice de vulnerabilidade social (n=2,501) 

Baixo/Muito baixo (6 escolas) 478 (19.11) 

Médio/alto/muito alto (21 escolas) 2,023 (80.89) 

Vitimização (n=2,500) 

<=29.2% t1/2 1,641 (65.64) 

> 29.2% ou + t3 859 (34.36) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 
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O tabagismo foi mais prevalente em estudantes de escolas localizadas em 

bairros de alta/muito alta vulnerabilidade social 1,52 (IC95% 1,09 - 2,12) e com maior 

percentual de vitimização 1,38 (IC 95% 1,03 - 1,85). O maior tempo na escola não se 

mostrou associado ao tabagismo 1,12 (IC95% 0,85 - 1,48) (Tabela 2). 

 Adolescentes mais velhos e que bebiam em binge 1,45 (1,08 - 1,93), 6,18 (4,60 

- 8,30), respectivamente, apresentaram maior chance de tabagismo. Porém, como 

resultados não esperados, receber o auxílio Bolsa Família não se mostrou associado 

ao tabagismo 0,82 (IC95% 0,62 - 1,10) (Tabela 2). 

Tabela 2. Análise multinível para avaliação do contexto escolar e individual com o 
tabagismo, Olinda, 2018. 
Parâmetros Modelo vazio 

(Modelo 1) 
Variáveis 

contextuais de 
efeitos fixos 
(Modelo 2) 

Variáveis 
individuais de 
efeitos fixos 
(Modelo 3) 

Efeitos fixos 
(variáveis 

individuais + 
contextuais) 
(Modelo 4) 

Parte fixa     
Fatores Individuais     
Constantes 0.12[0.10,0.14] 0.92[0.72,0.117] 0.38[0.27,0.54] 0.31[0.21,0.46] 
16-19 anos vs 14-15 anos   1.45[1.08,1.93] 1.43[1.07,1.92] 
Feminino vs masculino   1.16[0.87,1.53] 1.18[0.89,1.56] 
Bolsa Família Sim vs não   0.82[0.62,1.10] 0.80[0.60,1.07] 
Binge Sim (1 ou +) vs não   6.18[4.60,8.30] 6.12[4.55,8.21] 
Vitimização Sofre um dos 3   1.31[0.96,1.78] 1.28[0.94,1.74] 

Fatores contextuais 
(Nível escolar) 

    

Vitimização % na 
escola >29.2% ou + t3 

  
1.38[1.03,1.85] 

  
1.39[1.03,1.88] 

Regular vs Escola Integral  1.12[0.85,1.48]  1.04 [0.78,1.39] 
Índice de vulnerabilidade 
social por Bairro (Alto/muito 
alto vs médio/baixo/muito 
baixo) 

  
 
 

1.52[1.09,2.12] 

  
 
 

1.45[1.04,2.020] 

Parte aleatória     
Variação no nível da área 
(interceptação aleatória) 

0.24[0.11,0.54] 0.11[0.11,1.25] 0.15[0.29,0.86] 5.16e-09 

PCV&  -54.17% -37.5% - 99,66% 
Odds Ratio Mediana MOR = 1.26743 MOR =1.12009 MOR = 1.16353 MOR = 1 

2 Res log-likelihood 840.82505 836.32392 686.10922 681.98279 
Observação 2456 2456 2288 2288 

Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 

O MOR foi igual a 1,12 no modelo 2 (variáveis contextuais) e 1,16 no modelo 3 

(variáveis individuais), indicando que a diferença entre as escolas de maior e menor 

prevalência de tabagismo foi de 12% e 16%, respectivamente. Ambos os modelos 

apresentaram uma diminuição do MOR quando comparados ao modelo 4 (variáveis 
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contextuais e variáveis individuais), que apresentou MOR de 1, mostrando uma 

redução da heterogeneidade entre os grupos. 

 Observa-se um ajuste dos modelos sinalizados pela redução da 

heterogeneidade da área de variância e diferença entre os modelos.     

 

DISCUSSÃO 

 
Os achados demonstraram que estudantes de escolas localizadas em bairros 

com alta vulnerabilidade social apresentaram maiores chances de tabagismo, 

indicando que o contexto de localização escolar de pobreza é um fator de risco por si 

só. Escolas com maiores percentuais de vitimização também contribuíram 

significativamente para o tabagismo, de modo consistente à hipótese inicial, enquanto 

o maior tempo na escola não apresentou associação, contrariamente à hipótese. 

Estudantes de escolas com maior percentual de vitimização tiveram maiores 

chances de tabagismo (OR: 1,39; IC 95% 1,03 - 1,88). A exposição ao bullying está 

associada ao uso de substâncias, como o fumo7,22, e a estratégia de coping pode 

explicar esse achado, visto que o fumo funciona como um agente para aliviar a 

situação de estresse, que no caso é a vitimização. Por isso, esse achado ilustra a 

necessidade de se trabalhar com a prevenção e o controle do bullying nas escolas 

como uma forma de evitar o tabagismo entre os adolescentes7,9.  

Como resultado não esperado, constatou-se a não associação entre tempo na 

escola e tabagismo, embora o resultado esteja na direção esperada (OR: 1,04; IC95% 

0,78 - 1,39). Presumia-se que a maior permanência na escola estivesse associada a 

um menor percentual de tabagismo, visto que se trata de um espaço supervisionado 

e motivador de comportamentos positivos para a saúde. Por outro lado, deve-se 

considerar o fato de que o maior tempo na escola pode contribuir para vínculos e 

conexões sociais com pares que estimulam a adesão ao fumo23.  

Estudantes de escolas localizadas em bairros com alta vulnerabilidade social 

apresentaram maiores chances de tabagismo (OR: 1,45; IC95% 1,04 - 2,02). A alta 

vulnerabilidade social contribui para a adesão a comportamentos poucos saudáveis, 

que são fatores de risco à saúde. Viver em ambientes desfavoráveis e de consequente 

privação ajuda a perpetuar um ciclo de baixa qualidade de vida, tendo o fumo como 

forma de alívio dessa situação estressante23.  
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Escolas situadas em áreas mais vulneráveis acabam por internalizar e 

reproduzir os comportamentos sociais do território, podendo interferir nos hábitos dos 

alunos25. Outro aspecto a ser considerado é a exposição a situações de medo e 

estresse durante o deslocamento diário feito pelo adolescente de sua residência até 

a escola. 

O sexo não mostrou associação com o tabagismo (OR 1,18; IC95% 0.89,1.56). 

Contudo, um estudo brasileiro mostrou que o tabagismo foi menos comum entre 

meninos do que entre meninas (12,3% e 21,0%, p <0,001) e verificou uma forte 

associação inversa com a renda entre as meninas (p <0,001), apontando para o 

aumento do uso do fumo por adolescentes do sexo feminino em situação 

socioeconômica desfavorável26. 

O uso do álcool em binge e ser mais velho mostrou associação com o 

tabagismo de modo consistente com estudos anteriores27,28.   

A não associação entre o Bolsa Família (Proxy de renda) e o tabagismo foi um 

resultado não esperado, visto que indivíduos socioeconomicamente desfavorecidos 

tendem a ter maior chance de apresentar comportamentos de risco, como o 

tabagismo2,29,30. O resultado pode ser explicado em razão de a amostra não ter 

incluído indivíduos de alta renda. 

 O presente estudo apresenta limitações, como ser uma pesquisa transversal 

que não determina causa e efeito. Além disso, observa-se o baixo percentual de 

adesão ao estudo devido à dificuldade na assinatura do TCLE. Por fim, o estudo só 

analisou estudantes de escolas públicas, ou seja, indivíduos distribuídos 

homogeneamente em um baixo nível socioeconômico. 

 

CONCLUSÃO 

 
Estudantes de escolas localizadas em bairros com alta vulnerabilidade social e 

com alto percentual de vitimização mostraram maiores chances de tabagismo. Como 

implicação prática, os achados sugerem que o contexto escolar tem grande potencial 

de contribuir na prevenção ou na interceptação do tabagismo entre adolescentes. 

Dessa forma, a escola deve ser alvo de políticas públicas voltadas para o controle do 

tabagismo entre adolescentes, com enfoque na identificação de agentes estressores, 

como programas que trabalhem o bullying e o cyberbullying, bem como o porte de 

arma por alunos. 
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RESUMO  

O estudo objetivou conhecer a vivência de mulheres durante o processo de 

parturição. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória-descritiva, 

desenvolvida com doze puérperas em um município do extremo oeste de 

Santa Catarina. A coleta de dados aconteceu por entrevista semiestruturada, 

gravada, e posteriormente transcrita na íntegra. Para análise dos dados 

utilizou-se a análise de conteúdo do tipo temática, proposta por Minayo. 

Algumas participantes associam a vivência do parto a ansiedade, medo e 

angústia, somados à preocupação com o bem-estar do bebê e com o novo 

papel a ser assumido. A falta de privacidade e de orientações foi citada como 

aspecto negativo, evidenciando-se a importância da escuta, do acolhimento e  
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humanização. O processo de parturição é vivenciado de forma particular por 

cada mulher, e uma compreensão mais abrangente desse processo contribui 

para (re)pensar estratégias de humanização e de mudanças na dinâmica do 

atendimento em ambiente hospitalar, com vistas ao protagonismo das 

parturientes. 

DESCRITORES: Trabalho de Parto. Período Pós-Parto. Saúde da Mulher. 
Enfermagem. Pesquisa Qualitativa. 
 

ABSTRACT 

The study aimed to know the experience of women during the process of 

parturition. This is a qualitative, exploratory-descriptive research, developed 

with twelve postpartum women in a municipality in the Far West of Santa 

Catarina. Data collection took place by semi-structured interview, recorded 

and subsequently transcribed in full. For data analysis, we used the thematic 

content analysis proposed by Minayo. Some participants associate the 

experience of childbirth with anxiety, fear and anguish, added to the concern 

for the well-being of the baby and the new role to be assumed. The lack of 

privacy and guidance were cited as negative aspects, highlighting the 

importance of listening, welcoming and humanization. The process of 

parturition is experienced in a particular way by each woman, and a more 

comprehensive understanding of this process contributes to (re)think 

humanization strategies and changes in the dynamics of care in a hospital 

environment, with a view to the protagonism of parturients. 

DESCRIPTORS: Labor, Obstetric. Postpartum Period. Women’s Health. 
Nursing. Qualitative Research. 
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INTRODUÇÃO 

 
parturição é considerada uma das experiências mais marcantes na 

vida de uma mulher1-2 e dá início a uma série de mudanças 

significativas e intensas, incluindo desde as transformações no 

corpo feminino até as alterações de rotina e do ritmo familiar1-3. Nesse processo a 

mulher passa a vivenciar uma mistura de sentimentos e emoções que vêm 

acompanhados de ansiedade e medo. Por vezes ela teme o papel de ser mãe por 

este ser mistificado e cercado de expectativas que envolvem a representação da 

maternidade como um modelo de perfeição e de amor incondicional3.  

O trabalho de parto é marcado pelo enfrentamento de situações 

desconhecidas, como o acesso à instituição, o desconhecimento da sua dinâmica e 

de como será prestada a assistência, provocando insegurança e estresse que 

poderão influenciar também na escolha do tipo de parto3. Desta forma, pode-se 

caracterizar o parto como uma fase cheia de expectativas e incertezas que 

acompanham a mulher ao longo da gestação e se estendem até a fase do puerpério3-

5. A partir da vivência dessas transformações físicas e emocionais, as mulheres 

buscam assistência para as suas necessidades durante a gestação e o parto, 

trazendo consigo expectativas e preocupações que têm relação com suas 

experiências de vida4.  

A assistência ofertada pelo profissional de saúde, nesse contexto, é 

fundamental na preparação para o parto, para que a futura mãe possa vivenciar esse 

momento com autonomia, protagonismo e segurança. A mulher precisa sentir-se 

segura e amparada para que não ocorra a exacerbação dos seus medos e anseios, 

fazendo com que a vivência do parto seja negativa e frustrante5.  

Valorizar as necessidades da parturiente e reconhecer o parto como uma 

experiência única e especial, com diferentes emoções, requerem do profissional de 

saúde sensibilidade e uma visão holística do ser humano. Quando atento a esses 

valores, é capaz de utilizar estratégias transformadoras do ambiente em que atua, 

estabelecendo a humanização e os direitos da mulher à maternidade segura e 

prazerosa6. 

Considerando que as ações voltadas para as parturientes se constituem como 

importantes estratégias para a humanização do parto, cuja finalidade é tornar a mulher 

protagonista desse processo, incluindo o respeito e o empoderamento para a sua 

A 
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autonomia e tomada de decisão, o estudo traz como questão de pesquisa: “Qual é a 

vivência de mulheres durante o processo de parturição?”, a qual direcionou ao 

objetivo, que foi conhecer a vivência de mulheres durante o processo de parturição. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de um estudo de campo, de abordagem qualitativa, com característica 

exploratória-descritiva, desenvolvido junto às puérperas cadastradas nas Estratégias 

de Saúde da Família (ESF) de um município do extremo oeste de Santa Catarina. 

Foram considerados como critérios de inclusão: ser maior de 18 anos, estar no 

período puerperal e estar adscrita em uma das ESF do município. Dentre os critérios 

de exclusão estavam as mulheres que apresentaram desfecho adverso da gestação, 

como natimorto ou óbito fetal. 

Para captação dos dados, em um primeiro momento, entrou-se em contato com 

os enfermeiros das ESF que constituíram o campo de estudo, para a consulta de 

informações, a fim de contatar as possíveis participantes. O cenário de produção dos 

dados aconteceu no próprio domicílio das participantes. 

Os dados foram produzidos em julho de 2017, por meio de entrevista 

semiestruturada, com perguntas abertas, oportunizando às participantes discorrer 

livremente sobre a temática proposta. As entrevistas tiveram caráter individual, sendo 

gravadas por aparelho digital com o consentimento da participante, de modo a 

registrar integralmente a fala, assegurando material autêntico para a análise. 

A produção dos dados obedeceu aos critérios da saturação temática, a qual 

interrompe a inclusão de novos participantes quando o objetivo do estudo é atingido 

e quando os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, certa 

redundância ou repetição, não sendo considerado relevante persistir na coleta de 

dados7. 

Para análise dos dados foi utilizada a análise de conteúdo do tipo temática7, 

que se sucedeu em três etapas: Etapa 1) houve a transcrição das entrevistas, seguida 

de leitura flutuante, que culminou com a leitura e análise em profundidade das 

primeiras impressões dos dados obtidos; Etapa 2) a partir das questões teoricamente 

elaboradas, aconteceu a exploração do material, com a seleção dos trechos mais 

relevantes e ideias centrais, que foram agrupados em categorias empíricas para 

identificar as unidades de significação e categorias temáticas até se chegar nos 
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temas. Para este agrupamento foi considerada a relevância da fala acerca do objeto, 

a recorrência do tema e expressividade; Etapa 3) ocorreu a interpretação do material 

produzido à luz dos referenciais teóricos existentes na área. 

Para preservar o sigilo e anonimato, cada uma das doze participantes foi 

identificada pelo código alfanumérico como P1 (Puérpera 1), sucessivamente, até 

P12, obedecendo a ordem em que as entrevistas foram realizadas. A pesquisa foi 

amparada pelos preceitos éticos em saúde, em conformidade com a Resolução nº 

466/2012, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde. O projeto de pesquisa 

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o CAAE 69801417.1.0000.5367 

e parecer número 2.149.846. 

 

RESULTADOS 

 
Participaram do estudo doze puérperas, com idades entre 18 e 39 anos, e o 

período puerperal variou desde o puerpério imediato (1º ao 10º dia após o parto) até 

o puerpério tardio (11º ao 45º dia). Quanto ao estado civil, seis são casadas e seis 

são solteiras. No que se refere à escolaridade, uma possui ensino fundamental 

incompleto, uma com ensino fundamental completo, sete com ensino médio completo 

e três possuem ensino superior completo. A partir da análise qualitativa do conteúdo 

da pesquisa, emergiu uma categoria temática: vivências de mulheres durante o 

processo de parturição. 

O parto é um processo natural que envolve aspectos biopsicossociais e 

culturais, experenciado de forma muito particular por cada mulher. Ao serem 

questionadas sobre os sentimentos vivenciados durante o processo de parturição, as 

participantes relatam que o momento foi marcado por diversas emoções, expressas 

por preocupação, medo, angústia e ansiedade pela chegada do bebê. 

 

[...] teve um monte de sentimentos. Teve o sentimento da hora que 

internei, me senti incapaz [...] foi de dor, de preocupação, de angústia, 

de alegria [...]. (P. 2) 

 
Na hora dá um nervosismo [...] dá um pouco de medo, de desespero [...]. 

(P. 4) 

 
Eu tinha medo. Eu estava bem ansiosa [...]. (P. 7) 
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[...] ansiedade, não via a hora que ele [o bebê] nascesse [...]. (P. 8) 

[...] medo, ansiedade [...]. (P. 10) 
 

Algumas das participantes relembram do trabalho de parto e do parto como 

uma experiência negativa, principalmente devido à dor física e ao sofrimento durante 

esse processo. 

 
Foi triste, foi difícil [...] eu choro só de me lembrar [...] eu sabia que ia ser 
doído [...] mas não que ia ser tão sofrido [...] nunca mais me esqueço, 
isso é uma coisa que eu vou levar para o resto da vida [...]. (P. 2) 

 
[...] além da dor, era mais a preocupação com ele [o bebê], com medo 
dele não estar bem [...]. (P. 3) 

 
[...] a dor te confesso que é mais do que eu imaginava [...] a dor para 
mim foi a pior parte. Eu sabia que teria, mas eu não tinha noção do 
quanto seria essa dor [...]. (P. 7) 

 

 A vivência da parturição está relacionada à cultura, às expectativas e às 

experiências anteriores, além do cuidado e da assistência recebidos durante o parto. 

De acordo com os depoimentos que seguem, os sentimentos de ansiedade, de 

sofrimento e a dor dão lugar à emoção e à alegria em ver o rosto do filho e ao segurá-

lo em seus braços pela primeira vez. 

 
[...] quando minha filha nasceu, que eu vi o rostinho dela [...] depois que 
‘tu’ vê o rostinho deles, compensa tudo [...]. (P. 2) 

 
[...] Quando ele nasceu, nossa é uma alegria que ‘tu’ não faz ideia. É 
muito bom, não tem como te explicar [...]. (P. 3) 

 
Quando ela [a filha] nasceu, que eu vi ela, deu uma emoção saindo 
dentro de mim. Eu chorei quando colocaram ela no meu colo. Eu fiquei 
emocionada, eu pensei vai mudar tudo, agora eu vou ser mãe [...]. (P. 6) 

 
[...] a palavra que explica é emoção [...] que ele [o filho] começa a chorar 
e te trazem, é bem emocionante e eu me senti muito feliz [...]. (P. 7) 

 

Quando questionadas sobre sua preparação para o momento do parto, 

algumas das entrevistadas mencionam que se sentiam preparadas pelo fato de o filho 

ter sido desejado, tanto pela mulher como pelo casal. Quanto mais a futura mãe se 

sentir preparada e tranquila, com um olhar profundo sobre essa nova fase de sua vida, 

melhor será essa vivência para ela, para o seu bebê e a sua família. 
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Era uma coisa que a gente [casal] queria o filho. Era uma coisa que a 
gente estava esperando [...]. (P. 8) 
[...] eu me senti preparada. Nós nos preparamos como casal também, 
então foi bem tranquilo. (P. 10) 

 
Eu estava preparada, tanto para o normal [parto] quanto para a cesárea. 
(P. 12) 

 

Algumas das entrevistadas visitaram a maternidade anteriormente ao parto, 

afirmando ter sido um ponto positivo para se sentirem mais seguras com relação ao 

ambiente em que se daria todo o processo de parturição. 

 

[...] o hospital a gente conheceu, então eu já estava em casa. Para mim 
foi bem legal [...]. (P. 1) 

 
[...] fomos lá para conhecer, para ver como tudo funcionava e tivemos 
um ótimo atendimento, tudo bem explicadinho [...]. (P. 10) 

 

A importância de ter um acompanhante durante o trabalho de parto e o parto 

também foi mencionada pelas participantes, sendo algo significativo para a mulher ter 

alguém ao seu lado, e de sua confiança, transmitindo-lhe tranquilidade, segurança e 

apoio afetivo. A presença do acompanhante auxilia a minimizar os sentimentos 

negativos, fazendo com que a experiência do nascimento seja marcada como uma 

lembrança positiva de um dos momentos mais importantes da vida de uma mulher. 

 

[...] ele estava ali do lado falando: “- Calma!” [...] na hora [do nascimento] 
ele cortou o cordão umbilical, foi a coisa mais linda. (P. 1) 

 
[...] a partir do momento que minha irmã entrou, ‘tu’ se sente mais segura, 
‘tu’ sente que tem alguém ali [...] A partir do momento que ela entrou lá 
comigo, por mais que a dor estava terrível, ‘tu’ sabia que tinha alguém 
junto contigo [...]. (P. 2) 

 
[...] ele [marido] dizia para mim: “- Só mais um pouquinho, já vai nascer!” 
Ele me ajudou a fazer os agachamentos, ele me ajudou na bola, quando 
eu fui para o chuveiro, ele me ajudou, ele fazia massagem nas minhas 
costas, foi bem importante. (P. 3) 

 
[...] tinha o meu marido [...] foi bem importante [...] dá uma segurança a 
mais para a gente [...]. (P. 7) 

 

No que tange às dificuldades enfrentadas durante o processo de parturição, 

duas das entrevistadas destacaram a falta de privacidade. É da natureza humana 
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corrigir a postura ou o modo de agir ao se sentir observado, e isso não é diferente no 

período de parto. Quanto maior a privacidade oferecida à mulher e ao acompanhante, 

melhor será a evolução do trabalho de parto e do parto, pois a parturiente conseguirá 

se entregar de forma mais intensa para esse momento especial. 

 

[...] naquele quartinho que fica todo mundo junto, tem só o blackout que 
separa. Ficam os pais das crianças junto com as mães lá na hora. Aquela 
camisola de bunda de fora [...] depois me encaminharam para a sala 
onde fica todo mundo junto [...] Quando era hora da visita, havia muita 
gente dentro de um quarto só [...]. (P. 2) 

 
[...] falta de privacidade, a gente fica lá, todo mundo junto [...] não tinha 
como descansar, uma mãe gritava, outra mãe chamava, outra mãe tinha 
dor, os bebês choravam, tinham uns acompanhantes que ficavam 
nervosos e discutiam com as enfermeiras, é uma folia. (P. 5) 

 

Conforme se visualiza nas falas a seguir, as participantes atribuem a falta de 

orientações e de diálogo por parte dos profissionais de saúde como uma dificuldade 

vivenciada durante o parto. Considerando todas as transformações que ocorrem 

nessa fase da vida da mulher e do seu núcleo familiar, somadas ao medo, incerteza 

e insegurança com relação ao novo papel a ser assumido – o de ser mãe, se fazem 

necessários o suporte e o apoio constantes da equipe de saúde.  

 

[...] eu via que minha pressão estava subindo, eu ficava mais nervosa 
ainda. Acho que tinha que ter um pouco mais de explicação da equipe, 
um diálogo melhor. (P. 4) 

 
[...] Vinham e te apertavam a barriga, apertava, apertava, mas não te 
falavam nada. (P. 5) 

 
[...] porque ela [a médica] não me explicou porque tantos dias que eu 
fiquei no hospital. As outras mulheres que estavam ali acompanhando, 
entravam depois e saíam antes, e eu continuava ali [...]. (P. 11) 

 

Em contrapartida, também foram relatadas experiências positivas com relação 

aos cuidados ofertados pela equipe de saúde durante o processo de parturição. A 

assistência pautada no diálogo e na empatia, preservando a liberdade da mulher e 

atendendo todas as suas expectativas criadas para aquele momento, é fundamental 

para o alcance do parto humanizado. 
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[...] o enfermeiro, muito querido ele, começou a conversar comigo, me 
abraçou [...]. (P. 2) 

 
[...] a equipe foi bem atenciosa [...] se não fosse o apoio delas, eu acho 
que o meu medo seria maior [...] elas foram muito humanas comigo, não 
me abandonaram em momento algum, muito bem amparada [...]. (P. 9) 
[...] fui bem atendida, tive um ótimo atendimento, não posso reclamar de 
absolutamente nada. Médicos, enfermeiras, todos [...] muito atenciosos, 
ótimos [...]. (P. 10) 

 
[...] elas [enfermeiras] eram calmas, passavam tranquilidade, apesar do 
momento ser tenso, mas elas passavam bastante segurança [...]. (P. 12) 

 

DISCUSSÃO 

 
O processo de parturição é um evento natural e fisiológico, traduzido como 

um momento único na vida da mulher, por isso deve ser tratado com segurança, 

dignidade e respeito à individualidade de cada uma8. Apesar de o nascimento de um 

filho ser habitualmente um acontecimento permeado por sentimentos positivos, não 

se deve desconsiderar que, comumente, esse evento também é marcado por 

ansiedade, medo e angústia frente ao desconhecido9-10.  

Para muitas mulheres o parto vem associado a uma experiência negativa, 

trazendo a lembrança de dor e sofrimento. Tal fato demonstra, em parte, que parece 

haver uma consciência coletiva simplista e romantizada desse processo, tanto por 

parte dos profissionais de saúde quanto das mulheres. Muitas não imaginam que o 

trabalho de parto possa ocasionar dores intensas e que o processo de nascimento em 

si demanda um tempo muito maior do que o esperado por elas10. 

Entretanto, não é a intensidade da dor apresentada pela mulher que lhe trará 

a percepção da experiência do parto como boa ou má, mas sim o alcance ou não de 

suas metas para o enfrentamento dessa dor. A dor é um fator importante que 

influencia no desenrolar do parto11. Conforme foi evidenciado nos relatos das 

puérperas, as respostas às dores do parto variam entre as mulheres, pois são 

influenciadas por fatores individuais, como cultura, preparo psicológico, experiência 

anterior e a forma como elas são assistidas. 

É comum observar, após o parto, que as dificuldades se transformam em 

justificativas para o nascimento do bebê e sentimentos de bem-estar se manifestam 

nesse momento. A parturição envolve um conjunto de emoções e preocupações que 
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se modificam durante todo o processo. Porém, a felicidade e a alegria expressas ao 

segurar o filho nos braços demonstram alívio pela superação da dor e do sofrimento9. 

Sentir-se preparada para o exercício da maternidade pode fazer toda a 

diferença na forma como a mulher vivencia o momento de parir. Aceitar o papel de 

mãe em sua vida, esclarecer dúvidas, conectar-se com seu corpo e se preparar 

emocionalmente, terá reflexos positivos para lidar melhor com o momento do parto. 

Ademais, trabalhar seus medos e inseguranças durante a gestação aumenta a 

possibilidade de se sentir mais segura e ativa durante o parto3. 

A preparação do casal também é importante para compreender as alterações 

físicas, psicológicas e sociais que ocorrem na gravidez, no parto e puerpério, 

proporcionando o equilíbrio emocional dos futuros pais que irá resultar em benefícios 

no trabalho de parto e no vínculo dos envolvidos. Casais preparados e informados são 

mais seguros e confiantes, podendo vivenciar esse momento com mais intensidade e 

satisfação12.  

Familiarizar-se com o hospital ou a maternidade anteriormente ao momento 

do parto foi outro ponto identificado neste estudo, podendo ser uma alternativa para 

minimizar a ansiedade da mulher. Assim, as gestantes estariam informadas e 

conheceriam a equipe que atua no local em que irão parir, deixando-as mais seguras 

para o nascimento do filho. Tal prática está descrita e respaldada pela Lei nº 11.634, 

criada em 2007,13 em que toda gestante tem o direito de conhecer antecipadamente 

o hospital onde será realizado seu parto, e que o local do parto poderá ser de acordo 

com o seu desejo14. 

A presença do acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto 

também se coloca como um desafio enfrentado pelas parturientes. Mesmo sendo um 

direito assegurado por lei desde 200515, ele nem sempre é garantido. Embora existam 

avanços neste sentido, melhorias são necessárias tanto no setor público quanto no 

privado16-17. De acordo com um estudo prévio, houve um aumento significativo da 

presença de acompanhantes nos últimos anos, mas cerca de 15% das mulheres no 

setor público ainda passam por esses momentos sozinhas, sem o apoio emocional 

das pessoas de sua escolha18. 

Outro estudo aponta que apenas quando há insistência ou conhecimento da 

legislação, a entrada do acompanhante é permitida. Para os autores, o cumprimento 

integral da Lei do Acompanhante15 depara com obstáculos impostos por ideias 

(pré)concebidas de que o ambiente hospitalar não é lugar para o acompanhante e que 
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a sua presença pode interferir negativamente na organização do processo de 

trabalho19. 

Ressalta-se que o acompanhante não é uma pessoa que pretende apenas 

ver o bebê nascer. A sua presença transmite confiança, apoio, força, segurança, gera 

bem-estar físico e emocional, além de auxiliar nas tomadas de decisões durante o 

parto17-18. Esses fatores contribuem para uma vivência positiva à parturiente, 

considerando que os maiores níveis de satisfação com o parto são encontrados na 

presença de um acompanhante, principalmente quando a escolha deste for realizada 

pela mulher16-18. 

O respeito à privacidade também deve ser assegurado para que toda mulher e 

recém-nascido possam receber uma assistência digna e de qualidade durante o parto 

e pós-parto. A negligência em promover a privacidade da mulher durante esse 

processo, infelizmente, é uma situação comumente observada no ambiente hospitalar 

e exerce uma influência negativa na vivência do parto. Em vista disso, é urgente que 

sejam revistas as práticas de cuidado e que seja garantida a privacidade da 

parturiente, possibilitando que esta atribua significados e crie uma lembrança positiva 

desse momento tão único em sua vida20. 

No que concerne à relação da parturiente com a equipe de profissionais, esta 

é compreendida como um dos fatores que mais afetam a memória da mulher em 

relação ao parto. Elas valorizam o contato físico, a atenção, o cuidado, a privacidade, 

e que todas as suas dúvidas sejam respondidas para que suas necessidades sejam 

atendidas. Quando isso não ocorre, um sentimento de angústia pode tomar conta da 

mulher21. 

O vínculo estabelecido entre parturiente-profissional de saúde e o apoio 

emocional são estratégias que irão contribuir para o alívio da dor e diminuir a tensão 

que permeia o processo de parto22-23. Entende-se que a construção de uma relação 

de respeito e confiança é fundamental no cuidado ofertado, o qual deve considerar a 

subjetividade do ser mulher e validar as suas escolhas24. A identificação e valorização 

das diferenças individuais, sociais e culturais contribuem para a redução de 

desequilíbrios entre a assistência prestada e as expectativas e desejos de cada 

mulher. 

O processo de parturição tem demonstrado a necessidade de colocar a mulher 

no centro do cuidado e na valorização da sua integralidade, do seu protagonismo e 

da sua autonomia23,25. Para isso, é essencial o desenvolvimento de medidas que 
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permitam à mulher vivenciar a parturição como evento fisiológico, colocando-a como 

protagonista nesse processo,17 e atender suas necessidades individuais, tornando 

efetivo seu poder de escolha. Humanizar o parto significa colocar a mulher no centro 

e no controle como protagonista de suas ações, participando de forma ativa nas 

decisões sobre o seu próprio cuidado23.      

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O processo de parturição é um momento de grandes (re)significações na vida 

da mulher, vivenciado de forma muito particular por cada uma. Para que ocorra uma 

remodelação da assistência ao parto por meio do desenvolvimento das boas práticas 

em saúde é necessária uma compreensão mais abrangente do cuidado ofertado 

durante o trabalho de parto e parto sob o olhar das mulheres que vivenciam esse 

processo. Isso contribui para que os profissionais de saúde possam (re)pensar 

estratégias de humanização do parto, com respeito ao corpo da mulher, e de 

mudanças na dinâmica do atendimento em ambiente hospitalar, com vistas ao 

empoderamento das mulheres, tornando-as protagonistas do seu processo de 

parturição, livres para suas escolhas e expectativas. 

Por fim, ouvir as vivências dessas mulheres no seu processo de parir pode 

auxiliar na reflexão sobre a forma como se dá a assistência ao parto e avaliar o 

atendimento nos serviços de saúde de pequenos municípios brasileiros. Para tanto, é 

importante mais incentivo e investimento em estudos nesses locais, ampliando a 

construção do conhecimento acerca da temática, contribuindo, assim, para qualificar 

o cuidado prestado no momento do parto. 

Como limitação do estudo pode-se destacar que, por se tratar de uma 

pesquisa qualitativa, em que esta não se preocupa com o tamanho da amostra, os 

resultados não podem ser generalizados, dado o reduzido número de participantes. 

Assim, sugere-se que novos estudos possam ser realizados abordando esta temática, 

incluindo estudos quantitativos com maior número de participantes e maior 

generalização dos achados, a fim de ampliar o olhar e o conhecimento acerca da 

parturição e da assistência ofertada às mulheres durante o processo de parto.      
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RESUMO  

Analisar as variáveis e os aspectos relacionados às tentativas de 

autoextermínio realizadas por adolescentes do sexo feminino. Trata-se de um 

estudo descritivo com adolescentes do sexo feminino que foram atendidas 

pelo Centro de Informação e Assistência Toxicológica de Londrina entre os 

anos de 2017 e 2020. As variáveis de interesse foram relacionadas ao 

paciente, à intoxicação e ao atendimento em serviço de saúde. O perfil 

epidemiológico encontrado apresenta uma população majoritariamente 

branca, com ensino médio incompleto, residente da zona urbana e estudante.  
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Esses eventos foram realizados em sua maioria com um medicamento, por 

via oral, na própria residência, tendo a maior parte das pacientes desenvolvido 

sintomas. As adolescentes enfrentam uma elevada taxa de tentativas de 

autoextermínio, sendo necessária intervenção em todos os níveis do sistema 

de saúde como forma de prevenir o suicídio nessa população.  

DESCRITORES: Suicídio. Pacientes. Estudantes. Adolescentes. 

 

ABSTRACT 

To analyze the variables and aspects related to self-extermination attempts 

carried out by female adolescents. This is a descriptive study with female 

adolescents who were assisted by the Center for Information and Toxicological 

Assistance in Londrina, between the years 2017 and 2020. The variables of 

interest were related to the patient, intoxication and care at the health service. 

The epidemiological profile found presents a population mostly white, with 

incomplete secondary education, resident of the urban area and student. 

These events were mostly performed with a drug, orally, at home, and most 

patients developed symptoms. Adolescents face a high rate of self-

extermination attempts, requiring intervention at all levels of the health system 

in order to prevent suicide in this population. 

DESCRIPTORS: Suicide. Patients. Students. Adolescents.  
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INTRODUÇÃO 

 

suicídio é considerado um importante problema de saúde pública1, 

causando 700 mil mortes por ano e compondo uma relação de uma 

vítima de suicídio para cada 20 tentativas de autoextermínio2. Em 

uma perspectiva histórica, o suicídio foi considerado pecado sob o crivo catolicista, 

porém, mais recentemente, surgiu o viés sociológico, interpretado dentro de um 

contexto social e cultural, o psicológico, que relaciona o ato a conflitos internos, e o 

nosológico, que considera o suicídio como doença3.  

O suicídio é definido como o ato de tirar a própria vida, feito de forma voluntária 

e intencional, do início ao fim, pelo próprio sujeito, sabendo do resultado fatal 

esperado4. Entretanto, alguns sinais antecedem o ato, como a ideação suicida, desejo 

de morte sem perspectiva para vida, sendo o suicídio considerado um alívio para o 

sofrimento e dor4.  

Em escala global, o suicídio é a quarta causa de morte entre adolescentes e 

adultos jovens (faixa etária de 15 a 29 anos), sendo o uso de intoxicantes um método 

amplamente usado pelas vítimas2. Nesse contexto, torna-se importante a análise 

dessa população, uma vez que a adolescência representa um período de intensas 

mudanças biológicas (puberdade), psicológicas e sociais, com a construção de 

identidade e o início da autonomia, além de ser uma fase que pode promover grande 

vunerabilidade5,6. Por outro lado, existem características inerentes à adolescência, 

como a agressividade e impulsividade. Ademais, é uma idade suscetível ao 

surgimento de psicopatologias relacionadas ao suicídio - depressão maior, uso de 

substâncias e transtorno externalizante – sendo que a taxa de tentativas de 

autoextermínio é elevada e preocupante, pois além de colocar a própria vida em risco, 

pode causar traumas significativos5. 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), considera-se 

adolescente, no Brasil, aqueles que possuem de 12 anos completos até 18 anos de 

idade7. Nacionalmente, no que se refere às tentativas de autoextermínio, vê-se grande 

prevalência na população adolescente (25% do total ocorre em pessoas de 10 a 19 

anos), sendo a maioria em mulheres (69%)8. Além disso, a intoxicação ocupa lugar 

O 
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significativo dentro dos métodos utilizados, correspondendo a cerca de 26% dos casos 

de tentativa de suicídio envolvendo adolescentes9.  

Apesar de homens apresentarem maiores taxas de suicídio, mulheres 

apresentam maior quantidade de tentativas, apresentando um maior risco de tentar o 

autoextermínio10. Assim, observa-se uma certa recorrência na literatura o fato de 

adolescentes do sexo feminino realizarem mais tentativas de suicídio por intoxicação, 

o que as torna uma população de risco9,11. 

Desse modo, estudos científicos com essa temática têm como intuito embasar 

os dados e informações acerca das tentativas de suicídio na subpopulação de risco 

de adolescentes femininas, tendo como propósito reduzir esse número por meio de 

políticas públicas, uma vez que é uma causa de morte evitável12.  

A adolescência representa o início da vida adulta e é uma época cheia de lutos, 

mas que moldam a personalidade das próximas gerações. Por ser uma causa de 

morte evitável, justifica-se a intervenção nessa população para proporcionar uma vida 

longa e com saúde mental aos jovens. Sendo assim, analisar os dados relacionados 

às tentativas de suicídio por intoxicação em adolescentes femininas possibilita a 

adoção de medidas de intervenção de forma adequada e eficaz.  

Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi analisar as variáveis e aspectos 

relacionados às tentativas de autoextermínio realizadas por adolescentes do sexo 

feminino que foram atendidas por um centro de informação e assistência toxicológica. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo descritivo com pacientes atendidas pelo Centro de 

Informações e Assistência Toxicológica de Londrina (CIATox-Londrina). O CIATox é 

um serviço que integra a rede de urgência e emergência do Sistema Único de Saúde 

(SUS), em âmbito nacional, atendendo os casos de intoxicação, de forma presencial 

ou remota, com funcionamento de 24 horas. Presta assistência clínica e laboratorial, 

por via telefônica ou presencial, principalmente à macrorregião norte do Paraná, mas 

atende casos de todo o estado. Localiza-se no Pronto Socorro do Hospital 

Universitário da Universidade Estadual de Londrina, atuando desde 1985.  
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 A população estudada englobou adolescentes do sexo feminino, dos 12 aos 18 

anos, cujas tentativas de suicídio por evento toxicológico tenham sido atendidas pelo 

CIATox-Londrina no período de 2017-2020. 

A fonte de dados do estudo foi o Sistema Brasileiro de Dados de Intoxicação 

(DATATOX), sistema online mantido pela Associação Brasileira de Centros de 

Informação e Assistência Toxicológica (ABRACIT). É uma fonte secundária, na qual 

ficam registrados os dados relacionados ao paciente, ao intoxicante, às circunstâncias 

de exposição, às manifestações e à evolução do paciente. Os dados do presente 

estudo foram obtidos por meio do banco de dados do CIATox-Londrina. 

As variáveis analisadas foram divididas em três grupos: aquelas relacionadas 

ao paciente (idade, gestação, zona de residência, escolaridade, ocupação e raça); à 

intoxicação (agentes tóxicos, número de agentes tóxicos, local de exposição, via de 

exposição e manifestações clínicas); e ao atendimento clínico (local de atendimento, 

internação, tempo de internação, gravidade final e desfecho do caso).  

 Para a análise descritiva dos dados, foi utilizada a distribuição de frequência 

absoluta e relativa. As variáveis contínuas foram expressas como média, desvio 

padrão e mediana. O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL), sob número CAAE 45986415.1.0000.5231. 

 

RESULTADOS 

 

A população do estudo foi composta por 1338 adolescentes do sexo feminino. 

Percebeu-se aumento crescente das tentativas de suicídio até a idade de 16 anos, na 

qual atingiu-se o pico, com redução aos 17 e 18 anos. A média de idade foi de 15,5 

±1,5 anos. A cor mais prevalente foi a branca, seguida pela parda (Tabela 1). 

Notou-se um reduzido número de gestantes (n=9; 1%) que tentaram suicídio 

na adolescência. Ademais, 1252 pacientes (94%) autointitularam sua ocupação como 

“estudante” e apenas 42 (3%) possuíam trabalho assalariado.  
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Tabela 1. Caracterização de adolescentes envolvidas em tentativas de suicídio 
segundo aspectos sociodemográficos, CIATox-Londrina, 2017-2020 (N=1338).  

Variáveis Categorização N % 

Idade (anos) 

12 69 5% 

13 139 10% 

14 210 16% 

15 234 17% 

16 266 20% 

17 211 16% 

18 209 16% 
    

Raça 

Branca 988 74% 

Parda 273 20% 

Preta 55 4% 

Amarela 4 <1 % 

Outras* 18 1% 
    

Gestação 

Não gestantes 1232 92% 

Gestantes 9 1% 

Outros** 97 7% 
    

Zona de residência 

Urbana 1252 94% 

Rural 78 6% 

Não preenchido 8 1% 
    

Escolaridade 

Fundamental incompleto 347 26% 

Fundamental completo 50 4% 

Médio incompleto 798 60% 

Médio completo 100 7% 

Superior incompleto 37 3% 

Outros*** 4 <1 % 
    

Ocupação 

Estudantes 1252 94% 

Desempregadas 26 2% 

Do lar 17 1% 

Outros **** 42 3% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

* Inclui a raça indígena (apenas 1 relato) e aquelas classificadas como ignoradas e não preenchidas 
** Inclui aquelas classificadas como não se aplica, ignoradas e não preenchidas. 
*** Inclui aquelas classificadas como não se aplica, ignoradas e não preenchidas. 
**** Inclui aquelas classificadas como não se aplica, ignoradas e não preenchidas, além de 1 artesã; 1 
auxiliar de contabilidade; 1 auxiliar de costura; 1 auxiliar de costureira; 1 auxiliar na linha de produção; 
1 auxiliar de escritório; 4 babás; 1 caixa de supermercado; 1 cuidadora de idosos; 1 coordenadora de 
RH; 1 cozinheira de restaurante; 1 empregada doméstica diarista; 1 empregada doméstica faxineira; 1 
encarregada de cozinha; 1 faxineira no serviço doméstico; 4 operadoras de caixa; 1 recepcionista de 
caixa; 1 repositora em supermercado; 1 sitiante polivalente; 1 vendedora no comércio de mercadorias; 
2 vendedoras internas; 1 manicure; 3 ignoradas; 5 não se aplica; 5 não preenchido. 
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Os medicamentos representaram a forma mais usada pelas adolescentes nas 

tentativas de suicídio (n=1198; 84%), sendo a via oral relatada em todos os casos 

(100%), ainda que em 1 caso tenha sido associada à via respiratória e em outro caso 

associada à via parenteral. Observou-se que 1258 (94%) das pacientes fizeram uso 

de apenas um toxicante. As tentativas de suicídio ocorreram, em sua maioria, na 

própria residência (n=1310;98%).  

As intoxicações causaram consequências deletérias em 1151 pacientes 

sintomáticas (86%). Dentre as manifestações identificadas, destacaram-se as 

neurológicas, psíquicas e/ou musculares (n=830; 34%), digestivas (n=569; 24%) e 

cardiológicas (n=403; 17%).  

Tabela 2. Caracterização das adolescentes envolvidas em tentativas de suicídio 
segundo aspectos relacionados à exposição e à intoxicação, CIATox-Londrina, 2017-
2020. 

Variáveis Categorização n % 

Agentes tóxicos 

(N = 1423) 

Medicamentos 1198 84% 

Produtos domissanitários 61 4% 

Raticidas 47 3% 

Agrotóxicos 40 3% 

Drogas de abuso 32 2% 

Produtos de uso veterinário 17 1% 

 Outros* 28 2% 
    

Número de agentes 

tóxicos 

(N = 1338) 

1 intoxicante 1258 94% 

2 intoxicantes 76 6% 

3 ou mais intoxicantes 4 <1% 
    

Local de exposição 

(N = 1338) 

Residência ** 1310 98% 

Escola 18 1% 

Outros *** 10 1% 
    

Via de exposição 

(N = 1338) 
Oral**** 1338 100% 

    

Número de 

manifestações 

(N = 1338) 

Assintomáticas 187 14% 

1 sintoma 351 26% 

2 sintomas 303 23% 

3 sintomas 232 17% 

4 sintomas 118 9% 

5 sintomas 60 4% 

6 ou mais sintomas 87 7% 
    

Sintomas 

(N = 2378) 

Neurológicos/psíquicos/musculares 810 34% 

Digestivos 569 24% 
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Cardiológicos 403 17% 

Diagnósticos anatômicos funcionais e 

sindrômicos 
107 4% 

Oculares 75 3% 

Dermatológicos 55 2% 

Respiratórios 53 2% 

Gerais 31 1% 

Geniturinários 11 <1% 

Otorrinolaringológicos 2 <1% 

 Outros ***** 262 11% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

*Inclui-se cosméticos e higiene pessoal (9), produtos químicos residenciais ou industriais (7), 
alimentos (5), inseticidas de uso doméstico (3), plantas e fungos (2), metais (1), outros (1) 
** Inclui-se na residência aquelas marcadas como residência - habitual e residência – outra.  
*** Inclui aquelas classificadas como ambiente externo/público, ignoradas e não preenchidas. 
**** Todas as tentativas foram por via oral, sendo apenas 2 associadas a via parenteral e 
respiratória. 
***** Inclui aquelas classificadas como não preenchidas e outras. 

Aproximadamente 1040 pacientes (78%) foram atendidas em hospitais e pronto 

atendimentos. Após o atendimento, a maioria dos casos foram estadiados como leve 

(n=829; 67%), levando a uma pequena quantidade de internações (n=274; 20%). A 

maioria recebeu alta antes de 24 horas de observação (n=1063; 79%). Das que 

permaneceram internadas, apenas 14 (5%) necessitaram de seis ou mais dias no 

serviço de saúde (Tabela 3). 

Um total de 1114 (83%) pacientes obtiveram como desfecho a cura, sendo que 

177 (13%) permaneceram assintomáticas e apenas 2 casos (1%) tiveram um 

desfecho fatal, com óbito relacionado ao evento toxicológico.  

Tabela 3. Caracterização das adolescentes envolvidas em tentativas de suicídio 
segundo clínica de atendimento, CIATox-Londrina, 2017-2020. 

Variáveis Categorização n % 

Local de atendimento 
(N = 1338) 

Hospital Geral 631 47% 

Pronto atendimento 409 31% 

Centro de saúde/unidade básica 57 4% 

Pronto-socorro geral 25 2% 

Policlínicas 22 2% 

Posto de saúde 8 1% 

Outros* 186 14% 
    

Internação em hospital 
(N = 1338) 

Sim 274 20% 

Não 1063 79% 

Outros ** 1 <1% 
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Tempo de internação 
(N = 274) 

1 dia 107 39% 

2 dias 90 33% 

3 dias 28 10% 

4 dias 18 7% 

5 dias 17 6% 

6 dias ou mais 14 5% 

    

Gravidade final 
(N = 1338) 

Nula 181 14% 

Leve 892 67% 

Moderada 205 15% 

Grave 46 3% 

Fatal 2 <1% 

Ignorada 12 1% 

    

Desfecho 
(N = 1338) 

Assintomático 177 13% 

Cura 1114 83% 

Ignorado 45 3% 

Óbito relacionado ao evento 2 <1% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

*Inclui-se 1 unidade móvel de nível pré-hospitalar na área de urgência, 1 hospital 
especializado, 1 ambulatório especializado, 1 polo academia da saúde, 2 secretarias de 
saúde; 3 unidades mistas e 1 serviço de apoio de diagnose e terapia.  
** Inclui os não preenchidos. 

 

DISCUSSÃO 

 
Entende-se da população estudada que a média de idade das adolescentes do 

sexo feminino que tentaram suicídio foi de 15 anos, raça branca e residentes na zona 

urbana. Essas adolescentes são majoritariamente estudantes, em sua maior parte 

com ensino médio incompleto, ainda que grande parte não tenha terminado o ensino 

fundamental. Em geral, essa população, ao tentar o autoextermínio, faz a ingestão de 

um medicamento em sua própria residência. Os casos evoluem geralmente de forma 

leve, com poucos casos com mais de 4 sintomas. A maior parte é atendida em 

hospitais gerais e prontos-socorros, sem a necessidade de internação e tendo 

desfechos em sua maioria assintomáticos ou de cura. 

O presente estudo analisou o perfil das adolescentes do sexo feminino que 

realizaram tentativas de suicídio por evento toxicológico, uma vez que esta população 

apresentou um aumento de risco para este evento nos últimos anos11. Constatou-se, 

em determinado estudo, uma maior prevalência de mulheres em relação aos homens, 

com proporção de 3:113. Tais informações vão ao encontro dos dados atualmente 
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listados na literatura sobre o assunto: o sexo feminino apresenta maior incidência de 

tentativas de autoextermínio por intoxicação exógena14, com idades que 

predominavam no final da adolescência, de 15 a 18 anos10,12.  

As adolescentes do sexo feminino tornam-se o principal alvo desse estudo 

devido ao fato de que, apesar de um maior número de óbitos por autoextermínio 

ocorrerem entre homens, o número de tentativas de suicídio entre as mulheres 

adolescentes é maior10. Torna-se ainda mais evidente quando analisado em um 

macroambiente que favorece suas tentativas de autoextermínio, uma vez que 

mulheres sofrem com consequências de comportamentos machistas 

institucionalizados na sociedade, como conflitos domésticos, pressão por um padrão 

de beleza inalcançável e dificuldades escolares por obrigações que não concernem à 

adolescência. Além disso, centra-se na adolescência o período de início dos 

relacionamentos afetivos, tornando-se um importante gerador de sofrimento e conflito 

na vida de jovens mulheres10,11. 

Além disso, a idade das pacientes deste estudo concentrou-se na adolescência 

tardia, ou seja, de 15 a 18 anos. Essa faixa etária lida com questões psicológicas 

inerentes como a mudança de uma dependência infantil para a independência adulta, 

a luta com a mudança corporal e o luto pela perda da inocência da criança. Considera-

se um período formador de identidade com lutas e frustrações, estando relacionado 

ao fato de haver uma maior taxa de tentativa de suicídio, sendo, desse modo, um 

período de maior sofrimento10–12.   

Dialogando com o que indica a literatura, 60% da população não terminou o 

ensino médio e 26% não terminou o ensino fundamental. Ainda assim, 94% da 

população se autointitula como estudante. Acredita-se estar associado a este fato as 

adolescentes possuírem emprego informal, conferindo a essa população um status de 

fragilidade social e de baixo nível socioeconômico1,10,11,15. Esses aspectos constituem 

fatores de risco para tentativa de suicídio e favorecem, assim, a ocorrência de atos de 

autoextermínio nessa população1,15. 

Consoante com o que se encontra na literatura atual sobre o assunto, homens 

possuem tendência a utilizar métodos violentos para autoextermínio, enquanto 

mulheres tendem a usar autointoxicação12. O principal local de exposição é a própria 

residência e os principais agentes intoxicantes são medicamentos (84%). Reflete-se 

sobre isso o fato de que ocorre um acúmulo de medicamentos nas residências, seja 

pela má adesão a tratamentos ou pela facilidade de obtenção desses medicamentos 
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(a maioria dos analgésicos e anti-inflamatórios são de venda livre), pela vasta gama 

de exemplares disponíveis no país, pelo costume da automedicação e pela falta de 

armazenamento adequado, facilitando o acesso nas residências9,11,12,14.  

Os medicamentos utilizados na tentativa de autoextermínio são aqueles das 

classes dos analgésicos, psicofármacos, antibióticos, antialérgicos, entre outros13. 

Alguns estudos encontraram como principais medicamentos os ansiolíticos e 

hipnóticos, antidepressivos, analgésicos e antipiréticos, antipsicóticos e 

neurolépticos9,11,12. É importante ressaltar que determinados estudos apontam uma 

associação significativa do aumento das tentativas de suicídio nos adolescentes com 

o aumento do uso de drogas lícitas e ilícitas por essa população13.  

A utilização majoritária de 1 intoxicante (98%) condiz com outros estudos sobre 

o tema e demonstra que as pacientes não desejam, necessariamente, causar sua 

morte, mas, provavelmente, buscar alívio do sofrimento causado por questões 

diversas, incluindo as sociais4,9. Além disso, grande parte das adolescentes que 

tentam o autoextermínio possuem algum diagnóstico psiquiátrico, em especial os 

transtornos de ajustamento e os transtornos de personalidade9,13.  

Em contrapartida, há divergências na literatura quanto ao estadiamento das 

intoxicações, tendo alguns estudos encontrado um maior número de intoxicações 

leves e moderadas, 41% e 40% respectivamente, enquanto o presente estudo tem 

uma maior prevalência de casos leves (67%)9. No entanto, os estudos concordam que 

a maioria das tentativas de suicídio apresentam uma baixa letalidade, com reduzida 

taxa de internação hospitalar9.  

O estudo vigente encontrou limitações na falta de dados pela fonte de 

informações utilizada, muitas vezes marcados como ignorados ou desconhecidos, que 

acabam limitando uma análise mais minuciosa da epidemiologia dos casos. Além 

disso, acredita-se que o número de pacientes que tentam suicídio seja maior que o 

analisado, porém, devido à subnotificação dessas tentativas, há uma defasagem de 

estudos em atualizar os dados.   

 

CONCLUSÃO 

 
As adolescentes que tentaram autoextermínio são, em sua maioria, da raça 

branca, residentes na zona urbana, estudantes e com ensino médio incompleto. As 

tentativas de autoextermínio ocorreram principalmente com um medicamento ingerido 
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por via oral em sua própria residência. Os casos evoluíram em geral de forma leve, 

com reduzido número de casos com mais de 4 sintomas. A maioria das pacientes não 

necessitaram de internação e apresentaram desfechos assintomáticos ou de cura. 

As adolescentes do sexo feminino têm maior chance de realizar tentativas de 

autoextermínio pelo uso de intoxicantes orais devido a diversos aspectos 

socioeconômicos envolvendo o sexo biológico, a faixa etária e o estrato 

socioeconômico. Trata-se de um problema interdisciplinar e que deve ter abordagens 

específicas estratificadas em todos os níveis de saúde, mas, principalmente, na 

atenção primária, como forma de prevenção ao suicídio. 
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RESUMO  

A territorialização é um dos pressupostos básicos do trabalho da Estratégia 

de Saúde da Família (ESF) e se faz de extrema importância conhecer o 

território. O estudo se baseou no mapa territorial das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) para avaliar a situação de saúde da população. Tratou-se de um 

estudo guarda-chuva, transversal, quantitativo e censitário das UBSs, 

realizado em um município do extremo sul catarinense em março de 2022. 

Dos resultados, destacou-se que a maioria das unidades são ESF (81,8%). 

Para tanto, verificou-se a importância do mapa territorial como ferramenta de 

trabalho, sendo composto, principalmente, por microáreas (86,3%), seguido 

por grupos de agravo (63,6%) e por áreas de risco (45,4%). Entretanto, foi 

possível observar irregularidade temporal na atualização dos mapas, o que 

denota uma lacuna no acompanhamento das equipes frente ao território. 

DESCRITORES: Sistema Único de Saúde. Atenção Primária à Saúde. 
Territorialização da Atenção Primária. Mapa.  
 

ABSTRACT 

Territorialization is one of the Family Health Strategy (FHS) work basic 

assumptions so it is extremely important to know the territory. The present 

study was based on the territorial map of the Basic Health Units (BHU), to 

assess the population` health situation. This is an umbrella, cross-sectional, 

quantitative and census type study of the UBSs, carried out in march 2022 in 

a municipality in the extreme south of Santa Catarina. With regard to the 

results, it is noteworthy that most units are FHS (81.8%). For this purpose, 

there is the importance of the territorial map as a working tool and it is observed 

that it is composed mainly by micro areas (86.3%), grievance groups (63.6%) 

and risk areas (45.4%). However, it was possible to observe a temporal 

irregularity in updating the maps, which denotes a gap in the monitoring on the 

part of the teams across the territory. 

DESCRIPTORS: Unified Health System. Primary Health Care. 
Territorialization in Primary Health Care. Map. 
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INTRODUÇÃO 

 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) tem como meta o 

aprimoramento das diretrizes da integralidade, da universalidade, da 

equidade, da territorialização e da descentralização, preconizadas 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Para isso, um dos componentes principais para 

garantia desse processo é o Agente Comunitário de Saúde (ACS), o qual mantém um 

elo entre os usuários e os componentes das unidades. Para facilitar e compreender o 

trabalho dos ACSs e dos demais profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) 

nas suas áreas de atuação, é necessário visualizar o território como categoria 

geográfica1.  

Conforme a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB), a equipe da Atenção 

Básica tem como diretriz conhecer o território sob sua responsabilidade de modo que 

possam ser realizados o planejamento e o desenvolvimento de ações setoriais e 

intersetoriais com impacto na situação, nos condicionantes e nos determinantes da 

saúde da coletividade que constituem aquele território, sempre em consonância com 

o princípio da equidade2. Nesse sentido, a territorialização é um dos pressupostos 

básicos do trabalho da ESF. No entanto, essa tarefa adquire, pelo menos, três 

sentidos diferentes e complementares: a) demarcação de limites das áreas de atuação 

dos serviços; b) reconhecimento do 'ambiente', da população e da dinâmica social 

existentes nessas áreas; e c) estabelecimento de relações horizontais com outros 

serviços adjacentes e verticais, como centros de referência3. 

Na medida em que o planejamento da Educação em Saúde se afasta do 

modelo biomédico e se adequa à reorientação do SUS, o conhecimento sobre o 

processo de territorialização se torna ferramenta necessária para que a transição 

entre tais modelos de aprendizado ocorra de modo fluido e funcional, especialmente 

no contexto da Atenção Básica4.  

Uma forma de identificar os problemas e as demandas dos usuários das 

unidades de saúde é o conhecimento do seu território. O mapeamento e os seus 

procedimentos são ferramentas úteis para a interpretação e a sistematização da área 

pertencente à unidade. O mapa do território, por sua vez, tem como seu principal 

objetivo representar graficamente a área de abrangência da equipe de saúde, pois 

permite a visualização espacial do território, o que serve como ferramenta para 

compreender suas particularidades5. 

A 
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Na mesma perspectiva, pode-se destacar o conceito de Análise de Situação de 

Saúde (Asis). Em meio à sua dinâmica, ela procura caracterizar, mensurar e explicar 

o processo de saúde-doença de uma população, além de definir prioridades para as 

estratégias de intervenção e de planejamento dos serviços com o diagnóstico da 

realidade local6.   

A Asis é uma ferramenta que facilita a identificação de necessidades e de 

prioridades, bem como a identificação de intervenções e de programas adequados, 

além de avaliação do seu impacto na saúde, que passou a ser requerida devido à 

crescente complexidade do perfil das doenças prevalentes e da organização dos 

serviços; assim, envolve inúmeras dimensões da saúde7. Portanto, além da avaliação 

do estado de saúde, do dimensionamento dos determinantes referentes às condições 

de vida e dos fatores de risco para doenças crônicas, é essencial para a análise de 

situação de saúde e assume maior relevância quando políticas de promoção de saúde 

passam a ser efetivamente adotadas8. 

Segundo a PNAB, ter o conhecimento da população adstrita em seu território 

corrobora para um melhor planejamento, para uma programação adequada e para o 

desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais, baseadas nos fatores 

condicionantes e determinantes de saúde, conforme o princípio da equidade. Dessa 

forma, a territorialização é um dos princípios norteadores da PNAB. Ainda assim, vale 

ressaltar a diferença entre dois termos importantes que abrangem a temática aqui 

abordada: a cartografia e o mapeamento territorial, sendo que este busca demonstrar 

as disposições sociais, as características particulares em nível individual e coletivo e 

os espaços de ações sociais que, de modo direto e indireto, implicam em influências 

sobre os determinantes sociais das doenças2; e aquela visa a cartografar e a 

normatizar os aspectos da realidade, ou seja, perpassa os conhecimentos da saúde, 

porque analisa, em conjunto, condições culturais, políticas e sociosanitárias9 

Para a confecção do mapa territorial, primeiramente é necessária a definição 

da área; esse reconhecimento é feito pela equipe da UBS. Para tal, devem ser levados 

em conta diversos fatores, como os limites geográficos, a divisão das microáreas, a 

localização dos equipamentos sociais do local, além dos aspectos epidemiológicos e 

das características culturais e sociais. Após a realização do mapa estático, é realizado 

o mapa inteligente, caracterizado pela possibilidade de ser atualizado. Como o mapa 

serve de estratégia para uma melhor visualização da região sob responsabilidade da 

ESF, sugere-se que nele estejam, além das áreas geográficas demarcadas, as 



 

5 R. Saúde Públ. Paraná. 2023 Jun.;6(2):1-16 

características sociais, sanitárias, educacionais e de segurança5. O mapeamento, 

então, analisa a delimitação espacial da atuação de um serviço de saúde, uma vez 

que oportuniza um melhor reconhecimento das necessidades da população. 

Sendo assim, a partir de um correto mapeamento do território associado à 

cartografia da população local, é possível conhecer as reais necessidades e as 

demandas de saúde da população. Informações essas que podem funcionar como um 

subsídio para o planejamento de ações voltadas para as condições epidemiológicas 

e sociodemográficas do território, o que oferece um atendimento de saúde mais 

resolutivo para a comunidade local10.  

Outrossim, a partir do mapa territorial, as equipes de saúde podem conhecer as 

famílias adstritas em seu território, bem como os principais problemas de saúde e as 

situações de vulnerabilidade, o que possibilita a elaboração de programas e de 

estratégias que auxiliem no enfrentamento dos determinantes do processo saúde-

doença, a partir de um atendimento integral e humanizado para toda a população 

sob sua responsabilidade1,10-13. Nesse sentido, o presente estudo tem por objetivo 

analisar o uso e as características da ferramenta do mapa territorial nos pontos de 

APS de um município de médio porte localizado no extremo sul catarinense. 

 

MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo guarda-chuva, transversal, de natureza quantitativa, 

com base censitária no nível das UBSs, realizado em um município do extremo sul 

catarinense em março de 2022, que buscou realizar a análise de situação de saúde 

dos pontos de atenção primária à saúde. No presente estudo, utilizaram-se as 

variáveis relacionadas ao uso e às características da ferramenta do mapa territorial, 

recortadas do banco de dados do projeto. O município está localizado na mesorregião 

Sul Catarinense. No último censo, realizado em 2010, a população era de 192.308 

habitantes e o município era o quinto maior em número de habitantes. Em 2019, o 

IBGE estimou 215.186 habitantes. 

No total, são 48 UBSs que compõem a APS do município; dessas, 46 estavam 

elegíveis para participar do estudo, ou seja, a estrutura física não estava em reforma 

e/ou construção – entre ESF, UBS e ESF/UBS. Em virtude dos dados faltantes (e.g., 

erro de digitação e/ou preenchimento, ou a não transposição dos questionários físicos 

para o banco de dados digital), contabilizaram-se, no presente estudo, dados de 44 
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unidades, as quais compõem a amostra final.  

Por se tratar de um estudo guarda-chuva, foram construídos três questionários: 

a) Bloco A – sobre a estrutura física da unidade, como disponibilidade de insumos, 

disponibilidade de imunobiológicos, acessibilidade e condições da instalação; b) Bloco 

B – atribuições dos profissionais de saúde da atenção primária, a fim de compreender 

suas percepções sobre o processo e organização do trabalho e; Bloco C – percepção 

dos usuários sobre os procedimentos, a organização, o funcionamento, a satisfação 

e a participação social. A estrutura e a sistematização dos questionários foram 

baseadas no Programa Previne Brasil14 e no antigo Programa Nacional de Melhoria 

do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ)15. Os dados utilizados são 

recortes dos bancos de dados referentes ao Bloco A e ao Bloco B, que foram 

aplicados, preferencialmente, com o gerente da unidade, ou com algum funcionário 

da equipe de saúde com nível superior na área da saúde e com mais de 6 meses de 

experiência na unidade.  

Os Blocos A e B foram, primeiramente, aplicados por meio de questionários 

físicos e, posteriormente, passados para um formulário on line com auxílio da 

plataforma GoogleForms. Ambos geraram o banco de dados em pasta do Microsoft 

Excel – evitando-se a dupla digitação – e foram analisados no Software for Statistics 

and Data Science – Stata versão 14.0. Além disso, o projeto foi realizado sob 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CAAE: 

55773622.3.0000.0119). 

 

RESULTADOS 

 

Das 48 unidades de saúde, 44 (91,6%) participaram do estudo. Dessas, 36 

(81,8%) eram ESFs, 7 (15,9%) eram UBSs e 1 (2,2%) era policlínica. Dos 

respondentes, 36 (81,8%) eram gerentes das unidades; dentre as profissões, a 

maioria, 29 (65,9%), era de enfermeiros, seguidos por 10 (22,7%) cirurgiões-dentistas 

e 2 (4,5%) médicos. Outros 3 profissionais foram identificados, como administrador de 

empresas, pedagogo e técnico de enfermagem, os quais representaram 6,8% da 

amostra. Em relação ao tamanho da população adscrita, 11 (25,0%) das unidades têm 

até 3.000 usuários em seu território; 11 (25,0%) têm entre 4.000 e 5.000 habitantes e 

8 (18,1%) têm mais de 6.000 habitantes. 
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A tabela 1 demonstra quantas das unidades pesquisadas possuem mapa 

territorial. A tabela 2, por sua vez, apresenta as informações sobre o mapa territorial 

nas unidades de saúde. 

Tabela 1. Descrição das informações sobre o mapa territorial 

Possui mapa do território de abrangência?  N % 

Sim 

Não 

39 88,6 

5 11,3 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Tabela 2. Itens no mapa territorial 

Quais itens estão contidos no mapa?  N % 

Microáreas 

Grupos de agravo 

Áreas de risco 

Grupos organizados 

Equipamentos sociais 

Condições étnicas 

Condições socioeconômicas 

38 86,3 

28 63,6 

20 45,4 

7 15,9 

26 59,0 

1 2,2 

9 20,4 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

A tabela 3, a seguir, apresenta dados referentes à proporção das unidades de 

saúde que realizam atualização do mapa territorial. A maioria atualizou o documento 

entre o período de 12 a 24 meses (36,3%), seguido da última atualização, há mais de 

24 meses (27,2%). Ainda, 1 (2,27%) relatou nunca ter realizado atualização. Quanto 

à população descoberta, 45,5% (20) relataram ter a população descoberta no mapa 

territorial, enquanto os demais, 54,5% (24), afirmam não possuir população 

descoberta. 

Tabela 3. Proporção de unidade com atualização do mapa territorial 

Atualização do mapa territorial  N % 

Menos de 1 mês 

De 1 a 3 meses 

De 6 a 12 meses 

1 2,7 

2 4,5 

7 15,9 

De 12 a 24 meses 16 36,3 

Mais de 24 meses 12 27,2 

Nunca foi realizada 1 2,2 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Quanto ao acesso às informações sobre a situação de saúde dos moradores 

adstritos em seu território, no que diz respeito à disponibilização dessas informações 
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pela gestão, 32 (72,7%) relataram possuir acesso, 9 (20,4%) colocaram que têm 

acesso parcial e, por fim, 3 (6,8%) afirmaram não ter acesso às informações. Em 

relação à oferta de recursos disponibilizados para a equipe, percebe-se que 35 

(80,0%) possuem painel informativo epidemiológico, 34 (77,0%) possuem relatórios e 

consolidados mensais dos Sistemas de Informação da Atenção Básica (Siab) e 18 

(41,0%) apresentam informativos da atenção básica Sala de Situação. 

Tabela 4. Recursos disponibilizados 

Quais os recursos disponibilizados para a equipe? N % 

Painel informativo epidemiológico 

Informativos da atenção básica/sala de situação 

Relatórios e consolidados mensais dos Siabs 

Outro(s) 

35 80 

18 41 

  

34 77 

3 7 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

DISCUSSÃO 

 
A territorialização dos agravos, dos fatores de risco e das atividades de saúde 

está sendo preconizada pelo SUS, tendo em vista que o reconhecimento do território 

é a base para caracterizar e para compreender a população e seus problemas de 

saúde. Durante esse processo, o território deixa de ser visto apenas como uma 

referência geográfica e passa a agregar atores sociais, culturais e históricos13. Diante 

dos resultados encontrados no presente estudo, foi possível analisar que a maior parte 

das UBS possuía mapas do seu território de abrangência (tabela 1). Resultado 

importante, visto que a territorialização representa um instrumento relevante de 

organização dos processos de trabalho e das práticas de saúde, posto que as ações 

de saúde são implementadas sobre uma base territorial detentora de uma delimitação 

espacial previamente determinada13.  

Dito isso, a divisão das equipes nos territórios garante a integralidade do 

cuidado, a partir de ações com base nas avaliações locais, ao passo que estabelece 

uma afiliação mais forte e promove um melhor atendimento à população. Isso 

possibilita que gestores e profissionais de saúde obtenham uma compreensão das 

características sociais específicas e das necessidades de saúde de cada território em 

específico.  

No Brasil, a conjugação de classe e de território gera hierarquias e assimetrias 
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marcantes na distribuição dos níveis de saúde dentro da população. A desigualdade 

absoluta é maior nas áreas menos desenvolvidas, pois a maior intensidade do estado 

de saúde negativo nesses territórios se combina à maior densidade das categorias 

mais vulneráveis, para impor um enorme fardo populacional à saúde. As discrepâncias 

relativas à saúde, por sua vez, são maiores nas áreas mais desenvolvidas, pois os 

melhores níveis de saúde em territórios menos adversos favorecem mais os grupos 

com recursos e capacidades de potencializar ganhos de saúde16. 

No âmbito espacial, a distância entre moradia e trabalho, a dependência do 

transporte coletivo, a deficiência de saneamento, a densidade demográfica, a 

proximidade física entre os objetos que compõem as configurações territoriais, a 

interação face a face, as limitações internas em espaço e em suporte das moradias − 

em sua função de “espaço de proteção” na situação de pandemia − geram situações 

e comportamentos de risco para aqueles que se distribuem em espaços com essas 

características17. Estudos sociológicos contemporâneos convidam a repensar os 

grupos sociais validados pelas suas autodenominações, ou seja, são as pessoas que 

se definem e se aproximam às identidades dos grupos sociais específicos. Assim, 

devem ser considerados os conceitos de grupos sociais, desde que sejam mais 

inclusivos e abrangentes no espectro étnico das identidades construídas18. 

Então, entender os modos de vida das pessoas e das coletividades, as suas 

expectativas, os olhares e as visões de mundo permitem às equipes de saúde uma 

maior aproximação com a comunidade e a busca de um cuidado na perspectiva da 

integralidade. Esse cuidado, portanto, pode ser mais resolutivo, o que favorece o 

vínculo, pois as pessoas têm demonstrado, em seu dia a dia, a vivência de cuidado 

integral19. 

Ao buscar uma maior aproximação dos profissionais de saúde com a realidade 

vivida pelas pessoas, foi proposta a reorganização dos serviços de saúde na Atenção 

Básica, por via da ESF. Essa estratégia favorece a consolidação dos princípios do 

SUS, de forma a possibilitar, entre outras coisas, o acolhimento e o vínculo pela 

territorialização e pela proximidade das pessoas com as equipes de saúde. Dessa 

forma, é preciso olhar como as pessoas vivem, quais os recursos de que dispõem 

para atender suas necessidades e suas expectativas no cuidado à saúde20.  

Um dos elementos centrais que circundam a noção de território na analítica 

foucaultiana é o conceito de dispositivo, que pode congregar um conjunto de técnicas, 

de procedimentos e de instrumentos que geram como efeito a regulação da 
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população. O dispositivo, por conseguinte, enuncia certa modalidade de poder ao 

tecer uma rede que conecta discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 

decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, 

proposições filosóficas, morais e filantrópicas21. 

Ele, o dispositivo, se refere ao entrelaçamento da técnica jurídico-legal, de 

técnicas disciplinares e de segurança para vigilância e controle do grão mais fino dos 

comportamentos populacionais, aquilo que atravessa a minúcia dos acontecimentos 

cotidianos22. Nesse sentido, há uma dupla visão do que poderia representar o mapa 

territorial, e isso dependerá da forma como este será articulado no serviço, como um 

dispositivo regulador de poder ou como uma ferramenta de acompanhamento da 

situação de saúde local. 

Na perspectiva da Saúde Pública, o mapa do território e/ou de delimitação 

geográfica tem por objetivo representar graficamente a área de responsabilidade da 

equipe de saúde de forma a permitir a visualização espacial do território e, com isso, 

auxiliá-la a apreender suas particularidades. Sugere-se que este mapa seja exposto 

na recepção da UBS. Ele pode ilustrar a divisão das microáreas do território de 

responsabilidade dos ACSs e apresentar a localização da UBS e dos equipamentos 

sociais (escolas, creches, centros comunitários, clubes, igrejas e outros serviços) 

presentes em cada microárea. Esse mapa pode ser obtido por meio de um mapa 

territorial (geofísico) ou de ferramentas gratuitas da internet, como Google Earth, que 

localize a área da UBS e suas delimitações5. 

A estratégia de mapeamento por meio de técnicas de geoprocessamento em 

saúde, com a contribuição da ciência estatística, possibilita caracterizar tanto os 

espaços de acesso à saúde quanto às condições sociossanitárias, além de permitir a 

descrição de casos epidêmicos em saúde22. Assim, apresenta-se a lacuna de 

características essenciais na abrangência dos mapas de saúde do município 

investigado, em que apenas 2,3% destacavam condições étnicas; 15,9%, os grupos 

comunitários; 20,5%, condições socioeconômicas; e apenas 45,5% destacavam as 

áreas de risco do território (tabela 2). 

Referente à tabela 3, sobre as atualizações do mapa territorial, salienta-se que 

o território, como campo geográfico e conceitual, deve ser entendido como espaço 

dinâmico em constante metamorfose nos mais variados aspectos – história, 

demografia, cultura e epidemiologia – e, consequentemente, sujeito à permanente 

variabilidade de riscos e de vulnerabilidades, características que reverberam na 
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administração, na política, na tecnologia e na sociedade dentro de suas fronteiras 

físicas e intangíveis23.  

No entanto, como observado nos resultados, a maior parte das UBSs (36,3%) 

havia atualizado o mapa entre 12 e 24 meses, seguida por 27,2%, que haviam 

realizado a última atualização há mais de 24 meses. Resultado que pode ser explicado 

devido ao fato de que, com a expansão do PSF, a distritalização dos serviços perdeu 

importância no debate territorial do SUS no município. Acontecimento evidenciado nos 

municípios de pequeno e de médio porte, nos quais a gestão territorial dos serviços, 

dada a dimensão do município, passou a ser viabilizada apenas com a definição das 

áreas de abrangência das unidades de saúde da família, de tal forma que a 

territorialização, antes debatida em relação aos distritos sanitários, passou a ser feita 

pelo PSF24. 

Em um relato de experiência sobre a importância da territorialização e sua 

análise na APS, os participantes puderam compreender a complexidade dos 

processos de saúde e foram introduzidos em atividades práticas e tangíveis, o que 

levantou a importância e as dificuldades do processo de reconhecimento e de 

adstrição do território. No mesmo relato, é perceptível que o reconhecimento das 

especificidades do território é de conhecimento quase exclusivo dos ACSs. Em 

entrevistas realizadas com os profissionais de nível superior da unidade, acerca do 

território e dos seus recursos, foi percebido o pouco conhecimento sobre as 

experiências da comunidade. É apontado, também, que a integração efetiva dos 

acadêmicos com a comunidade só foi possível por intermédio das ACS, o que 

fortalece a relação entre ensino-saúde-comunidade4. 

Outro relato de experiência realizado com ACSs, enfermeiros e técnicos de 

enfermagem sobre a construção de mapas territoriais corroboram para os dados 

supracitados, em que se observou que o conhecimento do território é quase 

exclusividade dos ACS. Tanto o enfermeiro quanto as técnicas de enfermagem tinham 

pouco conhecimento sobre a complexidade, as especificidades e as experiências da 

comunidade25. Os ACSs informaram que, mensalmente, recadastram as famílias, 

conhecem os principais problemas de saúde das pessoas e de suas áreas e atualizam 

seus “mapas” com essas informações25, o que diverge dos resultados da presente 

pesquisa, na qual se observou que a maioria das UBSs havia realizado a última 

atualização há mais de 12 meses, e 2,3% relataram nunca ter realizado. Já, em 

relação aos grupos de agravo, 63,6% não possuem conhecimento sobre tal e 45,5% 
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relataram não ter também conhecimento sobre as áreas de risco. 

 Ao analisar os achados referentes à disponibilização de informações sobre a 

situação de saúde do território, nota-se que a maioria das unidades, 32 delas (72,7%), 

relatou possuir acesso às informações. No entanto, vale destacar a importância da 

disponibilização dessas informações pela gestão local, visto que as equipes de saúde 

devem ter conhecimento sobre a situação de saúde das famílias adstritas em seu 

território de abrangência, visando a identificar os problemas de saúde e de 

vulnerabilidade, com o objetivo da assistência integral às famílias que estão sob sua 

responsabilidade. Dessa forma, o acesso a esses dados possibilita a análise dos 

indicadores epidemiológicos, sanitários e sociais; mais do que isso, os dados 

funcionam como um subsídio para o planejamento de ações voltadas para a melhoria 

das condições de saúde local24. Os achados da literatura mostram que, apesar das 

atividades de vigilância e de atenção à saúde, da grande quantidade de dados, poucos 

desses dados são analisados em nível local; desse modo, os indicadores raramente 

auxiliam no processo de trabalho das equipes, visto que ficam sob os cuidados da 

gestão1.  

Em outro estudo realizado dentro da problemática supracitada, podem-se 

perceber resultados semelhantes, em que foi possível destacar a necessidade do 

estabelecimento de vínculos entre a equipe, a população e os gestores, com destaque 

para a importância de trabalhar de forma interdependente e transdisciplinar, com 

respeito e complementaridade de conhecimentos. Assim sendo, ressalta-se que seria 

possível ter um melhor discernimento sobre a realidade local, assim como sobre os 

principais problemas e as demandas do território, o que permitiria maior contato e 

envolvimento de toda a equipe3. Diante dos dados analisados, evidencia-se que o 

reconhecimento do território e das necessidades de saúde, de forma articulada, entre 

gestores, profissionais e usuários, é um passo essencial para a caracterização da 

população e de suas necessidades de saúde, assim como para a avaliação do impacto 

dos serviços de saúde sobre a população.  

Ao analisar os resultados referente aos recursos disponibilizados para a equipe, 

a maioria das unidades, 35 (79,5%), relatou possuir acesso ao painel informativo 

epidemiológico, e 34 (77,3%) afirmaram a possuir relatórios e consolidados mensais 

dos Siab. Resultados que se assemelham aos encontrados em outro estudo sobre 

cartografia territorial, visto que, dentre as unidades de saúde analisadas pelo estudo, 

a maioria relatou a utilização do Siab como principal instrumento de coleta, de 
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sistematização e de recuperação de dados referentes à população acompanhada 

pelas equipes de saúde1. No entanto, destaca-se que, em se tratando de dispositivos 

disponibilizados para a equipe, cada unidade tende a se adequar aos métodos e a 

optar por aqueles que melhor se adequam aos profissionais de cada unidade.  

 

CONCLUSÃO 

 
Entende-se que a pesquisa contemplou seu objetivo de analisar o uso e as 

características do mapa territorial nos pontos de APSs do município estudado. A 

ferramenta do mapa territorial é essencial para o trabalho integral na APS, pois leva 

em consideração os fatores determinantes de saúde, que englobam as múltiplas faces 

de uma estrutura que não se limita ao campo físico-geográfico, mas permeia as 

relações humanas, os laços comunitários, as vulnerabilidades, a cultura e as famílias. 

Foi possível observar um relativo lapso temporal na atualização dos mapas 

territoriais, o que denota uma lacuna no acompanhamento das equipes frente ao 

território da atuação. Junto a essa lacuna, os mapas, em sua grande maioria, se 

concentravam em destacar apenas informações relativas ao campo geográfico das 

microáreas, sem destacar as características epidemiológicas, comunitárias e os 

pontos de vulnerabilidades do locus de atuação. Esses aspectos podem gerar 

implicações significativamente negativas frente à longitudinalidade e à integralidade 

do cuidado nesses espaços. 

Cabe destacar que se tem como lacuna, no presente estudo, a descrição das 

características dos mapas territoriais da APS de apenas um município, onde as 

variáveis de análise podem se apresentar de modo distinto a depender do território, 

das equipes e da gestão de saúde municipal. Outro ponto importante para salientar 

foi a dificuldade em encontrar estudos que contemplassem especificamente o uso e 

as características dos mapas territoriais da APS em outros municípios e/ou regiões, 

no sentido de representar um alerta frente a uma possível subestimação dessa 

ferramenta no processo de trabalho das equipes e das gestões municipais.  
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RESUMO   

As atividades desenvolvidas pelos profissionais de enfermagem propiciam 

exposições aos riscos ocupacionais e aos desgastes, que refletem no 

processo saúde-doença. O presente estudo visa avaliar o estilo de vida e a 

autoestima de profissionais de enfermagem hospitalar. Por meio de um estudo 

transversal com 289 profissionais de enfermagem de um hospital de Minas 

Gerais. . A maioria dos profissionais eram do sexo feminino, com a faixa etária 

de 30 a 39 anos, casada, com renda de 1.501 a 3.000 reais. Apresentou 

autoestima média (68,18%) e apresentaram um bom estilo de vida (43,71%). 

Os domínios: comportamento, introspecção e trabalho tiveram maiores 

alterações. Na avaliação da confiabilidade dos instrumentos, constatou-se 

que há consistência interna entre os itens dos instrumentos (0,77 e 0,78). A 

necessidade de mudanças no estilo de vida desses trabalhadores, assim 

como para a promoção de ações que favoreçam uma autoestima adequada. 

DESCRITORES: Enfermagem do trabalho.  Autoimagem. Estilo de vida.  
Qualidade de vida. 
 

ABSTRACT 

The activities carried out by nursing professionals provide exposure to 

occupational risks and wear and tear, which reflect on the health-disease 

process. In this bias, the present study aims to evaluate the lifestyle and self-

esteem of hospital nursing professionals. Through a cross-sectional study with 

289 nursing professionals from a hospital in Minas Gerais. Most professionals 

were female, aged between 30 and 39 years, married, with an income of 1,501 

to 3,000 reais. They had average self-esteem (68.18%) and had a good 

lifestyle (43.71%). The domains: behavior, introspection and work had greater 

alterations. In assessing the reliability of the instruments, it was found that 

there is internal consistency between the items of the instruments (0.77 and 

0.78). The need for changes in the lifestyle of these workers, as well as for the 

promotion of actions that favor adequate self-esteem. 

DESCRIPTORS: Occupational Health Nursing. Self Concept. Lifestyle. 
Quality of Life 
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INTRODUÇÃO 

 
s avanços tecnológicos tem provocado diversas transformações no 

mundo do trabalho, causando a redução da qualidade de vida e do 

estilo vida de muitos trabalhadores. Com isso, o trabalho passou a 

ser executado de maneira forçada e sobrecarregada, ocasionando insatisfação, 

alteração na autoestima e favorecendo as doenças ocupacionais, que impactam nas 

condições físicas e mentais dos trabalhadores1-2. Além disso, nota-se que esse cuidar 

tem se tornado cada vez mais deficiente, devido à oferta de recursos para a sua 

realização, o que por sua vez, pode levar o profissional de enfermagem a agir de forma 

mecânica, refletindo assim de modo negativo na assistência prestada1-3. 

Diversos fatores contemporâneos presentes no ambiente de trabalho podem 

afetar a saúde do trabalho. No ambiente hospitalar, estes fatores afetam, 

principalmente, os profissionais de enfermagem, que atuam continuamente nos 

cuidados aos pacientes e que estão expostos a longas jornadas de trabalho, ambiente 

hostil e estressante, rodízios frequentes de turnos de trabalho, baixa remuneração, 

dentre outros. Desta forma, é possível notar que o processo de trabalho desses 

profissionais pode impactar nas suas condições físicas e mentais e interferir no seu 

estilo de vida, podendo causar uma redução da autoestima2,4,5. 

O estilo de vida é monitorado em diversos países, com o intuito de promover a 

saúde e prevenir doenças cardiovasculares. A epidemiologia dos fatores de risco 

associados às doenças cardiovasculares, como sedentarismo, consumo de tabaco e 

bebidas alcoólicas e dietas calóricas destaca o estilo de vida como prioridade nas 

agendas políticas no âmbito da saúde pública. O estilo de vida é compreendido como 

parte de um sistema composto por diversos elementos, considerando o contexto da 

saúde uns dos principais elementos. Assim, é definido como um sistema complexo, 

que suas interações agem entre sujeito e objeto no mesmo sistema6-7. 

Neste contexto, chama-se atenção para a importância do estilo de vida 

saudável entre os trabalhadores da enfermagem. O estilo de vida pode ser 

influenciado pelas condições de trabalho que esses profissionais são expostos nos 

ambientes hospitalares que, muitas vezes, não são favoráveis para sua qualidade de 

vida8-9. 

Do mesmo modo, o ambiente laboral contém uma série de fatores que geram 

insalubridade e desconforto à saúde dos profissionais de enfermagem. Neste sentido  

O 
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estresse ocupacional é considerado um dos problemas fisiopatológicos mais 

observados e apresentados na atualidade, com uma prevalência cada vez maior em 

diferentes grupos de indivíduos, sendo o mesmo definido como uma resposta 

generalizada do organismo às demandas ambientais, sendo assim percrusores paraa 

reducção da auto estima10. 

A autoestima é um conjunto de sentimentos e pensamentos sobre o seu próprio 

valor e reflete atitudes positivas ou negativas em relação a si mesmo. Frente a isso, 

pode se observar que a autoestima pode variar de acordo com o estilo de vida e 

trabalho da pessoa8. Desta maneira, acredita-se que os profissionais de enfermagem, 

podem estar expostos a diversos fatores de adoecimento, devido à baixa autoestima, 

que pode ser provocada pelas condições de trabalho e pelo estilo de vida desses 

trabalhadores8-9. 

A natureza do trabalho dos profissionais da área da saúde, sobretudo 

entermagem, torna-os um grupo de risco no assunto laboral. Neste viés, nota-se que 

o estresse proporcionado pelas exigências, tensões e pressão deste ofício afeta a 

saúde do individuo, trazendo consequências físicas e psicológicas. Assim vê-se que 

o estresse torna essa classe de profissionais suscetível aos riscos físicos e 

psicossociais, o que precisa ser evitado, na tentativa da realização de um trabalho 

com excelência11. 

Ainda há poucos estudos sobre estilo de vida e autoestima dos profissionais de 

enfermagem, bem como a utilização de coleta de dados por meio de instrumento de 

natureza quantitativa para sua identificação8. Frente ao exposto, justifica-se a 

necessidade de avaliar o estilo de vida e a autoestima de profissionais de enfermagem 

hospitalar, com o intuito de produzir conhecimento científico sobre a temática. Deste 

modo, acredita-se que a produção de pesquisas nesta temática possa contribuir para 

que políticas e ações preventivas sejam implementadas em ambientes hospitalares, 

podendo contribuir para uma melhor qualidade de vida no trabalho e, por sua vez, no 

estilo de vida e melhores condições de autoestima desses trabalhadores. 

Assim sendo, pretende-se com este estudo responder a seguinte questão: 

Como é o estilo de vida e a autoestima dos profissionais de enfermagem que atuam 

em ambientes hospitalares? Para isso, este estudo teve como objetivo avaliar o estilo 

de vida e a autoestima de profissionais de enfermagem hospitalar.      
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MÉTODO 

 
Tipo de estudo 

Estudo transversal, de abordagem quantitativa, desenvolvido com profissionais 

de enfermagem de um hospital localizado no Sudoeste Minas Gerais. Este município 

tem uma população estimada de 113.807 habitantes, considerada a quarta maior 

cidade do Sul/Sudoeste Mineiro. A instituição hospitalar que fez parte do estudo, é um 

hospital geral de grande porte, referência em urgência/emergência, com 279 leitos 

adultos e infantis com capacidade para aproximadamente 1650 internações/mês para 

atendimento em 50 especialidades médicas, sendo que 70% dos atendimentos são 

provenientes do SUS (Sistema Único de Saúde). 

 

População de estudo, critérios e amostra. 

A população de estudo constituiu-se por profissionais de enfermagem que 

atuavam no referido hospital. São estes, auxiliares e técnicos de enfermagem e 

enfermeiros, que trabalham em qualquer período no hospital. Desta forma, houve uma 

população de estudo de aproximadamente 600 profissionais de enfermagem e todos 

foram convidados para participar da pesquisa.  

Neste estudo foram adotados os seguintes critérios de inclusão: profissionais 

de enfermagem (auxiliares, técnicos e enfermeiros) que trabalhavam na instituição de 

saúde, que tinham mais de três meses de trabalho na instituição (devido ao período 

para contratação). Já como critério de exclusão, foram excluídos os trabalhadores que 

estiverem de licença saúde, gestação ou férias e que não aceitarem participar da 

pesquisa. Assim, a amostra do estudo foi de 289 profissionais de enfermagem, que 

corresponde a 48,2% do total da população. 

 

Instrumentos para coleta de dados 

Para coleta de dados foram utilizados três instrumentos. O primeiro instrumento 

utilizado refere-se a um questionário semiestruturado, que contém 20 questões e foi 

desenvolvido pelos pesquisadores, destinado para avaliar dados de caracterização 

sociodemográficas, epidemiológica e laborais dos trabalho dos profissionais de 

enfermagem, contendo as seguintes variáveis: sexo, idade, estado civil, renda familiar 
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mensal, categoria profissional, tempo de profissão na enfermagem, tempo de atuação 

na enfermagem na instituição, carga horária de trabalho semanal, período/turno de 

trabalho, setor de atuação.  

Ressalta-se que este instrumento foi submetido a um processo de refinamento 

com juízes, com a finalidade de verificar se seus itens representam o universo do 

conteúdo e se permitem obter os objetivos traçados11. Posteriormente, o instrumento 

foi submetido a um teste piloto com 20 profissionais de enfermagem de outra 

instituição hospitalar. 

O segundo instrumento utilizado foi o Questionário de Estilo de Vida Fantástico, 

validado no Brasil. Trata-se de uma ferramenta auxiliar que é utilizada por 

profissionais da saúde, com o propósito de conhecer e medir o estilo de vida. O 

questionário Fantástico é composto por 25 questões fechadas que exploraram nove 

domínios dos componentes físicos, psicológicos e sociais do estilo de vida e que se 

identificaram com a sigla “FANTÁSTICO”: F - Família e Amigos; A - Atividade 

Física/Associativismo; N - Nutrição; T - Tabaco; A - Álcool e Outras drogas; S - 

Sono/Stress; T - Trabalho/Tipo de personalidade; I - Introspecção; C - 

Comportamentos de saúde e sexual; O - Outros Comportamentos. Os itens 

apresentam três opções de resposta com um valor numérico de 0, 1 ou 2. A 

soma de todos os pontos resultantes de todos os domínios permite chegar a um score 

global que classifica os indivíduos de 0 a 120 pontos. O Guia para universidades 

saudáveis e outras instituições de educação superior propuseram cinco níveis de 

classificação que estratificam o comportamento em: de 0 a 46 (Necessita melhorar); 

de 47 a 72 (Regular); de 73 a 84 (Bom); de 85 a 102 (Muito bom) e de 103 a 120 

(Excelente). Quanto menor o escore, maior a necessidade de mudança13. 

O terceiro instrumento utilizado foi a Escala de Autoestima de Rosenberg. Esta 

escala é utilizada mundialmente para mensurar a autoestima de trabalhadores. 

Embora o instrumento original tenha sido desenvolvido por Rosenberg em 1965 em 

língua inglesa, traduziu, adaptou e validou uma versão para o português no Brasil. 

Este instrumento é estruturado com o formato do tipo Likert, constituído por dez 

questões, sendo 5 destinadas a avaliação de sentimentos positivos do indivíduo a si 

mesmo, e 5 de sentimentos negativos. O intervalo possível dessa escala é de 10 (10 

itens multiplicados por valor 1) a 40 (10 itens multiplicados por valor 4). Este 

instrumento é conceituado como um instrumento unidimensional capaz de classificar 

o nível de autoestima em baixo, médio e alto. Desta forma, a classificação da 
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autoestima é alcançada por meio da seguinte escala: escore maior que 30 pontos = 

autoestima alta (satisfatória), escore de 20 a 30 pontos = autoestima média, e escore 

menor que 20 pontos = autoestima baixa (insatisfatória).14 

 

Procedimento de coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de um formulário estruturado 

eletronicamente no Google Forms entre outubro e novembro de 2021, após aprovação 

do Comitê de Ética em Pesquisa. Foi solicitada à coordenação de enfermagem uma 

listagem de todos os profissionais que atuam na instituição e respectivos contatos 

telefônico/e-mail. Os possíveis participantes receberam convites para a pesquisa via 

internet (e-mails, grupos de WhatsApp e redes sociais). Os participantes receberão o 

link hospedado em um formulário do Google Forms, que dispôs do Termo de 

Consentimento Live e Esclarecido (TCLE), orientando sobre os possíveis riscos, bem 

como os benefícios da participação no estudo e também da disponibilidade do 

pesquisador em auxiliar no preenchimento ou quando se fizer necessário. 

Posteriormente, o participante que aceitou participar da pesquisa, teve acesso às 

questões do instrumento. 

 

Análise dos dados 

Os dados coletados pelos instrumentos foram digitados em uma planilha do 

MS-Excel, versão 2010, para elaboração do banco de dados. Posteriormente, foi 

utilizado o software Statistical Package for the Social Science (SPSS) versão 17.0, 

para estatística descritiva, com valores absolutos e percentuais (média, mediana, 

desvio padrão, mínimo e máximo). 

Para avaliação da confiabilidade da Escala de Autoestima de Rosenberg e do 

Questionário Fantástico, foi utilizado o Coeficiente Alfa de Cronbach com o intuito de 

avaliar a consistência interna e se os dados estão correlacionados uns aos outros. Uma 

vez que, quanto maior for o alfa, maior será a homogeneidade das variáveis estudadas, 

apresentando a relação de proximidade da medida. O valor alcançado pelo Coeficiente 

Alfa de Cronbach pode variar entre zero e um. Assim, quanto maior o valor, maior a 

consistência interna e a confiabilidade do instrumento, ou maior a coerência entre as 

variáveis, apresentando a homogeneidade na medida do mesmo fenômeno. Por isso, 
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recomendar-se que o valor do Alfa de Cronbach seja acima de 0,70.15 

 

Aspectos éticos 

Baseado na Resolução 466/2012, que trata de Pesquisa Envolvendo Seres 

Humanos, esta pesquisa obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), conforme parecer nº. 4.688.549 e 

CAAE nº 44600621.7.0000.5112.  

 

RESULTADOS 

 
A amostra foi composta em sua maioria por profissionais do sexo feminino, com 

a faixa etária de 30 a 39 anos (idade média de 35,2 anos, desvio padrão de 8,38 anos, 

idade mínimo de 21 anos e máxima de 29 anos), a maioria era casada ou convive com 

companheiros, tinham renda familiar mensal de 1.501 a 3.000 reais (renda média de 

3.631,50 reais, desvio padrão de 2.669,65 reais, valor mínimo de 1.000,00 reais e 

máximo de 28.000,00 reais). 

A Tabela 1 apresenta a distribuição dos profissionais de enfermagem conforme 

variáveis laborais. 

Tabela 1. Distribuição dos profissionais de enfermagem de acordo com as 
características de atividades laborais. Sudoeste de Minas, MG, 2021, (n=289). 

Variáveis f  %   

Categoria profissional da Enfermagem    

Enfermeiro(a) 108 37,7  

Técnico(a)  177 61,8  

Auxiliar  1 0,3  

Total 286 100,0  

Tempo de profissão na enfermagem (anos)    

Até 10  163 57  

11 a 20  94 32,8  

21 ou mais 29 10,1  

Total 286 100,0  

Tempo de atuação na instituição (anos)    

Até 10 199 69,5  

11 a 20 69 24,1  
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21 ou mais 18 7,3  

Total 286 100,0  

Carga horária semanal de trabalho (horas/semanais)   

Até 40  216 75,5 

42  7 2,4 

44 ou mais 63 22 

Total 286 100,0 

Turno de trabalho   

Manhã - 7 às 13h 81 28,3 

Tarde - 13 às 19h 47 16,4 

Plantão noturno - 19 às 7h 59 20,6 

Plantão diurno - 7 às 19h 71 24,8 

Outro 28 9,7 

Total 286 100,0 

Setor de atuação    

Centro de Terapia Intensiva 33 11,5 

Centro Cirúrgico 12 4,2 

Clínica Médica 51 17,8 

Pronto Atendimento/ Urgência e Emergência 25 8,7 

Setores de Apoio  33 11,5 

Maternidade/ Pediatria 37 12,9 

Clínica de Hemodiálise  44 15,3 

Setor de Oncologia 48 16,7 

Nefrologia 3 1 

Total 286 100,0 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Rosenberg (2021) 

Ao avaliar a distribuição dos profissionais de enfermagem conforme a categoria 

profissional, observou-se que a maioria deles pertence à categoria de técnico de 

enfermagem, com tempo de profissão na enfermagem e de atuação na instituição de 

até 10 anos, com carga horária de trabalho na instituição de até 40 horas semanais, 

no turno de trabalho matutino e atuavam principalmente nos setores de clínica médica 

e Oncologia, conforme Tabela 1.  

Na sequência, será apresentada na Tabela 2 a distribuição dos profissionais de 

nfermagem de acordo com as respostas das afirmativas da Escala de Autoestima. 
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Tabela 2. Distribuição dos profissionais de enfermagem de acordo com as respostas 
das afirmativas da Escala de Autoestima. Sudoeste de Minas, MG, 2021, (n=289). 

Afirmativas Respostas f % 

1 
No conjunto, eu estou satisfeito 

comigo 

(1) Discordo totalmente 10 3,50  

(2) Discordo 63 22,03  

(3) Concordo 161 56,29  

(4) Concordo totalmente 52 18,18  

   

2 
Às vezes, eu acho que não 

presto para nada 

(1) Concordo totalmente 9 3,15  

(2) Concordo 54 18,88  

(3) Discordo 135 47,20  

(4) Discordo totalmente 88 30,77  

   

3 
Eu sinto que eu tenho várias 

boas qualidades 

(1) Discordo totalmente 4 1,40  

(2) Discordo 11 3,85  

(3) Concordo 197 68,88  

(4) Concordo totalmente 74 25,87  

   

4 

Eu sou capaz de fazer coisas 

tão bem quanto a maioria das 

pessoas 

(1) Discordo totalmente 1 0,35  

(2) Discordo 18 6,29  

(3) Concordo 190 66,43  

(4) Concordo totalmente 77 26,92  

   

5 
Eu sinto que não tenho muito 

do que me orgulhar 

(1) Concordo totalmente 8 2,80  

(2) Concordo 42 14,69  

(3) Discordo 175 61,19  

(4) Discordo totalmente 61 21,33  

   

6 
Eu, com certeza, me sinto inútil 

às vezes 

(1) Concordo totalmente 5 1,75  

(2) Concordo 95 33,22  

(3) Discordo 122 42,66  

(4) Discordo totalmente 63 22,03  

   

7 

Eu sinto que sou uma pessoa 

de valor, pelo menos do 

mesmo nível que as outras 

pessoas 

(1) Discordo totalmente 55 19,23  

(2) Discordo 195 68,18  

(3) Concordo 33 11,54  

(4) Concordo totalmente 3 1,05  

   

8 
Eu gostaria de poder ter mais 

respeito por mim mesmo 

(1) Concordo totalmente 33 11,54  

(2) Concordo 141 49,30  

(3) Discordo 90 31,47  

(4) Discordo totalmente 22 7,69  
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9 
No geral, eu estou inclinado a 

sentir que sou um fracasso 

(1) Concordo totalmente 4 1,40  

(2) Concordo 34 11,89  

(3) Discordo 152 53,15  

(4) Discordo totalmente 96 33,57  

   

10 
Eu tenho uma atitude positiva 

em relação a mim mesmo 

(1) Discordo totalmente 4 1,40  

(2) Discordo 32 11,19  

(3) Concordo 183 63,99  

(4) Concordo totalmente 67 23,43  

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Rosenberg (2021) 

A análise da distribuição dos profissionais de enfermagem de acordo com as 

respostas às afirmativas da Escala de Autoestima, conforme apresentada na Tabela 

2, foi realizada separadamente. Esta divisão foi feita segundo as respostas às 

afirmativas dos sentimentos positivos (afirmativas 1, 3, 4, 7 e 10) e das respostas dos 

sentimentos negativos (afirmativas 2, 5, 6, 8 e 9) dos profissionais. 

Desta forma, pode-se compreender que em relação aos sentimentos positivos 

a maioria dos profissionais concordou ou concordou totalmente com as afirmativas, 

totalizando em todas estas afirmativas percentuais acima de 80%. Assim, tornou-se 

possível perceber que os escores foram altos para estas questões, variando entre o 

escore três e quatro, que são os melhores escores da escala para as afirmativas. Em 

relação às afirmativas relacionadas aos sentimentos negativos, notou-se que grande 

parte dos profissionais discordou ou discordou totalmente das afirmativas. Desta 

maneira, foi possível observar que os escores também foram altos para estas 

afirmativas, variando entre três e quatro (Tabela 2). 

Ao avaliar a distribuição dos profissionais de enfermagem conforme a 

classificação da autoestima, de acordo o ponto de corte, foi possível verificar que 

30,77% (88) dos profissionais possuem autoestima alta. Cabe ressaltar que um 

percentual relevante de profissionais foi classificado com autoestima média, 

representado por 68,18% (195). Destaca-se ainda, que somente 1,05% (3) dos 

profissionais foram classificados com autoestima baixa. 

Na avaliação da consistência interna da Escala de Autoestima de Rosenberg, 

por meio do Alpha de Cronbach, considerou-se que houve consistência interna do 

instrumento, apresentando homogeneidade e confiabilidade em seus itens, uma vez 

que seu valor foi de 0,77. 
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Na Tabela 3 será apresentada a distribuição dos profissionais de enfermagem 

de acordo com as respostas das afirmativas e domínios do Questionário Estilo de Vida 

Fantástico. 

Tabela 3. Distribuição dos profissionais de enfermagem de acordo com as respostas 
das afirmativas do Questionário Estilo de Vida Fantástico. Sudoeste de Minas, MG, 
2021, (n=289). 

Afirmativas Alternativas f %  

Família e amigos  

1 

Tenho alguém para 

conversar as coisas que 

são importantes para 

mim. 

(0) Quase nunca 31 10,84 

(1) Raramente 32 11,19 

(2) Algumas vezes 00 00 

(3) Com relativa frequência 107 37,41 

  (4) Quase sempre 116 40,56 

2 Dou e recebo afeto. 

(0) Quase nunca 12 4,20 

(1) Raramente 29 10,14 

(2) Algumas vezes 00 00 

(3) Com relativa frequência 124 43,36 

(4) Quase sempre 121 42,31 

 Atividade 

3 

Sou vigorosamente ativo 

pelo menos durante 30 

minutos por dia (corrida, 

bicicleta etc.). 

(0) Menos de 1 vez por semana 88 30,77 

(1) 1-2 vezes por semana 126 44,06 

(2) 3 vezes por semana 29 10,14 

(3) 4 vezes por semana 17 5,94 

  (4) 5 ou mais vezes por semana 26 9,09 

4 

Sou moderadamente 

ativo (jardinagem, 

caminhada, trabalho de 

casa). 

(0) Menos de 1 vez por semana 84 29,37 

(1) 1-2 vezes por semana 69 24,13 

(2) 3 vezes por semana 49 17,13 

(3) 4 vezes por semana 13 4,55 

  (4) 5 ou mais vezes por semana 71 24,83 

 Nutrição 

5 

Eu como uma dieta 

balanceada (ver 

explicação) 

(0) Quase Nunca 50 17,48 

(1) Raramente 39 13,64 

(2) Algumas vezes 85 29,72 

(3) Com relativa frequência 63 22,03 

  (4) Quase sempre 49 17,13 

6 

Eu frequentemente 

como em excesso (1) 

açúcar, (2) sal, (3) 

gordura animal, (4) 

bobagens e salgadinhos 

(0) Quatro itens 46 16,08 

(1) Três itens 51 17,83 

(2) Dois itens 91 31,82 

(3) Um item 58 20,28 

  (4) Nenhum 40 13,99 
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7 

Eu estou acima do meu 

peso considerado 

saudável: 

(0) Mais de 8 kg 100 34,97 

(1) 8 kg 23 8,04 

(2) 6 kg 28 9,79 

(3) 4 kg 27 9,44 

  (4) 2 kg 108 37,76 

 Cigarros e drogas 

8 Eu fumo cigarros 

(0) Mais de 10 por dia 3 1,05 

(1) 1 a 10 por dia 15 5,24 

(2) Nenhum nos últimos 6 

meses 
12 4,20 

(3) Nenhum no ano passado 8 2,80 

  (4) Nenhum nos últimos 5 anos 248 86,71 

9 
Eu uso drogas como 

maconha e cocaína 

(0) Algumas vezes 00 00 

(4) Nunca 286 100.00 

10 
Eu abuso de remédios 

ou exagero 

(0) Quase diariamente 3 1,05 

(1) Com relativa frequência 5 1,75 

(2) Ocasionalmente 25 8,74 

(3) Quase Nunca 21 7,34 

  (4) Nunca 232 81,12 

11 

Eu ingiro bebidas que 

contêm cafeína (café, 

chá ou "colas") 

(0) Mais de 10 vezes por dia 5 1,75 

(1) 7 a 10 vezes por dia 17 5,94 

(2) 3 a 6 vezes por dia 58 20,28 

(3) 1 a 2 vezes por dia 174 60,84 

  (4) Nunca  32 11,19 

 Álcool 

12 

Minha ingestão média 

por semana de álcool 

é:__ doses 

(0) Mais de 20 vezes 00 00 

(1) 13 a 20 3 1,05 

(2) 11 a 12 6 2,10 

(3) 8 a 10 14 4,90 

  (4) 0 a 7 263 91,96 

13 
Eu bebo mais de 4 

doses em uma ocasião 

(0) Quase diariamente 1 0,35 

(1) Com relativa frequência 8 2,80 

(2) Ocasionalmente 66 23,08 

(3) Quase nunca 61 21,33 

  (4) Nunca 150 52,45 

14 Dirijo após beber 
(0) Algumas vezes 41 14,34 

(4) Nunca 245 85,66 

 Sono, cinto de segurança, estresse e sexo seguro 

15 
Durmo bem e me sinto 

descansado 

(0) Quase Nunca 29 10,14 

(1) Raramente 48 16,78 

(2) Algumas vezes 99 34,62 

(3) Com relativa frequência 55 19,23 

  (4) Quase sempre 55 19,23 
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16 Uso cinto de segurança 

(0) Nunca 2 0,70 

(1) Raramente 8 2,80 

(2) Algumas Vezes 13 4,55 

(3) A maioria das vezes 49 17,13 

  (4) Sempre 214 74,83 

17 

Sou capaz de lidar com 

o estresse do meu dia-a-

dia 

(0) Quase Nunca 4 1,40 

(1) Raramente 12 4,20 

(2) Algumas vezes 72 25,17 

(3) Com relativa frequência 101 35,31 

  (4) Quase sempre 97 33,92 

18 
Eu relaxo e desfruto do 

meu tempo de lazer 

(0) Quase Nunca 31 10,84 

(1) Raramente 35 12,24 

(2) Algumas vezes 88 30,77 

(3) Com relativa frequência 61 21,33 

  (4) Quase sempre 71 24,83 

19 Eu pratico sexo seguro 

(0) Quase Nunca 18 6,29 

(1) Raramente 7 2,45 

(2) Algumas vezes 24 8,39 

(3) Com relativa frequência 108 37,76 

  (4) Sempre (quase sempre) 129 45,10 

 Tipo de comportamento 

20 
Aparento estar com 

pressa 

(0) Quase sempre 57 19,93 

(1) Com relativa frequência 44 15,38 

(2) Algumas vezes 115 40,21 

(3) Raramente 31 10,84 

  (4) Quase nunca 39 13,64 

21 
Me sinto com raiva e 

hostil 

(0) Quase sempre 13 4,55 

(1) Com relativa frequência 14 4,90 

(2) Algumas vezes 116 40,56 

(3) Raramente 73 25,52 

(4) Quase nunca 70 24,48 

 Introspecção 

22 
Penso de forma positiva 

e otimista 

(0) Quase nunca 13 4,55 

(1) Raramente 18 6,29 

(2) Algumas vezes 74 25,87 

(3) Com relativa frequência 92 32,17 

  (4) Quase sempre 89 31,12 

23 
Me sinto tenso e 

desapontado 

(0) Quase sempre 44 15,38 

(1) Com relativa frequência 25 8,74 

(2) Algumas vezes 123 43,01 

(3) Raramente 51 17,83 

  (4) Quase nunca 43 15,03 
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24 
Me sinto triste e 

deprimido 

(0) Quase sempre 22 7,69 

(1) Com relativa frequência 28 9,79 

(2) Algumas vezes 127 44,41 

(3) Raramente 48 16,78 

  (4) Quase nunca 61 21,33 

 Trabalho 

25 
Estou satisfeito com 

meu trabalho ou função 

(0) Quase nunca 10 3,50 

(1) Raramente  14 4,9 

(2) Algumas vezes 64 22,38 

(3) Com relativa frequência  110 38,46 

  (4) Quase sempre 88 30,77 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Rosenberg (2021) 

No domínio “Família e Amigos”, os participantes obtiveram práticas saudáveis 

nessa dimensão, já que a maior parte dos profissionais (40,53%) tiveram com quem 

falar das coisas que são importantes, na mesma proporção que recebem e oferecem 

carinho com relativa frequência (43,36%). No item “Atividade Física”, 44,06% deles 

mostraram-se ativos, pelo menos uma a duas vezes por semana, na categoria sou 

moderadamente ativo (jardinagem, caminhada, trabalho de casa), ao menos 1 vez por 

semana e 29,37% (Tabela 3). 

Em relação aos hábitos alimentares, no domínio “Nutrição”, os participantes 

mantiveram uma dieta balanceada algumas vezes (29,72%), devido a rotina cansativa 

e a carga horária de trabalho. Dos profissionais, 31,82% responderam que 

frequentemente comem em excesso dois itens entre estes: açúcar, sal, gordura 

animal, bobagens e salgadinhos e a maior parte deles consideram-se saudáveis 

(Tabela 3). 

No domínio “cigarros e drogas”, ao serem questionados sobre o uso de cigarros, 

a maioria respondeu não ter feito uso nos últimos cinco anos (86,71%). Com relação ao 

uso de drogas como maconha e cocaína, 100% deles responderam que nunca fizeram 

uso, assim como nunca abusaram no uso de remédios (81,2%) e bebidas que contém 

cafeína (60,84%) (Tabela 3). 

Em relação ao domínio “álcool”, quando questionados sobre a dose de álcool 

ingerida por semana, a maioria (91,96%) respondeu que ingere de 0 a 7 doses, 

enquanto que 52,45% responderam que nunca beberam mais de quatro doses de 

álcool em uma ocasião. Sobre dirigir após beber, 85,66% dos participantes afirmaram 

que nunca tiveram essa atitude (Tabela 3). 

No domínio “sono, cinto de segurança, estresse e sexo seguro”, quando 
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questionados se dormem bem e se sentem descansados apenas 34,62% responderam 

que algumas vezes. Sobre o uso de cinto de segurança, a maioria (74,83%) afirmou 

que sempre usa. Em relação ao estresse, apenas 35,31% eram capazes de lidar com 

o estresse no dia a dia. Sobre relaxar e desfrutar do tempo de lazer, apenas 30,77% 

afirmam que conseguem algumas vezes. No que se refere ao sexo seguro, apenas 

45,10% dos participantes praticam sempre ou quase sempre (Tabela 3). 

Em relação ao domínio “tipo de comportamento”, 40,21% dos participantes 

aparentam estar com pressa algumas vezes e 40,56% se sentem com raiva e hostis 

algumas vezes. No domínio “introspecção”, apenas 32,17% dos profissionais afirmaram 

pensar de forma positiva e otimista com relativa frequência. Além disso, 43,01% dos 

participantes, também afirmaram se sentir tensos e desapontados algumas vezes e, 

sobre sentir-se triste e deprimido, 44,41% afirmaram que sentem algumas vezes. 

Quando o assunto foi sobre o domínio “trabalho”, os participantes responderam que se 

sentem satisfeitos com o trabalho com relativa frequência (38,46%) (Tabela 3).  

De acordo com a avaliação do estilo de vida dos participantes, foi possível 

constatar apenas 8,74 dos participantes foram classificados com um “excelente” estilo 

de vida, enquanto que 38,46% foram classificados como “muito bom”, 43,71% foram 

classificados com um “bom” estilo de vida e 9,09% com estilo de vida “regular”, de 

acordo com os escores do questionário. 

Na avaliação da consistência interna da Questionário Estilo de Vida Fantástico, 

por meio do Alpha de Cronbach, considerou-se que houve consistência interna do 

instrumento, apresentando homogeneidade e confiabilidade em seus itens, uma vez 

que seu valor foi de 0,78. 

 

DISCUSSÃO 

 
Por meio dos resultados apresentados neste estudo, foi possível perceber que 

a maioria por profissionais do sexo feminino, com idade média de 35,2 anos, casada 

ou convive com companheiros, e com renda média familiar mensal de 3.631,50 reais, 

resultados que corroboram com estudo de Silva e colaboradores, 2020.  

O fato da maioria dos profissionais ser do sexo feminino demonstra que a 

enfermagem ainda é uma profissão predominantemente e historicamente composta 

por mulheres. No Brasil, uma pesquisa sobre o perfil da enfermagem, apontou que 

84,6% dos profissionais eram do sexo feminino16-17. Esta realidade também é presente 
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nos Estados Unidos. Estudo demonstrou que as mulheres superam os homens na 

enfermagem em todo o país, ocupando 83% da força trabalho nesta17. 

Com relação à idade, estudos nacionais e internacionais apontam que os 

profissionais de enfermagem estão dentro da mesma faixa etária de idade, entre 30 e 

40 anos, podendo ser considerados jovens adultos8,19. Em relação à renda dos 

trabalhadores, verificou-se que eles possuem renda familiar mensal média de, 

aproximadamente, 36 mil reais por ano, equivalente a 10,342 mil dólares. No mesmo 

ano, nos Estados Unidos, a renda média anual do profissional de enfermagem era de 

53,020 mil dólares20. Estes dados demonstram a valorização do profissional de 

enfermagem neste país, diferentemente do que se encontra no Brasil. 

Com relação aos aspectos laborais dos profissionais de enfermagem, 

constatou-se neste estudo que a categoria profissional foi em sua maioria composta 

por técnico de enfermagem, com tempo de profissão na enfermagem e de atuação na 

instituição de até 10 anos, com carga horária de trabalho na instituição de até 40 horas 

semanais, atuando principalmente no turno da manhã, principalmente nos setores de 

clínica médica e oncologia. 

Algumas investigações internacionais também se aproximam dos resultados da 

presente pesquisa. Em um estudo desenvolvido em hospitais da China com 717 

profissionais de enfermagem, foi demonstrado que 60% dos profissionais tinham 

formação técnica e auxiliar, 40% formação superior e, 68,6% até 10 anos de atuação 

na instituição20 Em uma investigação realizada em hospitais da Coreia do Sul com 

226 profissionais de enfermagem, constatou-se que eles trabalhavam em turnos de 8 

horas diárias (58,4%) e 40 horas semanais, possuíam até 8 anos de carreira de 

enfermagem (52,7%), atuavam principalmente no turno da noite (32,3%) e 45,6% dos 

sujeitos tinham outro vínculo empregatício21. 

Quanto ao tempo de atuação na instituição e na enfermagem, os profissionais 

possuem, em geral, tempo de atuação que varia entre 7 e 13 anos, consolidando, uma 

troca de experiências e conhecimentos7. Referente à carga horária de trabalho dos 

profissionais de enfermagem, vale lembrar que esta profissão não possui 

regulamentação dessa carga em Lei específica. Neste sentido, as horas trabalhadas 

variam entre 30 horas semanais, geralmente nos serviços públicos, e 40 a 44 horas 

semanais, que é mais presente nas instituições privadas22.  

Ao avaliar a autoestima dos profissionais de enfermagem, foi possível observar 

que parte deles possuía autoestima alta. Sendo que a maioria deles tinham uma 
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autoestima média. Esses dados diferem de um estudo realizado em 2017 com 393 

profissionais de enfermagem, cuja maioria apresentaram autoestima alta com 70,2%8. 

Os trabalhadores que têm uma autoestima elevada possuem sinais de uma 

autoconsideração positiva. Desta forma, pode ser desenvolvida por meio de 

experiências de vida de cada pessoa. Sendo este, um elemento de autoconceito que 

é determinado como o conjunto de pensamentos e sentimentos pessoais, que tem o 

próprio indivíduo como objeto referencial23. Na enfermagem, é importante que os 

profissionais tenham uma boa autoestima, principalmente pelo fato deles cuidarem de 

outras pessoas. Por isso, chama-se atenção para os gestores dos serviços de saúde, 

para promoção de ações voltadas para a saúde mental dos trabalhadores da 

enfermagem. 

Em relação aos domínios do questionário Estilo de Vida Fantástico, o domínio 

“tipo de comportamento”, apresentou resultados que merecem atenção. Isto, devido 

ao fato de grande parte dos profissionais de enfermagem afirmarem ter pressa 

algumas vezes nas suas atividades, sentirem raiva e hostilidade. Uma pesquisa 

investigou com profundidade a possível propensão da síndrome de burnout em 

profissionais de enfermagem e mostrou comportamentos próximos ao encontrado no 

Questionário de Estilo de Vida Fantástico, apontado neste estudo24. 

 Apesar do avanço significativo na qualidade de vida nos serviços de saúde 

prestados aos trabalhadores, ainda assim, na maioria das vezes, o profissional de 

saúde atua em favor do bem-estar de seus clientes, deixando de lado o cuidado com 

a própria saúde. Além disso, cabe ressaltar que a jornada de trabalho do enfermeiro 

é extensa, ou seja, menos tempo para outros papéis em sua vida, aumentando assim 

a probabilidade de conflito trabalho-família25. 

Outro domínio que chamou atenção foi a “introspecção”, em que apenas alguns 

profissionais afirmaram pensar de forma positiva e otimista com relativa frequência. 

Além disso, eles afirmaram se sentirem tensos, desapontados, tristes e deprimidos 

algumas vezes. Constatados semelhanças com alguns resultados descobertos em 

uma pesquisa sobre variáveis interventoras do burnout em profissionais de saúde dos 

serviços emergenciais26. 

Os profissionais de saúde são parte de grupo relevante quanto à prevalência 

de transtornos mentais, como o Burnout, depressão, estresses, desgastes. Esses 

transtornos, que podem ser observados no domínio de introspecção, estão 

relacionados ao processo de trabalho, podendo ocasionar a baixa produtividade, 
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conflitos interpessoais, dependência de substâncias psicotrópicas, insatisfação no 

trabalho e na vida27-28.  

Quando o assunto foi sobre o domínio “trabalho”, apenas uma parte dos 

participantes respondeu que se sentem satisfeitos com o trabalho. Este é um ponto 

importante a se discutir, principalmente pelo fato de a insatisfação no trabalho causar 

muitos malefícios para a saúde do trabalhador. Fatores de satisfações e insatisfações 

no trabalho de profissionais de saúde se dá por diversos motivos, como remuneração, 

sobrecarga de trabalho, números de vínculos entre outros29. 

Na avaliação geral do estilo de vida dos participantes, observou-se que apenas 

uma pequena parte deles apresentou um estilo de vida excelente, enquanto que outra 

parte foi classificada com estilo de vida muito bom. No entanto, não pode deixar de 

comentar sobre a grande parte dos trabalhadores que foram classificados com estilo 

de vida bom.  Não é tão desejável que os profissionais atinjam a classificação “bom”, 

pois quanto menor o escore, maior é a necessidade de mudança do estilo de vida30. 

Desta maneira, acredita-se que os profissionais de enfermagem, podem estar 

expostos a diversos fatores de adoecimento, como por exemplo, doenças mentais, 

como uma baixa autoestima, que pode ser provocada pelas condições de trabalho e 

pelo estilo de vida que desses trabalhadores7. 

Deste modo, diante do exposto, em relação ao estilo de vida dos profissionais 

de enfermagem, observa-se a necessidade de as instituições de saúde 

desenvolverem políticas que assegurem prevenção a saúde do trabalho, 

principalmente daquelas que possam propiciar um estilo de vida adequado24. Sugerem 

criação de projetos que visam a qualidade de vida no trabalho, equilíbrio entre vida 

pessoal e trabalho, segurança no trabalho, remuneração digna, estilo de vida 

adequado autoestima alta pode ser essencial para o desenvolvimento e sucesso de 

uma organização. 

A limitação desse estudo destaca-se o delineamento transversal que não 

permite estabelecer relações entre causa e efeito. Entretanto, contribuiu para o 

avanço do conhecimento científico, em especial da enfermagem. Assim, sugere-se a 

realização de estudos com essa temática, principalmente buscando a causa e efeito 

das alterações no estilo de vida e na autoestima dos profissionais de enfermagem, 

para promover maiores conhecimentos e gerar ações de promoção da saúde desses 

trabalhadores. 
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CONCLUSÃO 

 
Os resultados deste estudo permitiram concluir que a maioria dos profissionais 

de enfermagem foram classificados com autoestima média, e que parte deles 

apresentaram um bom estilo de vida. Estas constatações apontam para a 

necessidade de mudanças no estilo de vida desses trabalhadores, assim como para 

a promoção de ações que favoreçam uma autoestima adequada.  

Estas constatações apontam para a necessidade de mudanças no estilo de 

vida desses trabalhadores, assim como para a promoção de ações que favoreçam a 

qualidade de vida no trabalho. As instituições de saúde com visão dessa temática, 

podem implementar estratégias, ações e programas de apoio no trabalho, para 

promover um estilo de vida saudável e melhorias na autoestima, pois isso pode reduzir 

custo com a saúde do trabalhador, favorecer melhores condições trabalho e qualidade 

na assistência prestada aos usuários dos serviços de saúde.  
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RESUMO  

Objetivou-se analisar as indicações de tratamento para tuberculose latente no 

sistema de notificação brasileiro, de 2018 a 2022. Realizou-se um estudo 

descritivo, com dados secundários, referentes às indicações realizadas no 

sistema de notificação para tratamento da tuberculose latente no Brasil, de 

janeiro de 2018 a junho de 2022. Foram apuradas as frequências absoluta e 

relativa, apresentadas em mapas temáticos. Foram registradas 85.822 

notificações, sendo “contatos de pessoas com tuberculose” a indicação mais 

frequente (57,2%). Como quarta indicação mais comum, observou-se o 

campo “outra” (7,7%), reservado para eventuais exceções do protocolo. 

Dentre essas, evidenciou-se que 91,1% correspondiam a erros de notificação, 

4,5% foram indicações não contempladas no protocolo e 4,4% se tratavam de 

erros de indicação. Conclui-se que se tem empregado a indicação do 

tratamento da tuberculose latente em grupos prioritários; entretanto, foram 

evidenciados aspectos não preconizados, além de um possível 

desconhecimento sobre a utilização do sistema de informação. 

DESCRITORES: Tuberculose. Tuberculose Latente. Sistemas de Informação 
em Saúde. Vigilância em Saúde Pública. Epidemiologia. 
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ABSTRACT 

The objective was to analyze the indications for treatment for latent 

tuberculosis in the Brazilian notification system, from 2018 to 2022. We carried 

out a descriptive study, using secondary data, about the indications of 

treatment of latent tuberculosis in the notification system in Brazil, from 

January 2018 to June 2022. Absolute and relative frequencies were 

calculated, presented on thematic maps. A total of 85,822 notifications were 

registered, with “contacts of people with tuberculosis” being the most frequent 

indication (57.2%). As the fourth most common indication, the “other” field 

(7.7%) was observed, reserved for possible protocol exceptions. Among these, 

it was evident that 91.1% corresponded to notification errors, 4.5% were 

indications not included in the protocol and 4.4% were indication errors. We 

concluded that the indication of the treatment of latent tuberculosis has been 

used in priority groups; however, we evidenced non-recommended aspects, in 

addition to a possible lack of knowledge about the use of the information 

system. 

DESCRIPTORS: Tuberculosis. Latent Tuberculosis. Health Information 
Systems. Public Health Surveillance. Epidemiology 
 
 

 
 

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative Commons 
Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições, 
desde que o trabalho original seja corretamente citado. 

 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


 

4 R. Saúde Públ. Paraná. 2023 Jun.;6(2):1-20 

INTRODUÇÃO 

 
pesar dos esforços globais, a tuberculose (TB) persiste como uma 

ameaça à saúde pública. Em 2020, foram registrados, 

mundialmente, 9,9 milhões de novos casos e 1,3 milhão de mortes1. 

Estima-se que um quarto da população global, o que corresponde a cerca de 2 bilhões 

de pessoas, esteja infectada pelo Mycobacterium tuberculosis, agente causador da 

TB2,3. No Brasil, em 2021, foram notificados mais de 68 mil casos novos (32,0 casos 

a cada 100.000 habitantes)4. 

Durante décadas, os programas de controle da TB se concentraram no 

enfrentamento da TB ativa, impulsionando a queda da incidência por meio da cura 

dos casos, principalmente em países desenvolvidos5. Contudo, para o controle efetivo 

da TB, é imprescindível aumentar o rastreio, o diagnóstico e o tratamento da infecção 

latente pelo Mycobacterium tuberculosis (ILTB), condição na qual os bacilos 

permanecem em focos quiescentes, sem progressão e sem adoecimento6. 

Nessa conjuntura, em 2014 e 2015, todos os Estados membros da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas (ONU) se 

comprometeram a acabar com a epidemia de TB, endossando a “Estratégia pelo Fim 

da TB” e adotando os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, os quais preveem 

uma redução de 95% no número de mortes por TB e de 90% na taxa de incidência de 

TB até 2035 em comparação com os níveis de 20157,8. 

Desde 2010, o Ministério da Saúde (MS) do Brasil recomenda a investigação 

da ILTB em contatos assintomáticos de pessoas com TB pulmonar ou laríngea, sendo 

os registros realizados, até então, em sistemas locais de informação e não 

padronizados. Em 2018, o MS publicou o “Protocolo de Vigilância da Infecção Latente 

pelo Mycobacterium tuberculosis” no intuito de implantar a vigilância da ILTB e de 

fortalecer e qualificar a vigilância onde esta já estava implantada9. 

Dessa forma, o MS passou a recomendar a notificação dos tratamentos da ILTB 

em todo o país no Sistema de Informação para Notificação das Pessoas em 

Tratamento da ILTB (IL-TB)9. No momento da notificação, há a possibilidade de 

selecionar a indicação do tratamento com base em 21 alternativas, elencadas de 

acordo com a literatura científica, ou, quando necessário, utilizar a opção “outra”, 

descrevendo-a por extenso9. 

A 
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Todavia, o desempenho de um sistema de informação, entre outros atributos, 

depende da aceitabilidade do profissional responsável pelo preenchimento e da 

qualidade dos dados, que, quando avaliados, podem fornecer informações essenciais 

para a adoção de medidas apropriadas de investigação e controle às autoridades de 

saúde relevantes, apoiando respostas frente a doenças emergentes e reemergentes, 

sobretudo transmissíveis, com vistas à interrupção da cadeia de transmissão10. 

Nessa lógica, recorreu-se, para este estudo, ao referencial conceitual-

operacional da vigilância em saúde (VS), que se configura como um pilar para o 

delineamento de políticas públicas, sendo um instrumento capaz de impulsionar o 

paradigma da promoção da saúde no campo da saúde pública, visando à 

transformação dos modelos de atenção à saúde e ao enfrentamento dos problemas e 

das necessidades de indivíduos e coletivos11. 

Ante o exposto, cinco anos após o início da efetivação do IL-TB como 

ferramenta de suporte à implantação da vigilância da ILTB no Brasil, evidencia-se a 

necessidade de investigar quais têm sido as justificativas de indicação do tratamento 

da ILTB, com o intuito de avaliar o sistema brasileiro no que se refere à qualidade dos 

dados e a sua aceitabilidade. Assim, objetivou-se analisar as indicações de tratamento 

para TB latente no sistema de notificação brasileiro, de 2018 a 2022. 

 

MÉTODO 

 
Estudo observacional, do tipo descritivo, ancorado no Reporting of Studies 

Conducted using Observational Routinely-Collected Health Data (RECORD)12, em 

que foi analisada a indicação de tratamento para ILTB entre os registros realizados no 

IL-TB. Os dados não nominais foram disponibilizados pela Coordenação-Geral de 

Vigilância das Doenças de Transmissão Respiratória de Condições Crônicas, da 

Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde. 

O Brasil apresenta uma população estimada de 213.317.639 habitantes e se 

constitui por 26 estados e o Distrito Federal (DF)13. A população do estudo foi 

composta pelos registros de pessoas em tratamento para ILTB, referentes ao período 

de janeiro de 2018, data de implementação do IL-TB, a junho de 2022, considerando-

se os dados mais recentes disponíveis na data do estudo. 

Foram desconsideradas quaisquer notificações anteriores a 2018, uma vez que 

os serviços poderiam, opcionalmente, notificar casos que iniciaram o tratamento em 
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data anterior à implantação do sistema. Além disso, foram excluídos os dados das 

Unidades Federativas (UFs) de Santa Catarina e de Goiás, que implantaram sistemas 

de informação próprios, antes da recomendação do MS, e, por este motivo, não 

aderiram ao IL-TB. 

A vigilância da ILTB no país se dá a partir do preenchimento da ficha de 

notificação e/ou da informação no IL-TB, um sistema on-line que possui como principal 

finalidade registrar os indivíduos em tratamento para ILTB e, dessa forma, compilar 

dados para o cálculo de indicadores de monitoramento e avaliação das ações de 

vigilância da ILTB no país9. Apesar da utilização do IL-TB ser facultativa, presume-se 

que as notificações neste sistema sejam representativas da VS no país. 

As 21 indicações de tratamento no protocolo levam em consideração o risco de 

adoecimento associado ao resultado da prova tuberculínica (PT) ou dos ensaios de 

liberação do interferon-gama (IGRA). Além de considerar o tempo de exposição, foram 

incluídas populações com risco reconhecido para a TB, independentemente do tempo 

decorrido desde a infecção. Adicionalmente, foi inserido o campo aberto “outra” para 

casos em que a justificativa não fosse contemplada pelo protocolo9,14. 

Os dados foram compilados e tabulados em planilha do Microsoft Excel® 2016, 

estimando-se frequências absoluta e relativa. Os gráficos foram elaborados no 

software R versão 4.2.1. As indicações de tratamento existentes foram classificadas 

segundo grupos definidos pelos autores (Quadro 1). Para os casos em que a 

notificação foi “outra indicação”, procedeu-se à categorização do conteúdo registrado 

em campo aberto, conforme critérios definidos pelos autores (Quadro 2). 

Quadro 1. Classificação das indicações de tratamento para infecção latente pelo 
Mycobacterium tuberculosis contempladas no protocolo de vigilância. Brasil, 2018 a 
2022 

Grupo Descrição da classificação 

Comorbidades e/ou 
histórico de TBa 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Alterações radiológicas fibróticas sugestivas de 
sequela de TBa e PTb ≥ 5 mm ou IGRAc positivo; 
- Diabetes mellitus e PTb ≥ 10 mm ou IGRAc positivo; 
- Indivíduos baixo peso (< 85% do peso ideal) e PTb 
≥ 10 mm ou IGRAc positivo; 
- Indivíduos com calcificação isolada (sem fibrose) na 
radiografia e PTb ≥ 10 mm ou IGRAc positivo; 
- Indivíduos tabagistas (> 1 maço/dia) e PTb ≥ 10 mm 
ou IGRAc positivo; 
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- Insuficiência renal em diálise e PTb ≥10 mm ou 
IGRAc positivo; 
- Neoplasias de cabeça e pescoço, linfomas e outras 
neoplasias hematológicas e PTb ≥ 10 mm ou IGRAc 
positivo; 
- Silicose e PTb ≥ 10 mm ou IGRAc positivo; 
 

Contato de pessoas com 
TBa 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Contatos adultos e crianças independentemente da 
vacinação prévia com BCGd e PTb ≥ 5 mm ou IGRAc 
positivo; 
- Indivíduos contatos de pessoas com TBa 
confirmada por critério laboratorial com conversão 
(segunda PTb com incremento de 10 mm em relação 
à primeira PTb); 
- Recém-nascidos coabitantes de caso fonte 
confirmado por critério laboratorial sem PTb e sem 
IGRAc realizados. 
 

Pessoas vivendo com HIV 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Pessoas vivendo com HIV com CD4+ maior que 
350 céls/ul e PTb ≥ 5 mm ou IGRAc positivo; 
- Pessoas vivendo com HIV com contagem de 
células CD4+ menor ou igual a 350 céls/ul sem PTb 
e sem IGRAc realizados; 
- Pessoas vivendo com HIV com radiografia de tórax 
com cicatriz radiológica de TB, sem tratamento 
anterior de TBa sem PTb e sem IGRAc realizados; 
- Pessoas vivendo com HIV com registro documental 
de ter tido PTb ≥ 5 mm ou IGRAc positivo e não 
submetido ao tratamento da ILTBe na ocasião; 
- Pessoas vivendo com HIV contatos de TBa 
pulmonar com confirmação laboratorial sem PTb e 
sem IGRAc realizados. 
 

Ocupacional 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Profissionais de saúde com conversão (segunda 
PTb com incremento de 10 mm em relação à primeira 
PTb); 
- Trabalhadores de instituições de longa 
permanência com conversão (segunda PTb com 
incremento de 10 mm em relação à primeira PTb). 
 

Terapia 
imunossupressora 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Indivíduos em pré-transplante em terapia 
imunossupressora e PTb ≥ 5 mm ou IGRAc positivo; 
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- Indivíduos em uso de inibidores do TNF-alfa ou 
corticosteroides (> 15 mg de prednisona por mais de 
um mês) e PTb ≥ 5 mm ou IGRAc positivo; 
- Neoplasias em terapia imunossupressora e PTb ≥ 
10 mm ou IGRAc positivo. 
 

Outra indicação de 
tratamento 

Soma das seguintes indicações de tratamento: 
- Campo por extenso “outra indicação de 
tratamento”. 
 

a) TB: tuberculose; b) PT: prova tuberculínica; c) IGRA: ensaios de liberação do interferon-
gama; d) BCG: vacina do bacilo de Calmette-Guérin; e) ILTB: infecção latente pelo 
Mycobacterium tuberculosis. 
Fonte: Elaborado pelos autores, segundo critérios do Ministério da Saúde (2022). 
 

Quadro 2. Critérios para classificação das indicações de tratamento para infecção 
latente pelo Mycobacterium tuberculosis registradas em campo aberto. Brasil, 2018 a 
2022 

Classificação Descrição da classificação 

Erro de notificação 

Registros sem informação, com informação 
incompleta ou contemplados nos campos fechados 
para seleção dos usuários no IL-TBa. 
 

Erro de indicação 
Registros que não figuram justificativa para 
indicação de tratamento da tuberculose latente. 
 

Indicação não 
contemplada no protocolo 

do Ministério da Saúde 

Registros não contemplados nos manuais técnicos 
do Ministério da Saúde e que não conferem erros de 
notificação e/ou indicação, mas que representam 
decisão médica para o tratamento. 
 

a) IL-TB: Sistema de Informação para Notificação das Pessoas em Tratamento da Infecção 
Latente pelo Mycobacterium tuberculosis. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 

Pontua-se que foram observadas e respeitadas as normas e diretrizes 

preconizadas pela Resolução nº 466, de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, bem 

como as disposições da Lei nº 12.527, de 2011, do Governo Federal. Dessa forma, o 

estudo, que integra um projeto institucional dos pesquisadores, foi submetido e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob certificado de apresentação de 

apreciação ética (CAAE) nº 63981922.6.0000.0104, de outubro de 2022. 
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RESULTADOS 

 
Em todo o período foram registradas 85.822 notificações de tratamento para 

ILTB no Brasil, das quais 49.094 (57,2%) foram por contato de pessoas com TB ativa, 

14.331 (16,7%) para pessoas vivendo com HIV (PVHIV), 13.035 (15,2%) por terapia 

imunossupressora, 6.620 (7,7%) como outra indicação de tratamento, 2.165 (2,5%) 

para pessoas com comorbidades e 577 (0,7%) como ocupacional (Figura 1). 

Figura 1. Distribuição das indicações de tratamento para infecção latente pelo 
Mycobacterium tuberculosis, segundo grupos. Brasil, 2018 a 2022*. 

 
*2022: dados disponíveis somente até junho. 
TB: tuberculose; PVHIV: pessoas vivendo com HIV. 
Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sistema de Informação para Notificação das 
Pessoas em Tratamento da ILTB (2022). 

 

No que se refere ao campo outra indicação de tratamento, evidenciou-se que 

6.031 (91,1%) correspondiam a erros de notificação, 296 (4,5%) foram indicações não 

contempladas no protocolo e 293 (4,4%) se tratavam de erros de indicação. O número 

de indicações conforme essa categoria se manteve proporcional e constante ao longo 

do tempo (Figura 2A). Além disso, o mesmo padrão do Brasil pôde ser observado 

entre as diferentes regiões (Figura 2B). 
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Figura 2. Distribuição das categorias dos registros de campo aberto da “outra 
indicação de tratamento”, segundo ano de início do tratamento (A), e distribuição das 
categorias dos registros de campo aberto da “outra indicação de tratamento”, segundo 
região de residência (B). Brasil, 2018 a 2022*. 

 
*2022: dados disponíveis somente até junho. 
Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sistema de Informação para Notificação das 
Pessoas em Tratamento da ILTB (2022). 
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Alguns exemplos das indicações registradas em campo aberto se encontram 

na Tabela 1. Dentre as indicações não contempladas no protocolo, observou-se que 

a indicação por decisão médica (43,9%) e associada a condições de vida com alto 

risco de exposição à TB (38,2%) foram mais recorrentes. Quanto aos erros de 

indicação, notou-se descrição compatível com a TB ativa por poucos sintomas ou TB 

extrapulmonar (52,2%) e com o evento adverso à vacina BCG (BCGite) (47,8%). 

Dentre os erros de notificação, predominou a descrição insuficiente (87,2%). 

Tabela 1. Classificação, justificativas e exemplos de descrição das indicações de 
tratamento para infecção latente pelo Mycobacterium tuberculosis registradas em 
campo aberto. Brasil, 2018 a 2022*. 

Classificação Justificativas 
Exemplos de descrição 
pelos usuários do IL-TBa n % 

Indicação 
não 
contemplada 
no protocolo 
do Ministério 
da Saúde 

Doador “doador de rins”. 4 1,4 

Pesquisa “participante da pesquisa”. 4 1,4 

Empírico “empírico”. 5 1,7 

Falta de insumo 
para PTb 

“falta de insumos para 
realizar PTb”. 

11 3,7 

Viagem 
internacional 

“requisição por motivo de 
viagem de trabalho fora do 
país”; “viajante para país 
que exige”; “paciente em 
trânsito, iniciou por 
indicação do governo dos 
Estados Unidos”. 

13 4,4 

Contato com TBc 
animal 

“trabalhador rural contato de 
bovino positivo”. 

16 5,4 

Condições de vida 
de alto risco sem 
outras justificativas 

“condição precária de 
moradia”; “etilista”; “ex-
privado de liberdade”; 
“indígena aldeado”; 
“exigência para 
institucionalização”. 

113 38,2 

Indicação médica 

“relato de ausência de 
cicatriz da vacina BCGd, a 
médica viu necessidade de 
tratamento”; “tratamento 
iniciado pelo 
reumatologista”; “indicação 
infectologista”; “indicação do 
pneumologista”; “contato 
antigo de caso positivo, 
médico decidiu tratar”. 

130 43,9 

Total 296 100,0 

Erro de 
indicação 

Evento adverso à 
BCGd 

“BCGitee”; “abscesso local 
vacina”. 

141 47,8 
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Investigação 
compatível com 
TBc ativa 

“emagrecimento, tosse e 
febre”; “forte suspeita de TBc 
das vias urinárias”; 
“linfonodomegalia cervical”; 
“portador de uveíte posterior 
com PTb 11 mm”; “suspeita 
de TBc ocular”; “TBc latente 
extrapulmonar”; “TBc no 
fígado”; “tosse seca e febre 
baixa, orientada a fazer 
tratamento de ILTBf”; 
“mastite tuberculosa e 
cultura sensível”. 

152 52,2 

Total 293 100,0 

Erro de 
notificação 

Número de 
indicação do 
protocolo digitado 

“06”; “14+15”; “18”. 9 0,1 

Quimioprofilaxia 
em RNg 

“criança nasceu e teve 
contato com paciente 
bacilífero”; “lactente jovem 
coabitante de bacilífero”. 

11 0,2 

PT alterado ou 
IGRAh positivo ou 
viragem da PTb 
sem outras 
justificativas 

“< 10 anos com PTb 10 mm”; 
“apresenta TB latente com 
PTb = 17 mm”; “exame 
IGRAh +” “viragem 
tuberculínica recente”. 

764 12,5 

Descrição da 
indicação 
insuficiente 

“peso 98 kg”; 
“reumatológico”; “transtorno 
do disco cervical com 
mielopatia”; “a unidade 
básica não informou”; 
“abandono de tratamento 
anterior”; “aguardando 
informação”; “alteração no 
raio-X”; “assintomático”; 
“comunicante com adulto 
bacilífero”; “criança”; “IGRAh 
positivo”; 
“imunossupressão”; “sem 
critério”; “trabalha em 
hospital”; “HIV”. 

5.247 87,2 

Total 6.031 100,0 
*2022: dados disponíveis somente até junho. 
a) IL-TB: Sistema de Informação para Notificação das Pessoas em Tratamento da Infecção 
Latente pelo Mycobacterium tuberculosis; b) PT: prova tuberculínica; c) TB: tuberculose; d) 
BCG: vacina do bacilo de Calmette-Guérin; e) BCGite: evento adverso à vacina BCG; f) 
ILTB: infecção latente pelo Mycobacterium tuberculosis; g) RN: recém-nascido; h) IGRA: 
ensaios de liberação do interferon-gama; 
Fonte: Elaborada pelos autores, com dados do Sistema de Informação para Notificação das 
Pessoas em Tratamento da ILTB (2022). 
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DISCUSSÃO 

 
A descoberta de casos e o manejo adequado da TB ativa devem ser prioridade 

para os programas; todavia, é evidente que esta estratégia de maneira isolada pode 

não alcançar a pretendida eliminação da TB como problema de saúde pública5. A 

identificação oportuna e o tratamento precoce de indivíduos com a ILTB são 

necessidades para o enfrentamento da TB, sendo de fundamental importância1,5,8, 

principalmente em indivíduos recém-infectados, como contatos, crianças menores de 

cinco anos e PVHIV, dado o alto risco de adoecimento nessas populações5. 

A extensa oferta e realização do tratamento da ILTB ainda tem sido exígua em 

muitos locais, configurando-se como uma barreira para o alcance dos objetivos da 

“Estratégia pelo Fim da TB”2. A parcela de indivíduos infectados com a ILTB 

representa um reservatório da doença, dada a eventual progressão para a forma 

ativa2. Essa problemática tem potencial de produzir um platô, visto que mesmo com o 

tratamento dos casos ativos, ainda há o surgimento de casos previamente latentes, 

alimentando a cadeia de transmissão e preservando o status quo. 

Os achados deste estudo mostraram que as indicações para o tratamento da 

ILTB no Brasil foram mais frequentes em contatos de pessoas com TB, PVHIV e 

pessoas em terapia imunossupressora, o que coaduna com a recomendação nacional 

do MS que prioriza contatos e PVHIV para o tratamento da ILTB9. Por outro lado, as 

justificativas de indicação no sistema IL-TB tiveram como quarta seleção mais 

frequente o campo aberto “outra”, reservado para eventuais exceções de indicação 

não contempladas no protocolo. 

Observou-se que grande parte dessas indicações no campo “outra” se referia 

àquelas já constantes nas possibilidades supramencionadas, ou seja, disponibilizadas 

nos instrumentos de notificação e preconizadas no protocolo do MS. Tal achado revela 

fragilidades por parte dos profissionais de saúde na compreensão acerca dos itens 

estabelecidos para a indicação do tratamento da ILTB e da utilização do sistema de 

informação. Isso pode ter sido potencializado por se tratar de um sistema 

relativamente novo para os profissionais. 

Assim, presume-se que essa problemática pode se relacionar ao possível 

desconhecimento dos profissionais de saúde sobre as recomendações dos 

organismos nacionais e internacionais para o tratamento da ILTB15,16. Nesse âmbito, 

é importante reiterar o fato de terem sido implementadas e realizadas capacitações, 
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conduzidas pelo MS, para a implantação do protocolo de vigilância da ILTB aos 

profissionais da Rede de Atenção à Saúde (RAS) em todas as regiões do país, nos 

anos de 2017 a 2019. 

Ademais, pôde-se observar baixa indicação do tratamento por justificativa 

ocupacional. Sabe-se que a TB é considerada uma doença incidente em indivíduos 

cuja ocupação implique em maior exposição ao agente, dentre os quais destacam-se 

os profissionais da saúde17. Assim, é imperativa a testagem rotineira desses 

profissionais como proposta de prevenção e de controle da TB nesse público17. 

Sob esse ponto de vista, seria de grande importância incorporar a testagem da 

ILTB para além do exame admissional, englobando, por exemplo, os estudantes da 

área da saúde em formação. Entende-se que esses representam um público inserido 

nos serviços de saúde para a realização de disciplinas práticas e estágios, período 

em que se inicia o maior contato com as pessoas e que pode levar à exposição a 

patógenos, dentre eles o Mycobacterium tuberculosis. 

Também se observou neste estudo que há imprecisão quanto à conduta dos 

profissionais de saúde diante da avaliação e indicação do tratamento da ILTB em 

situações em que a pessoa apresente sinais ínfimos de TB ativa, principalmente 

relacionados à TB extrapulmonar. Nessa situação, foi implementado o tratamento da 

ILTB mesmo a despeito de uma possível TB ativa, entendendo-se que a ausência ou 

insuficiência de sintomas possibilitaria essa decisão. 

Foi identificado o mesmo equívoco com relação à presença de eventos 

adversos à vacina BCG. Apesar da indicação de utilização da isoniazida em sua 

grande maioria, o evento não se trata de ILTB e não deve ser notificado no sistema. 

Reforça-se, então, a relevância de os profissionais serem permanentemente 

capacitados para operacionalizar as estratégias do diagnóstico e tratamento da ILTB, 

bem como em torno de suas bases clínicas e farmacológicas, visando à avaliação, à 

investigação e à indicação de tratamento de maneira apropriada. 

Nesse sentido, sugere-se que os erros de notificação do tratamento da ILTB no 

Brasil observados neste estudo podem estar atrelados ao conhecimento insuficiente 

acerca do novo sistema de informação e da fisiopatologia da TB latente e ativa, bem 

como das diretrizes programáticas envolvendo as justificativas para o esquema 

terapêutico de ambas as condições, o que pode prejudicar o enfrentamento da TB. 

Destaca-se, também, a possível dificuldade de compreensão das categorias e itens 

estabelecidos para a notificação da indicação do tratamento no IL-TB. 
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Ademais, entre os profissionais que conhecem as indicações de tratamento da 

ILTB, ainda há relutância na implementação do tratamento em tempo adequado como 

consequência do medo do desenvolvimento da TB resistente ou da manifestação de 

efeitos indesejáveis às pessoas15. Isso pode refletir em baixo número de indicações 

de tratamento para ILTB e, dessa forma, contribuir para a manutenção do platô de 

incidência em que a TB se encontra nos últimos anos. 

Até o momento, é sabido que ainda não existe um teste “padrão-ouro” para 

identificação da ILTB18. Sua detecção é presumida pela imunosensibilização prévia 

do indivíduo ao antígeno da bactéria e na ausência de manifestações clínicas e 

radiológicas da forma ativa(18), o que pode culminar em confusão diagnóstica. Somado 

a isso, apontam-se as dificuldades com relação ao tratamento, que, por vezes, se 

limita pela baixa adesão frente à duração prolongada e aos efeitos adversos19. 

Além disso, impõe-se como obstáculo para a adesão ao tratamento da ILTB a 

natureza da condição que não se traduz como doença e que se caracteriza pela 

ausência de sinais e sintomas, aspectos que, em quadros mórbidos típicos, podem 

ser decisivos à aceitação de um plano terapêutico. Nessa direção, foram evidenciadas 

contribuições decorrentes da integração assistência-vigilância na identificação de 

indicações de tratamento para ILTB não contempladas no protocolo. 

Apesar disso, cumpre destacar que a inexatidão de notificação, tanto por 

preenchimento incompleto quanto errôneo, representou parte do universo dos 

resultados evidenciados. Dessa forma, para além do diagnóstico e do tratamento da 

doença, tornam-se necessárias ações de integração vigilância-assistência, uma vez 

que sistemas de informação e notificação qualificados são cruciais para que as 

estratégias assistenciais de eliminação da TB sejam acompanhadas e monitoradas20. 

Sabe-se que a articulação intrasetorial tem transformado o campo da saúde, 

de modo que o trabalho e a construção de políticas públicas sejam capazes de superar 

a fragmentação dos conhecimentos e das estruturas programáticas21. Assim, 

reconhece-se a potencialidade dos achados deste estudo para a revisão e 

qualificação do protocolo de vigilância do MS, bem como para a melhoria do sistema 

de notificação da ILTB no Brasil. 

O país ocupa um papel de liderança no movimento de enfrentamento à TB, 

posto que, além de possuir alta carga da doença, conta com um sistema de saúde de 

abrangência nacional e universal, referência a nível internacional17. Nessa lógica, a 
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partir deste primeiro estudo acerca da indicação do tratamento da ILTB, desde a 

implantação do sistema de notificação brasileiro, e do panorama dos desafios perante 

o olhar vigilância-assistência, considera-se que este trabalho poderá contribuir na 

estruturação da vigilância da ILTB em outros países. 

Ainda, é válido mencionar que, no âmbito da RAS, a Atenção Primária à Saúde 

(APS) surge como protagonista, com potencial importância no controle da TB. A 

descentralização das ações de detecção, tratamento e vigilância da doença para a 

APS exige a articulação intersetorial, abrangendo o indivíduo, a família e a 

comunidade22, e o contínuo aperfeiçoamento dos profissionais para a qualificação da 

assistência prestada23, dada a complexidade social, clínica e epidemiológica da TB. 

Em se tratando das PVHIV, que também são acompanhadas pelos serviços 

especializados de atenção, urge abordar a indicação do tratamento da ILTB com maior 

ênfase entre os profissionais de saúde. Isso porque ainda é possível notar 

negligências na prevenção da TB versus outras infecções oportunistas, sendo que a 

TB é uma das doenças infecciosas que mais mata as PVHIV. Ou seja, para além de 

uma ação de controle de uma doença de importância para a saúde pública, o 

tratamento da ILTB pode incidir na diminuição da mortalidade nessa população5. 

Ainda, cabe considerar que o número de tratamentos para ILTB registrados e 

a utilização do IL-TB podem ter sido influenciados pela pandemia. Inquérito nacional 

do MS, de 2020 a 2022, apontou que a desmobilização das ações de busca de 

pessoas com sintomas respiratórios e de avaliação de contatos nesse período, 

decorrentes da reordenação dos serviços de saúde para o enfrentamento da covid-

19, apresentou valores maiores que 50%. Já a restrição na realização do tratamento 

da ILTB chegou a atingir mais de 40% em maio de 202024. 

Dentre as limitações deste estudo, menciona-se: i) o fato do uso do IL-TB não 

ser obrigatório, possibilitando a subnotificação de casos; ii) a ausência dos registros 

de duas UFs, que não aderiram ao sistema nacional; iii) a não adesão concomitante 

dos estados, o que impede a generalização dos achados para o país no período 

analisado; e iv) a cobertura variável do sistema a nível estadual, não sendo utilizado 

por todos os serviços e municípios. 
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CONCLUSÃO 

 
A análise das indicações de tratamento da ILTB no sistema de notificação 

brasileiro permitiu identificar que o tratamento da infecção tem sido recomendado para 

alguns grupos prioritários, em conformidade com orientações previstas no protocolo, 

como as PVHIV e os contatos de pessoas com TB. Por outro lado, evidenciou-se que 

parte dos registros de tratamentos para ILTB no país não se justificou por indicações 

previstas no protocolo de vigilância, sendo que a maior parcela desse grupo 

correspondeu a equívocos de notificação. 

Dessa forma, o estudo sugere que há um possível problema de entendimento 

da indicação e notificação do tratamento da ILTB por parte dos profissionais de saúde, 

constatação essa que suscita preocupação e um alerta às autoridades sanitárias, visto 

que a instituição indevida da terapia para ILTB pode implicar em mais riscos do que 

benefícios em termos de controle da TB. Cabe destacar que pode corroborar para as 

notificações indevidas o desconhecimento sobre o próprio sistema de informação, 

ainda novo e em expansão nos serviços de saúde. 

Nesse sentido, apesar do estabelecimento de diretrizes nacionais há cerca de 

5 anos, ainda existem desafios na implantação efetiva da vigilância da ILTB no país, 

apontando para barreiras que precisam ser transpostas pelos profissionais e gestores 

de saúde, a partir da articulação intersetorial e, sobretudo, da integração vigilância-

assistência, visando à qualificação dos profissionais na implementação do manejo e 

do controle adequados da ILTB no território brasileiro. 

Salienta-se, ainda, que a emergência da pandemia de covid-19 afetou a 

organização e oferta de ações e serviços de saúde no país, prejudicando os 

progressos alcançados em relação a muitos agravos, dentre eles a TB. Nesse novo 

cenário, o resgate quanto à importância da implementação da vigilância da ILTB, por 

profissionais e serviços de saúde nos estados e municípios, é essencial para a busca 

pela eliminação da doença como problema de saúde pública. 

Ante o exposto, entende-se que os achados deste estudo podem auxiliar na 

adequação das diretrizes da vigilância da ILTB no país, no protocolo ministerial e no 

sistema de notificação dessa condição, além de embasar a construção e a promoção 

de ações de educação permanente em saúde no contexto laboral, a fim de transformar 

as práticas de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde e, dessa maneira, 

qualificar as ações de controle da TB no Brasil. 
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RESUMO   

O monitoramento epidemiológico auxilia a mensurar a distribuição e o impacto 

de condições de saúde na sociedade. Identificamos que o Brasil registrou 

159.341 pessoas que iniciaram a TARV entre 2019 e 2021, e 2.267.330 

milhões pacientes foram vinculados ao serviço de saúde, sendo 9,7% no Rio  
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Grande do Sul, com maior proporção entre pessoas do sexo masculino 

(65,6%). No Brasil, a taxa de diagnóstico tardio se manteve em 26% em 2021, 

e o mesmo ocorreu no Rio Grande do Sul (23%). As metas 90-90-90, vigente 

até o ano de 2020, e a meta 95-95-95, válida a partir de 2021, não foram 

atingidas em nenhuma unidade analisada para o diagnóstico tardio, exceto no 

subgrupo de 50 anos ou mais. Os dados sugerem que a pandemia impactou 

os indicadores de saúde avaliados de forma rápida e que eles precisam ser 

acompanhados para garantir o cumprimento das metas estabelecidas pelas 

organizações internacionais. 

DESCRITORES: HIV. Estudos epidemiológicos. Indicadores Básicos de 
Saúde. 
 

ABSTRACT 

Epidemiological monitoring helps measure the distribution and impact of health 

conditions in society. We identified that 159.341 people started ART in Brazil 

between 2019 and 2021, and 2.267,330 million patients were linked to the 

Health Care services, with 9.7% in Rio Grande do Sul and a higher proportion 

among males (65.6%). In Brazil, the late diagnosis rate remained at 26% in 

2021, and the same occurred in Rio Grande do Sul (23%). The 90-90-90 

targets, valid until 2020, and the 95-95-95 target, valid from 2021, were not 

achieved in any unit analyzed for late diagnosis, except in the 50 years old and 

older subgroup. These data suggest that the pandemic has promptly affected 

the evaluated health indicators and that they need to be monitored to ensure 

compliance with the goals established by international organizations. 

DESCRIPTORS: HIV. Epidemiologic studies. Health Status indicators. 
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INTRODUÇÃO 

 

crise sanitária global, agravada pela pandemia do SARS-COV-2, vírus 

causador da Covid-19, apontou inúmeros agravos sociais e de saúde que 

intensificaram as barreiras e dificuldades que as políticas públicas de 

saúde já vinham enfrentando para garantir o acesso igualitário a tratamentos, serviços 

de saúde e atenção integral e humanizada1. No Brasil, sabe-se que a situação de 

saúde é caracterizada por uma transição demográfica acelerada, aumento da 

expectativa de vida e um perfil epidemiológico acentuado pela tripla carga de doenças: 

doenças infecciosas ainda não superadas (como a síndrome da imunodeficiência 

humana adquirida - aids), causas externas com grandes incidências e uma marcante 

presença de condições crônicas de saúde2. 

No caso do HIV e da aids, de 2007 até junho de 2021, foram notificados no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) um total de 381.793 casos 

de infecção pelo HIV no Brasil, sendo que 36.218 (9,5%) foram na região Sul. Já de 

1980 a junho de 2021, foram identificados 1.045.355 casos de AIDS no Brasil, que 

nos últimos cinco anos tem registrado uma média de 36,8 mil novos casos de aids por 

ano. A distribuição proporcional dos casos de aids identificados nesse mesmo período 

mostra uma concentração nas regiões Sudeste e Sul, correspondendo cada qual a 

50,6% e 19,8% do total de casos3.  

O Rio Grande do Sul é um estado da região Sul com uma população estimada 

em 11.466.630 pessoas e apresenta uma das maiores taxas de detecção de AIDS 

quando comparado por unidade de federação (21,8 casos por 100 mil habitantes), 

perdendo apenas para o estado do Amazonas (28,7 por 100 mil habitantes). Embora 

saiba-se que esta taxa vem apresentando uma tendência de redução nos últimos 

anos, em 2020 apresentou a maior redução anual, o que pode estar relacionado com 

a subnotificação de casos causada pela sobrecarga dos serviços de saúde no 

atendimento prioritário à Covid-191,3. 

Não obstante, há mais de 10 anos a capital do Rio Grande do Sul ocupa o 

segundo lugar entre as capitais brasileiras na alta taxa de detecção de aids3. 

Anualmente, inúmeros boletins epidemiológicos vêm sendo publicados, tanto a nível 

nacional quanto a nível estadual e municipal, para demonstrar os efeitos desta 

epidemia no cenário epidemiológico e para dar embasamento às ações que deverão 

A 
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ser estratégicas para combater a epidemia.4-7. 

Este artigo tem como objetivos expor uma comparação epidemiológica do 

Brasil e do Rio Grande do Sul, durante o período de 2019 a 2021, para tentar estimar 

os impactos da pandemia da Covid-19 no processo de saúde-doença das pessoas 

que vivem com HIV ou aids (PVHIV) em diferentes indicadores de saúde. 

 

MÉTODO 

 
Trata-se de uma pesquisa descritiva com comparação epidemiológica de dados 

de pessoas que vivem com HIV ou aids no Rio Grande do Sul e no Brasil antes e 

durante a pandemia da Covid-19 no período de 2019 até 2021. O estado do Rio 

Grande do Sul foi selecionado por ser o segundo estado com a maior taxa de detecção 

de aids e por possuir a capital com a maior taxa de mortalidade por aids do Brasil. 

Foram utilizados dados secundários de acesso aberto obtidos através dos 

Boletins epidemiológicos do HIV ou aids, bem como do painel “Monitoramento durante 

a pandemia de Covid-19 – Dados relacionados ao HIV”, desenvolvido pelo 

Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis do Ministério da Saúde do Brasil8. 

O período de análise dos dados para comparação foi de janeiro de 2019 até 

setembro de 2021, relacionados ao número de dispensas e duração do tratamento até 

dezembro de 2021. A coleta de dados foi efetuada no período de fevereiro de 2022 a 

maio de 2022 e consistiu em indicadores percentuais de diagnóstico tardio, taxas de 

vinculação, percentual de pessoas iniciando terapia antirretroviral (TARV), pessoas 

em TARV, indicadores de supressão viral e supressão sustentada (Quadro 1). Quando 

disponíveis, foram coletados sexo e faixa etária. 

 
Quadro 1. Caracterização dos dados coletados 

Dado coletado Caracterização 

Início de TARV Primeira dispensa registrada no Sistema de Controle 

Logístico de Medicamentos (SICLOM). 

Dispensações de TARV Número de dispensações realizadas no Siclom; 

Duração das dispensações; 

Taxa de vinculação Número de PVHIV vinculadas (pelo menos uma 

dispensa, CD4 ou carga viral); 
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Diagnóstico tardio Primeiro CD4 < 200 céls/ml; 

Supressão viral Número de indivíduos em TARV (dispensa nos últimos 

100 dias do ano) que realizaram carga viral (CV) e cujo 

resultado foi abaixo de 50 cópias/mL; 

Supressão sustentada Número de indivíduos em TARV há pelo menos dois 

anos e que realizaram pelo menos 2 exames de CV 

com resultado abaixo de 50 cópias/mL após pelo 

menos 6 meses; 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

Por se tratar de uma pesquisa que utiliza como fonte os dados secundários 

oriundos de plataformas oficiais do Ministério da Saúde, não houve necessidade de 

apreciação ética. 

 

RESULTADOS 

 
No período de 2019 a 2021, o Brasil registrou 159.341 pessoas que iniciaram 

a TARV, com maior distribuição no ano de 2019 e em homens na faixa etária de 30 a 

49 anos. Houve maior proporção de início de TARV em pessoas de 30 a 49 anos, 

seguida de 18 a 24 anos e 25 a 29 anos em todos os anos. No entanto, houve um 

decréscimo de 9,5% no percentual de pessoas na faixa etária de 30 a 49 anos que 

iniciaram o tratamento de 2019 para 2020. Comparando com os dados do Rio Grande 

do Sul, observou-se que essa redução não ocorreu, embora a maior distribuição dos 

casos de início de TARV também tenha ocorrido nessa faixa etária (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Número de PVHIV que iniciaram TARV, por ano, sexo e faixa etária, Brasil 
e Rio Grande do Sul, 2019-2021 

 População 2019 2020 2021 

  Brasil 

Sexo Homens 50.598 41.077 24.974 

 Mulheres 18.887 14.923 8.734 

Faixa etária 

2 a 4 anos 129 80 47 

5 a 8 anos 89 35 33 

9 a 11 anos 67 27 23 

12 a 17 anos 987 766 464 
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18 a 24 anos 13.552 11.047 6.638 

25 a 29 anos 12.964 10.958 6.997 

30 a 49 anos 32.070 25.507 15.223 

50 anos ou mais 9.415 7.424 4.207 

PVHIV geral 69.520 56.053 33.768 

  Rio Grande do Sul 

Sexo Homens 3.233 2.635 1.475 

 Mulheres 2.185 1.744 979 

Faixa etária 2 a 4 anos 15 6 1 

 5 a 8 anos 11 1 2 

 9 a 11 anos 5 2 1 

 12 a 17 anos 61 54 27 

 18 a 24 anos 765 628 328 

 25 a 29 anos 823 692 396 

 30 a 49 anos 2.655 2.160 1.248 

 50 anos ou mais 1.068 816 440 

 PVHIV geral 5.420 4.380 2.454 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Observações: (1) Dados até setembro/2021; (2) PVHIV geral 
inclui também indivíduos com sexo e/ou faixa etária ignorados. 

 

O número de dispensas de antirretrovirais por ano no Brasil demonstrou 

decréscimo na série histórica (Figura 1). Já o estado do Rio Grande do Sul registrou 

uma distribuição similar entre os anos analisados. A proporção de dispensações de 

antirretrovirais no Brasil mostrou que houve um decréscimo no número de dispensas 

durante a série histórica, mas um aumento na duração da dispensa. De 2019 para 

2021, as dispensas de 90 dias de duração aumentaram de 8% para 26% e as 

dispensas com duração de 30 dias diminuíram de 72% para 41%. O estado do Rio 

Grande do Sul representou 11,9% do total de dispensações realizadas no período 

analisado. 
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Figura 1. Número de dispensações de antirretrovirais por ano no Brasil e no Rio 
Grande do Sul e duração das dispensas no Brasil, 2019-2021 

 

 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Observações: Dados até dezembro/2021. 

 

Foram vinculadas 2.267.330 milhões de pessoas durante o período da série 

histórica no Brasil, com maior número no ano de 2020 (761.618 PVHIV vinculadas) e 

maior proporção entre pessoas do sexo masculino (65,6%). As faixas etárias com 

maior vinculação foram de 30 a 49 anos e 50 anos ou mais. No Rio Grande do Sul, 
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foram vinculadas 219.956 PVHIV, representando 9,7% do total de vinculações. A 

maior proporção foi do sexo masculino (54,0%) nas mesmas faixas etárias que as 

nacionais (Tabela 2).  

 

Tabela 2. Número de PVHIV vinculadas, por ano, sexo e faixa etária, Brasil e Rio 
Grande do Sul, 2019-2021 

 População 2019 2020 2021 

  Brasil 

Sexo, n Homens 488.228 499.639 497.571 

 Mulheres 263.363 260.703 253.916 

Faixa etária, 

n 

2 a 4 anos 1.689 1.291 1.040 

5 a 8 anos 1.951 1.724 1.555 

9 a 11 anos 1.657 1.486 1.380 

12 a 17 anos 5.031 4.397 4.050 

18 a 24 anos 47.706 43.646 40.461 

25 a 29 anos 75.918 77.284 76.918 

30 a 49 anos 383.202 385.301 380.931 

50 anos ou mais 225.136 236.013 237.942 

PVHIV geral 753.316 761.618 752.396 

  Rio Grande do Sul 

Sexo, n Homens 39.509 39.916 38.911 

 Mulheres 34.288 34.022 33.252 

Faixa etária, 

n 
2 a 4 anos 181 125 103 

 5 a 8 anos 242 229 209 

 9 a 11 anos 204 203 188 

 12 a 17 anos 621 528 475 

 18 a 24 anos 3.783 3.412 3.088 

 25 a 29 anos 5.661 5.519 5.271 

 30 a 49 anos 37.351 37.012 36.108 

 50 anos ou mais 24.154 25.397 25.651 

 PVHIV geral 73.805 73.959 72.192 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Observações: (1) Dados até setembro/2021; (2) PVHIV geral 
inclui também indivíduos com sexo e/ou faixa etária ignorados. 
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O diagnóstico tardio obteve uma variação pequena no seu percentual ao longo 

de 2019-2021. No Brasil, a variação foi de 27%, mantendo-se até reduzir em 26% no 

ano de 2021. Semelhante a isso ocorreu no Rio Grande do Sul, onde o diagnóstico 

tardio foi de 24% e se manteve até reduzir em 23% (Tabela 3). 

 
Tabela 3. Percentual de diagnóstico tardio (primeiro CD4 < 200 céls/ml), por ano, sexo 
e faixa etária, Brasil e Rio Grande do Sul, 2019-2021 

 População 2019 2020 2021 

  Brasil 

Sexo, % Homens 27 28 27 

 Mulheres 26 25 25 

Faixa etária, 

% 

2 a 4 anos 3 6 10 

5 a 8 anos 13 13 18 

9 a 11 anos 27 20 42 

12 a 17 anos 7 8 7 

18 a 24 anos 11 12 11 

25 a 29 anos 21 20 21 

30 a 49 anos 33 34 34 

50 anos ou mais 43 45 46 

PVHIV geral 27 27 26 

  Rio Grande do Sul 

Sexo, % Homens 27 26 26 

 Mulheres 21 21 20 

Faixa etária, 

% 
2 a 4 anos 

0 0 0 

 5 a 8 anos 0 0 0 

 9 a 11 anos 50 0 * 

 12 a 17 anos 8 8 6 

 18 a 24 anos 9 10 8 

 25 a 29 anos 16 17 14 

 30 a 49 anos 28 27 28 

 50 anos ou mais 40 39 38 

 PVHIV geral 24 24 23 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. NOTAS: (1) Dados até setembro/2021; (*) Não houve nenhum 
indivíduo realizando o primeiro exame de CD4. 
 

Com relação à supressão viral, tanto o Brasil quanto o Rio Grande do Sul não 

alcançaram a meta 90-90-90 estabelecida pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), em que até 2020, 90% de todas as PVHIV saberão que têm o vírus, 90% de 

todas as PVHIV diagnosticadas receberão terapia antirretroviral ininterruptamente e 

90% de todas as PVHIV recebendo TARV terão supressão viral (Tabela 4) 9. A partir 
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do ano de 2021, as metas foram atualizadas para que 95% das pessoas conheçam 

seu diagnóstico positivo para HIV, 95% das que conheçam seu diagnóstico, estejam 

em tratamento, e 95% das pessoas que vivem com HIV e em tratamento, estejam com 

a carga viral suprimida10. A única faixa etária que cumpriu com esta meta foi a de 50 

anos ou mais para as duas unidades analisadas (Brasil e Rio Grande do Sul), exceto 

para a meta 95-95-95. 

 

Tabela 4. Percentual de supressão viral, Brasil e Rio Grande do Sul, 2019-2021 

 População 2019 2020 2021 

  Brasil 

Sexo, % Homens 89 90 90 

 Mulheres 86 88 87 

Faixa etária, 

% 

2 a 4 anos 54 60 58 

5 a 8 anos 65 68 66 

9 a 11 anos 70 70 69 

12 a 17 anos 74 75 76 

18 a 24 anos 84 86 85 

25 a 29 anos 87 89 88 

30 a 49 anos 87 88 88 

50 anos ou mais 90 92 91 

PVHIV geral 88 89 89 

  Rio Grande do Sul 

Sexo, % Homens 87 88 87 

 Mulheres 86 87 86 

Faixa etária, 

% 
2 a 4 anos 

49 54 53 

 5 a 8 anos 64 72 69 

 9 a 11 anos 70 75 67 

 12 a 17 anos 73 72 75 

 18 a 24 anos 77 81 78 

 25 a 29 anos 84 85 83 

 30 a 49 anos 85 86 85 

 50 anos ou mais 91 91 90 

 PVHIV geral 86 88 86 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. NOTAS: (1) Dados até setembro/2021; 
 

A supressão viral sustentada no Brasil e no Rio Grande do Sul não foi suficiente 

para atingir as metas em nenhuma faixa etária, nem quando dividida por subgrupo de 

sexo (Tabela 5). 
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Tabela 5. Percentual de Supressão Viral Sustentada, Brasil e Rio Grande do Sul, 
2019-2021 

 População 2019 2020 2021 

  Brasil 

Sexo, % Homens 76 78 79 

 Mulheres 71 73 74 

Faixa etária, 

% 

2 a 4 anos 34 36 37 

5 a 8 anos 43 46 47 

9 a 11 anos 51 51 49 

12 a 17 anos 53 54 55 

18 a 24 anos 63 66 68 

25 a 29 anos 71 74 75 

30 a 49 anos 72 75 76 

50 anos ou mais 79 80 81 

PVHIV geral 74 76 77 

  Rio Grande do Sul 

Sexo, % Homens 73 75 75 

 Mulheres 70 71 71 

Faixa etária, 

% 
2 a 4 anos 

26 23 31 

 5 a 8 anos 38 50 51 

 9 a 11 anos 53 50 45 

 12 a 17 anos 54 53 55 

 18 a 24 anos 54 57 57 

 25 a 29 anos 65 66 66 

 30 a 49 anos 69 70 70 

 50 anos ou mais 79 80 80 

 PVHIV geral 71 73 73 

Fonte: Adaptado de MS/SVS/Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Observações: Dados até setembro/2021. 

 

DISCUSSÃO 

 
Nesta pesquisa, identificamos a caracterização epidemiológica de seis 

indicadores de saúde do cuidado em HIV ou Aids no Brasil e no Rio Grande do Sul: 

início de TARV, dispensações de TARV, taxa de vinculação, diagnóstico tardio, 

supressão viral e supressão sustentada. Todos esses indicadores são fundamentais 

para balizar o processo de cuidado da PHIV/Aids e foram comparados antes e durante 

a pandemia da Covid-19. Como principais resultados, pode-se destacar a redução no 

número de pessoas que iniciaram a TARV, tanto no Brasil como no Rio Grande do 

Sul, bem como a redução na vinculação ao serviço de saúde. Compreende-se que a 
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Covid-19 afetou significativamente a continuidade do acesso aos serviços de saúde 

e, portanto, seus impactos precisam ser observados com cautela para garantir que os 

cuidados assistenciais sejam restabelecidos de forma efetiva. 

No Brasil, o Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica do HIV (PCDT-HIV) instituiu 

que o cuidado contínuo da pessoa que vive com HIV deve passar pelos seguintes 

momentos, definidos como a “Cascata de cuidado contínuo do HIV”: Diagnóstico 

oportuno; vinculação do indivíduo HIV positivo a um serviço de saúde; retenção 

(através da realização de exames periódicos); início da TARV e promoção de uma 

boa adesão ao tratamento; além de supressão viral para alcance de uma qualidade 

de vida comparável à das pessoas que não possuem o vírus11. Garantir que essa 

cascata seja realizada adequadamente dentro dos serviços de saúde é um desafio 

contínuo, que foi interrompido durante a pandemia da Covid-19, visto que todas as 

medidas e recursos disponíveis foram utilizados para conter a pandemia1.  

No mundo, conforme relatório da OMS, 73 países enfrentaram o risco de 

interrupção da TARV, o que afetaria 17,7 milhões de pessoas que recebem os 

antirretrovirais12. Outro estudo de modelagem feito pela OMS em parceria com 

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS)  estimou o total de 

500.000 mortes por doenças relacionadas à aids na África Subsaariana se a 

interrupção de TARV fosse de 6 meses ou mais13. No Brasil, esse impacto não foi 

estimado, no entanto, várias propostas para sanar tais problemas foram 

implementadas, como por exemplo a dispensação para períodos maiores que 90 dias 

de tratamento, como verificamos nestes resultados, e estratégias de telessaúde para 

garantir acesso à equipe multidisciplinar14. 

Realizar o diagnóstico precoce é fundamental e tem sido incentivado no Brasil 

como uma estratégia da prevenção combinada através da testagem rápida da 

população. A prevenção combinada significa a utilização simultânea de diferentes 

abordagens de prevenção (biomédica, comportamental e socioestrutural) aplicadas 

em múltiplos níveis (individual, nas parcerias/relacionamentos, comunitário, social) 

para responder a necessidades específicas de determinados públicos e de 

determinadas formas de transmissão do HIV15. O diagnóstico precoce se relaciona de 

forma transversal com os indicadores de vinculação e retenção. De uma forma geral, 

a vinculação é definida como a primeira consulta com uma equipe de saúde e/ou 

profissional da saúde com autoridade para prescrição de medicamentos em um 

serviço de referência após o diagnóstico de HIV16. Trata-se do segundo passo na 
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cascata do cuidado contínuo, após o diagnóstico, e é prioridade para a garantia do 

acesso à TARV. 

Do total de 2.267.330 milhões de pessoas vinculadas, embora o acesso aos 

serviços de saúde tenha sido restringido na pandemia, no Brasil, o ano de 2020 foi o 

que mostrou maior número de vinculações e o mesmo processo se repete com o 

estado do Rio Grande do Sul. É provável que os serviços de telessaúde tenham 

priorizado atendimentos de PVHIV em virtude de sua necessidade de tratamento 

contínuo. Há descrito na literatura que o atraso na vinculação apresenta associação 

com supressão imunológica avançada, desencadeando piores desfechos em 

saúde17,18. 

O início da TARV é um momento crítico após vinculação do/a usuário/a no 

serviço de saúde e envolve processos complexos relacionados à adesão ao 

tratamento, que devem ser explicitados no momento da consulta inicial de primeira 

dispensação dos medicamentos. A TARV está indicada para todas as PVHIV, em 

especial as sintomáticas, independentemente da contagem de células CD4, uma vez 

que a presença de sintomas já demonstra fragilidade imunológica e incapacidade de 

controle viral. Esse indicador se relaciona de forma transversal com o indicador de 

diagnóstico tardio e taxa de vinculação11. Nesta pesquisa, identificamos que houve 

maior proporção de início de TARV em pessoas de 30 a 49 anos, seguido de 18 a 24 

anos e 25 a 29 anos em todos os anos da série histórica e nos dois cenários de análise 

(Brasil e Rio Grande do Sul), diferentemente do que foi observado na série histórica 

de 2007 a 202119. Não obstante, o número de dispensações para 90 dias sobressaltou 

de 8% para 26%, o que pode ser justificado pela política pública implementada ainda 

durante a pandemia, como forma de conter a circulação de pessoas nos espaços e 

serviços de saúde em que autoriza que essa dispensação seja para três meses, 

através do Ofício Circular nº 8 de 2020, do Ministério da Saúde20. O aumento da 

quantidade dispensada contribui, de certa forma, para o aumento da supressão viral, 

mesmo que tenha se reduzido a quantidade de dispensações. 

Com relação aos indicadores de supressão viral e supressão viral sustentada, 

observou-se nesse estudo que nenhum dos cenários analisados atingiu a meta 90-

90-90, vigente até 2020, e nem a meta 95-95-95, exceto no subgrupo etário de 50 

anos ou mais, em que a supressão viral foi atingida por aproximadamente 90% entre 

os anos analisados. Para a meta 95-95-95, nenhum subgrupo etário atingiu a meta de 

indetectabilidade. Acredita-se que o atendimento prestado à PHIV precisa ser de uma 
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abordagem centrada na pessoa e nas suas necessidades, empoderando o paciente 

para o autocuidado e zelando pela compreensão de que o tratamento é o que garante 

uma qualidade de vida adequada.    

Por fim, este artigo apresenta limitações. Em primeiro lugar, o fato de os dados 

obtidos serem oriundos de um painel alimentado por informações encaminhadas pelas 

Secretarias Estaduais de Saúde, que podem ter sofrido duplicação de notificações ou 

preenchimento incorreto. Em segundo lugar, para alguns indicadores os dados foram 

disponibilizados apenas até setembro de 2021 e o painel, desde então, não sofreu 

atualizações. 

 

CONCLUSÃO 

 
A pandemia do Covid-19 impactou em diferentes cenários e condições de 

saúde e no caso de HIV ou aids percebe-se que o impacto está associado ao 

decréscimo no número de pessoas que iniciaram a TARV no período analisado, 

representando que todos os níveis da cascata do cuidado não foram efetivos, 

ressaltando onde as ações e os serviços precisam ser melhorados. Estudos como 

esse são importantes para mensurar pontos onde os serviços de saúde precisam 

aperfeiçoar seu processo de trabalho. 
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RESUMO  

A pandemia da Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) suscitou grande 

movimento dos serviços de saúde, neste contexto, a enfermagem foi 

protagonista no cuidado, estando na linha de frente. Objetivou-se conhecer as 

percepções dos profissionais de enfermagem sobre prática diária, 

sentimentos e fatores estressores associados à assistência na linha de frente 

ao combate do coronavírus. Pesquisa descritiva e qualitativa, realizada com 

profissionais de enfermagem, atuantes em Unidade de Terapia Intensiva para 

pacientes com COVID-19. As entrevistas foram por vídeo, com roteiro 

semiestruturado, e as respostas submetidas à análise de conteúdo. Os fatores 

que geraram estresse aos profissionais foram escassez de treinamento, 

longas jornadas de trabalho, morte de pacientes em longa escala e ausência 

de suporte emocional e psicológico por parte da instituição. É necessário 

ampliar a oferta de capacitação e estruturar o serviço para proporcionar 

intervenções voltadas para saúde mental dos profissionais de enfermagem. 

DESCRITORES: Covid-19. Saúde Mental. Profissionais de Enfermagem. 

 

ABSTRACT 

The COVID-19 pandemic, also known as the Coronavirus Disease 2019 

pandemic, caused huge movement in the healthcare services, in this context, 

nursing played a leading role at the front lines of patient care. The objective of 

this research was to understand the nursing professionals’ perception of daily 

practice, feelings and stressors associated with frontline support in the fight 

against the coronavirus. This is a descriptive and qualitative research 

conducted with nursing professionals from the Intensive Care Unit for COVID-

19 patients. The interviews were conducted by video using a semi-structured 

script and the answers were analyzed by content analysis. The factors that 

caused stress for professionals were lack of training, long working hours, long-

term patient deaths, and lack of emotional and psychological support from the 

institution. It is necessary to expand the training offered and to structure the 

service to provide interventions aimed at improving the mental health of 

nursing professionals. 

DESCRIPTORS: Covid-19. Mental Health. Nursing Care Professionals 
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INTRODUÇÃO 

 
pandemia da Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) suscitou grande 

movimento dos serviços de saúde, em prol de atender às pessoas 

acometidas pela doença, neste contexto, a enfermagem foi protagonista no 

cuidado, ao atuar na linha de frente. As mudanças emergenciais dos serviços de 

saúde para atender às pessoas acometidas pelo coronavírus impactou emocional, 

social e fisicamente a vida desses profissionais. A reflexão sobre o impacto da 

pandemia na vida desses profissionais motivou a realização da presente pesquisa, 

com a finalidade de oferecer visibilidade às mudanças, ao adoecimento e sofrimento 

vivenciado pela equipe de enfermagem. 

No final de 2019, na província de Hubei, na cidade de Wuhan, localizada na 

China, surgiram diversos casos de pneumonia grave de causas desconhecidas, que 

se espalharam para todas as nações. A causa foi posteriormente descoberta por meio 

da análise do material genético, em que foi identificado o novo coronavírus, 

denominado SARS-CoV-2 (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavírus - 2)1. 

Esse vírus é altamente contagioso e pertencente à família Coronaviridae,  atinge 

principalmente o trato respiratório e provoca os sintomas de tosse seca, febre, fadiga, 

dispneia e, em casos graves, pode evoluir para Síndrome Respiratória Aguda Grave 

(SRAG)1. A transmissão ocorre de pessoa para pessoa, por meio de gotículas do nariz 

ou da boca que se espalham quando alguém doente tosse ou espirra, por contato 

pessoal (toque ou aperto de mão), com superfícies contaminadas e por meio de 

procedimentos geradores de aerossóis (inalação, aspiração de vias aéreas e 

intubação traqueal)2.  

Em janeiro de 2020, esse assunto foi o foco principal de todos os meios de 

comunicação. Em razão da alta disseminação da COVID-19, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) decretou emergência de saúde de importância internacional, sendo 

7,7 mil casos confirmados e 170 óbitos na China, e 18 países já apresentava 98 

casos2. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi declarada como pandemia pela 

OMS, com menos de quatro meses, o que se iniciou como uma epidemia, na cidade 

de Wuhan, na China, deixou de ser um evento local para uma pandemia global3. 

No Brasil, dia 26 de fevereiro de 2020, foi identificado o primeiro caso de 

COVID-19 na cidade de São Paulo, em que o paciente havia retornado de uma viagem 

da Itália, poucos dias antes de fazer o diagnóstico, em virtude da alta 

A 
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transmissibilidade, em poucos dias, outras pessoas também foram diagnosticadas4. 

Em 13 de junho de 2020, foram confirmados 7.626.279 casos de COVID-19, com 

425.931 mortes, segundo dados mundiais. Enquanto no Brasil, entre 26 de fevereiro 

e 13 de junho de 2020, o número de casos confirmados eram de 850.514, com 41.828 

mortes e 379,245 recuperados. Com isso, o Brasil ocupava a posição 18.ª no 

coeficiente de aumento, estava na 12.ª posição nos óbitos e era o segundo com maior 

número de recuperados da COVID-19, dentre os países com mais de um milhão de 

habitantes5. 

Em 20 de março de 2020, o governador de São Paulo reconheceu o estado de 

calamidade pública, decorrente da pandemia, apenas 24 dias após o primeiro caso no 

estado, já havia 396 casos confirmados e nove óbitos6. Embora tenha adotado 

medidas restritivas, para conter a propagação do vírus, um mês após reconhecimento 

de calamidade pública, São Paulo registrava o total de 14.580 casos confirmados e 

1.037 óbitos7. Mediante a esse cenário, surgiram medidas de saúde pública pelos 

gestores, federais, estaduais e municipais, com intuito de reduzir as taxas de 

morbimortalidade e erradicar a COVID-19, como isolamento social, restrições em 

diversas áreas do cotidiano, manutenção dos serviços essenciais, como a assistência 

à saúde8-9. 

Inclusos nos serviços essenciais, a atuação dos profissionais da saúde não 

parou, pelo contrário, intensificou-se na linha de frente ao combate do novo 

coronavírus, em que muitos arriscaram suas vidas e passaram por situações 

adversas, como degradação física, altas jornadas de trabalho e desgastes emocionais 

e psicológicos10. Além disso, muitos profissionais da saúde foram infectados e outros 

tiveram as vidas ceifadas desde o início da pandemia11. 

Os profissionais da saúde foram extremamente expostos a riscos, ao cuidarem 

de pacientes acometidos pela COVID-19. Esses fatores foram intensificados com a 

escassez de treinamento, o uso incorreto de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI) e limitação no fornecimento destes. Em virtude das situações citadas, notou-se 

constante pressão psicológica nos profissionais12. Nesta perspectiva, destaca-se o 

papel fundamental da equipe de enfermagem no cuidado direto de pacientes com 

COVID-19 e a prática assistencial desenvolvida nesse cenário sob constante pressão 

e estresse13. 

Com base no cenário crítico vivenciado pelos profissionais de enfermagem na 

pandemia da COVID-19 e na intensificação de fatores que geram estresse na prática 
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assistencial, surgiu o questionamento: como foi para os profissionais de enfermagem 

que atuaram na linha de frente ao combate do coronavírus nas unidades de terapia 

intensiva especializadas em cuidar desses pacientes cercados de novidades, 

mudanças, medos e incertezas?   

Assim, objetivou-se conhecer as percepções dos profissionais de enfermagem 

sobre a prática diária, os sentimentos e fatores estressores associados à prática 

assistencial na linha de frente ao combate ao coronavírus, em Unidade de Terapia 

Intensiva especializada para o tratamento da COVID-19.     

 

MÉTODO 

 
A presente pesquisa é descritiva, ou seja, buscou descrever determinados 

fenômenos ou ações, e de abordagem qualitativa14. A finalidade da pesquisa 

qualitativa é focar no caráter subjetivo do objeto analisado, estudando as 

particularidades e experiências individuais, uma realidade que não pode ser captada 

pelos dados quantitativos15. Possui três etapas, sendo que a primeira etapa é a coleta 

de dados, a segunda é a pré-análise dos dados coletados e a terceira, descrição e 

análise dos dados16. 

Participaram da pesquisa 13 profissionais, os critérios de inclusão foram: fazer 

parte da equipe de enfermagem que atua diretamente nos cuidados de pacientes 

acometidos pela COVID-19 e estar em pleno uso das faculdades mentais. A pesquisa 

foi realizada em hospital de médio porte, localizado no município de Assis, interior de 

São Paulo. Após a aprovação do Comitê de Ética da Universidade Paulista, conforme 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 53137921.9.0000.5512 e parecer 

nº 5.175.176 e autorização do gestor responsável pela unidade hospitalar, iniciou-se 

a coleta de dados com os profissionais da equipe de enfermagem: enfermeiro, técnico 

de enfermagem e auxiliar de enfermagem, atuante no setor da Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI), específica para tratamento de pacientes acometidos pela COVID-19.  

Os pesquisadores enviaram o link via WhatsApp para realização da entrevista 

por vídeo. Com intuito de manter o distanciamento social, as entrevistas foram 

previamente agendadas nos dias de folgas desses profissionais, com duração 

estimada de 50 a 60 minutos. As entrevistas ocorreram por vídeo, com a utilização do 

aplicativo Zoom Meetings, os participantes estavam conectados via celular e os 

pesquisadores conectados por meio de computadores portáteis, em que se 
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explicaram os objetivos do estudo, benefícios, riscos e se garantiu o sigilo da 

identificação dos participantes, além de disponibilizar o link do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido: 

https://drive.google.com/file/d/1QfTBzoX9Wn_uGGXxRdOLiPwWghfhxg8/view?usp=sharing.  

A pesquisa se apoiou nas orientações e disposições da Resolução nº 466/12, 

do Conselho Nacional de Saúde, que descrevem as diretrizes e normas que 

regulamentam os processos investigativos envolvendo seres humanos, assim, 

atenderam-se às recomendações em todas as fases da pesquisa. A coleta de dados 

foi realizada em dezembro de 2021, com roteiro semiestruturado elaborado pelos 

próprios pesquisadores, as entrevistas foram gravadas, transcritas e, posteriormente, 

armazenadas em local seguro pelo período de cinco anos.  

Para facilitar a análise e o armazenamento das entrevistas, os participantes 

foram identificados por E - enfermeiro; TE - técnico de enfermagem; AE - auxiliar de 

enfermagem, acompanhados do número referente à sequência em que participaram 

do estudo. Os dados foram analisados com base na análise de conteúdo proposta por 

Minayo que consiste em três fases: I – Fase de pré-exploratória do material, leitura 

das entrevistas, visando análise além do que foi propriamente dito; II- Fase de seleção 

das unidades de análise, que consiste na seleção por temas descritos nas entrevistas; 

e Fase III –processo de categorização e subcategorização, em que se analisou a 

abrangência dos temas, as proximidades e repetições de conteúdo para agrupamento 

e codificação dos dados17-18. 

 

RESULTADOS 

 
Participaram da pesquisa 13 profissionais, sete (53,85%) eram técnicos de 

enfermagem e seis (46,15%) enfermeiros, com a média de 35,30 anos de idade, dois 

(15,38%) homens e 11 (84,62%) mulheres. Desses, três (23,07%) solteiros, sete 

(53,85) casados, dois (15,39%) divorciados (as) e um (7,69%) em união estável. Em 

relação à escolaridade e formação, sete (53,85%) concluíram o ensino médio e 

técnico e seis (46,15%) o ensino superior. No que tange ao tempo de formação, os 

técnicos de enfermagem possuíam média de 6,85 anos e os enfermeiros, média de 

8,66 anos. Com relação ao tempo de atuação em UTI, a média entre esses 

profissionais foi de (3,91) anos. Concernente às horas, em média, esses profissionais 

passavam 13,53h em contato direto ou indireto com pacientes diagnosticados ou 

https://drive.google.com/file/d/1QfTBzoX9Wn_uGGXxRdOLiPwWghfhxg8/view?usp=sharing
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suspeitos de COVID-19. A maioria dos entrevistados, nove (69,24%), contaminaram-

se com a COVID-19. 

Em relação ao recebimento de treinamentos para atuar na assistência ao 

paciente com diagnóstico ou suspeito de COVID-19, oito (61,54%) referiram ter 

recebido, enquanto cinco (38,46%) afirmaram que não receberam. Os entrevistados, 

13 (100%), referiram ter recebido EPI contra COVID-19, dentre eles, máscaras 

cirúrgicas e PFF2/N95, face-shields, luvas de procedimentos, luvas estéreis, aventais 

descartáveis, óculos, gorro (touca), sapatos, além das roupas privativas do setor.   

A maioria dos entrevistados, 11 (84,62%), informou ter se sentido 

sobrecarregado durante a assistência aos pacientes diagnosticados ou suspeitos de 

COVID-19. Dentre as medidas de saúde pública adotadas pelos gestores do município 

em relação à pandemia da COVID-19, destacou-se a abertura de 10 leitos de UTI para 

o atendimento de pacientes com COVID-19, com intuito de evitar o colapso no serviço 

de saúde, que poderia sofrer com a falta de leitos e superlotação dos demais serviços 

de saúde. Com a abertura desses novos leitos, foram contratados novos profissionais 

da equipe de enfermagem para atuar na assistência a esses pacientes, entretanto, 

muitos expressaram não ter recebido treinamento ou orientações para atuar na 

assistência, relataram ainda que buscaram por conta própria alguma capacitação. 

 

Não, tivemos que ir aprendendo, eu acredito que não tivemos tempo 
para realizar esse treinamento, fomos aprendendo no dia a dia. (TE 4) 

 
Na verdade, os treinamentos que eu recebi foram os que eu fui atrás, 
porque eu fiz aquele treinamento Brasil Conta Comigo, todos os 
treinamentos que eu via a respeito do COVID-19, eu sempre procurei 
fazer para estar informada, mas assim, da empresa mesmo, eu não 
recebi treinamento. (E7) 

 

Diante desse cenário e do ambiente em que esses profissionais trabalhavam, 

ocorreram grandes mudanças na rotina diária, com a introdução de medidas severas 

de limpeza, uso de álcool em gel, equipamentos de proteção individual específicos, 

como face-shields, máscaras, óculos, toucas, aventais e outros cuidados pessoais no 

ambiente familiar. A maioria dos profissionais entrevistados expressaram medo de 

transmitir a contaminação para familiares, com isso, percebe-se o quanto a rotina 

familiar desses profissionais foi alterada e o contato com familiares foi evitado. 
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Eu fiquei muito criteriosa com assepsia limpeza no meu local de trabalho, 
sinto que eu fiquei mais, até minha equipe fala, que eu já chego 
passando álcool no teclado, telefone, na bancada de medicação, acabei 
ficando com uns TOC que eu me cobro mais, máscara eu não abaixo, 
nem na hora que posso, não fico muito próximo de todo mundo na hora 
de comer, como eu ficava muito tempo, eu fazia plantão de 24 horas, às 
vezes, 36 horas porque não tinha funcionário , e em casa, dependendo 
do dia, tinha medo de ter contato com a minha filha , meu medo maior 
era ela pegar, imagina eu levar para casa, então, eu redobrava os 
cuidados. (E13) 
 
Querendo ou não acaba você se afastando um pouco da família, por 
conta do ambiente onde você trabalha, é meio complicado, você tem 
medo de chegar perto da sua família e acabar levando alguma coisa para 
eles, mesmo você tomando todos os cuidados e tudo certinho, mas, 
mesmo assim, vem aquele medo. (TE6) 

 

Foi uma mudança bem grande, fora todos problemas sociais que todos 
nós sofremos, mudanças de comportamento com filhos, esposo, 
envolvendo parte emocional, parte de cuidados, para não trazer de fora 
para dentro de casa, bastante mudança sim. (E9) 
 
Nos primeiros dias de chegar e não poder abraçar, você ter o contato 
com a familiar, então, um abraço um beijo fica meio difícil, porque você 
não sabia que com aquele aparato de EPI você estava contaminando. 
(E8) 

 

Em virtude dessas mudanças, tanto de rotinas quanto de comportamentos, 

atuaram sob constante pressão psicológica e longas jornadas de serviços, muitos 

profissionais relataram aumento do estresse, da ansiedade, da tensão, do medo e 

surgimento de sintomas, como taquicardia, cefaleia e insônia. 

 

[...] Eu tive que entrar com medicação para dormir, eu dormia e eu 
acordava com os gritos das famílias quando tinha os óbitos, então, eu 
escutava bomba de infusão apitando  todo tempo, e, para mim, isso foi 
relacionado à COVID, pois eu trabalhei a vida inteira na UTI e eu nunca 
tive esse problema para dormir, questão de ansiedade, até o peso, 
engordei muito, porque você tem ansiedade, aí, você começa a comer, 
não dormia mais, dormia 1 ou 2 horas por noite, tive uma crise de 
enxaqueca bem feia, tive que ir ao neurologista, aí, ele diagnosticou 
como síndrome do estresse pós-traumático, pois não tinha nenhuma 
causa [...]. (E5) 
 
[...] Eu trabalhei desde o início da COVID, foi muito estressante, acho 
que agora assim, no meio do ano, eu estava no pico muito grande de 
estresse e começou a aparecer sintomas, como taquicardia, alergia, 
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coceira na mão, erupções, até hoje, meu pico de estresse estava muito 
alto, graças a Deus foi diminuindo, não acabo, mas já diminuiu [...]. (E13) 
 
[...] Houve bastante momentos muita tensão, como eu disse, era 
momentos que a gente ficava com muito medo, era algo novo que 
ninguém sabia como lidar, o certo, como agir, a gente viu muitas pessoas 
indo embora, a gente cuidou de muitos que infelizmente veio a óbito, 
então, teve muita tristeza, muito medo [...]. (E9) 
 
[...] Eu trabalhava em duas UTI, para mim, era mais complicado, era bem 
estressante, tinha que dar conta dos dois serviços [...]. (TE3) 
 
[...] Foi muito mais estressante, foi mais tenso, cada plantão foi mais 
tenso, eram poucos dias de calmaria, em casa, eu sentia que eu ficava 
mais triste, mais deprimida, lembrando de paciente que a gente perdeu 
[...]. (E12) 
 
[...] Estresse diariamente, chegava em casa, tomava um banho, sentava-
me na minha cama e só chorava, perguntava para Deus quando ia 
acabar, que eu não aguentava ver tanto sofrimento [...]. (TE11) 
 
[...] Eu já tinha problemas com ansiedade, depois da COVID, só veio 
para piorar, porque a gente fica o tempo inteiro com medo, tudo que a 
gente faz é com medo agora [...]. (E7) 
 

Dentre os principais fatores estressores ou situações adversas na assistência, 

mencionados pelos profissionais da equipe de enfermagem, destacam-se a perda de 

pacientes em longa escala e os sentimentos de frustração, além da impotência e 

incapacidade, por não conseguir salvá-los, ademais da sobrecarga, fadiga e exaustão.  

 

[...] Muitas perdas em um dia só, às vezes, perdíamos quatro pacientes 
no mesmo plantão, e fica um ambiente pesado para todo mundo. De 
você ver que você fez tudo para aquele paciente e você não conseguiu 
salvá-lo [...]. (TE2) 
 
[...] A gente tentar salvar, ajudar paciente e não conseguia, aquilo era 
desgastante, via o paciente bem e de repente evoluía para intubação, 
morria e não conseguia fazer nada [...]. (TE3) 
 
[...] Acho que a evolução da doença em si, a gente não tinha o controle 
sobre isso, por mais que a gente fizesse todo procedimento, protocolo, 
era meio que desencadeava de uma forma assim que a gente não tinha 
controle sobre ela, e isso foi causando um sentimento de impotência, de 
incapacidade [...]. (TE4) 
 
[...] Era muito paciente e poucas pessoas. Então, fazíamos muitas 
funções, sem período de descanso, exaustão era muito grande. Acho 
que estressou foi isso [...]. (E5) 
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[...] E o que abalou, não só a mim como a os outros profissionais, foi a 
forma que esse vírus atingiu as pessoas, tanto gente nova como mais 
velhas, em qualquer idade, e muitas pessoas se foram, essa parte de 
lidar com a morte abalou muito, a gente tinha todos os materiais, 
tínhamos tudo que necessitava, mas, muitas vezes, dando a melhor 
assistência, a gente não conseguia trazer esse paciente para melhora, 
acabava evoluindo para óbito, e isso gerava uma frustação em nós [...]. 
(TE1)   

   

Diante de tudo isso, muitos profissionais ficaram com a saúde comprometida, 

principalmente no que diz respeito ao aspecto psicológico, gerando condições que 

poderiam causar danos maiores do que o próprio vírus da COVID-19, muitos desses 

profissionais referiram a carência de suporte psicológico por parte da instituição. 

 

[...] Aqui em Assis (UTI Covid) não, nunca foi ofertado nenhum tipo de 
apoio psicológico de um profissional, como eu disse, a gente tinha um 
apoio entre a gente, a equipe [...]. (E9) 
 
[...] Acho que esse foi um ponto que mais dificultou, porque, a gente não 
está preparado para morte, eu costumo brincar que eu estudei para 
salvar vidas e não trabalhar em funerária, então, aquela quantidade de 
mortes, a gente não está preparado nem para conversar com a família, 
dar a informação, quem dirá ficar acumulando tantas mortes, faltou apoio 
psicológico, acho que todos nós deveríamos ter recebido esse apoio [...]. 
(E5)  
 
[...] Nenhum apoio, vídeos-chamadas (estudantes de psicologia UNESP) 
só para os pacientes, teve uma fase que estava morrendo muitos 
familiares, os estudantes da UNESP fazendo esse trabalho voluntário, 
só que eles não entravam, se quisesse, era vídeo chamada, mas para 
funcionários, não [...]. (E13) 
 
[...] Era só mesmo a conversa com os colegas no nosso momento de 
descanso, aquele cantinho do desabafo, chega ali, conversa, um acaba 
controlando o outro, mas um acompanhamento psicológico, não! [...]. 
(TE4) 

 

DISCUSSÃO 

 
Diante dos problemas mencionados pelos profissionais da equipe de 

enfermagem, durante a pandemia da COVID-19, destaca-se a carência de 

treinamentos, em que muitos profissionais afirmaram despreparo técnico e emocional, 

além de sentimentos de incapacidade diante da COVID-1919. Estudos demonstraram 

que a maioria dos profissionais das unidades de isolamento não possuíam 
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capacitação adequada para lidarem com essa situação, considerando a gravidade dos 

pacientes e as regras de isolamento11. Esses dados são semelhantes aos 

encontrados na presente pesquisa que evidenciou que a grande maioria dos 

profissionais envolvidos na assistência dos pacientes acometidos pela COVID-19 não 

receberam treinamento, o que gerou sentimento de frustração, impotência e 

incapacidade, principalmente quando não conseguiam salvá-los. 

Estudo realizado no Rio de Janeiro, Brasil, demonstrou que um dos desafios 

da equipe de enfermagem foi a adaptação rápida, frente a um sistema de saúde com 

déficits de recursos humanos e de qualificação profissional, com isso, a equipe de 

enfermagem foi se adaptando e se capacitando, para lidar com o medo, o estresse e 

a exaustão da atuação no enfrentamento da COVID-1920, fato evidenciado nesta 

pesquisa, devido às grandes alterações na rotina diária, que gerou mudanças não 

somente no ambiente de trabalho, como também no contexto familiar, pois a maioria 

dos profissionais entrevistados referiram que buscaram por conta própria alguma 

capacitação para se aperfeiçoarem e se adaptarem a essa nova realidade. 

Aspecto importante relatado pelos profissionais que participaram desta 

pesquisa foi o medo de levar a contaminação para os familiares, com isso, percebe-

se o quanto a rotina familiar desses profissionais foi alterada e o contato com os 

familiares foi evitado. A literatura mostra que as mudanças ocorridas na rotina desses 

profissionais tanto no trabalho quanto no ambiente familiar propiciaram o surgimento 

de condições psicológicas, como estresse, angústia, medo de morrer e medo de 

contaminar os familiares21. Em pesquisa realizada no Hospital da Província de 

Jiangsu, na China, demonstrou-se que os profissionais da saúde, atuantes em UTI ou 

diretamente na assistência aos pacientes acometidos pela COVID-19, apresentavam 

crise de ansiedade, depressão, estresse, além de medo de expor os familiares a um 

risco de contaminação pela COVID-1922. 

De acordo com estudos, surtos de doenças infecciosas podem gerar 

sentimentos de ansiedade, medo e angústia que podem resultar em quadros mais 

graves, como trauma emocional, nesses profissionais de saúde, em decorrência de 

longas escalas e condições de trabalho23. Outra pesquisa realizada com os 

enfermeiros da UTI, no Hospital Pulmonar de Wuhan, na China, evidenciou sofrimento 

emocional com os fatores desencadeantes: carga horária extensa, frustração com a 

morte dos pacientes, fadiga, ansiedade, inapetência, insônia e nervosismo24. 
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Estudos afirmam que há exigência inconsciente da equipe de enfermagem em 

proporcionar assistência integral e de excelência que, quando não alcançada, 

ocasiona sentimentos de fadiga e frustração25. Esse fato corrobora as aflições 

observadas na equipe de enfermagem do hospital de estudo em relação à perda de 

pacientes em longa escala e sentimento de incapacidade, por não conseguir salvá-

los.  

Diante desse estudo, observa-se que muitos profissionais tiveram a saúde 

comprometida, principalmente no que diz respeito ao aspecto psicológico, gerando 

condições que poderiam causar danos maiores do que a própria contaminação pela 

COVID-19, muitos desses profissionais referiram a inexistência de suporte psicológico 

por parte da instituição. 

Evidências científicas apontaram que situações de sofrimento psíquico, 

vivenciados pela equipe de enfermagem, requerem intervenções psicológicas, para 

minimizar os possíveis impactos na saúde mental desses profissionais, dentre as 

medidas, destacam-se acompanhamento psicológico, para favorecer a relação 

interpessoal, para assim lidar com as adversidades na prática assistencial26-27. A 

literatura evidencia a importância do suporte psicológico e que as ações de 

capacitação são de responsabilidade das instituições de saúde, sendo fator 

indispensável para manutenção e preservação da saúde mental desses 

profissionais28. 

Esse estudo apresentou algumas limitações, como o fato de o tema abordado 

ser novo, portanto, com poucas publicações a respeito, outro aspecto foi o número de 

participantes. Além disso, o presente estudo foi realizado em um município de médio 

porte do interior de São Paulo, Brasil, que retratou a realidade local, logo, os 

resultados obtidos não devem ser generalizados para outras realidades.   

 

CONCLUSÃO 

 
A presente pesquisa possibilitou conhecer os principais fatores estressores e 

os possíveis impactos emocionais, físicos e sociais para os profissionais de 

enfermagem frente à pandemia. Observou-se que dentre esses fatores, destacam-se 

a falta de treinamentos e capacitação da equipe, mudanças na rotina dos 

profissionais, longas jornadas de trabalho, perdas de pacientes em longa escala e 
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falta de suporte psicológico por parte da instituição, que favoreceram o 

comprometimento da saúde física e mental. 

Sendo esses profissionais atuantes na linha de frente e com papel fundamental 

no enfrentamento da COVID-19, fazem-se necessárias ações de capacitação para 

prestação de assistência de qualidade e intervenções voltadas para saúde mental, de 

modo a amparar o indivíduo nas respectivas aflições. Espera-se que esta pesquisa 

possa contribuir com a ampliação do conhecimento, por se tratar de algo novo, com 

poucos estudos a respeito. Portanto, ao considerar que nenhum conhecimento é finito, 

recomenda-se maior aprofundamento sobre a temática. 
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RESUMO   

Conforme a Constituição Federal de 1988, os entes da federação têm por 

obrigação oferecer condições legais justas, impessoalidade, moralidade, 

transparência e eficiência. O sistema de saúde público, em todos os seus 

níveis, precisa garantir esses mesmos princípios ao oferecer o direito básico 

de saúde para a população. Diante disso, o objetivo desse estudo foi analisar 

a eficiência, através da Análise Envoltória de Dados, de 21 cidades mineiras 

frente à COVID-19. Dentre os principais resultados, tem-se uma média de 

escore de eficiência baixa no modelo mais flexível, BBC, 41,4%. Com relação 

à densidade demográfica e IDH, tem-se que a primeira não foi determinante 

para conseguir identificar eficiência, porém sua correlação com o índice de 

ineficiência foi positiva e significativa. Quanto o IDH, não houve evidências 

significativas dentro dessa amostra. A DMU de número 15 foi a unidade que 

apresentou melhor eficiência. 
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ABSTRACT 

According to the Federal Constitution of 1988, the federative entities are 

obliged to provide fair legal conditions, impartiality, morality, transparency, and 

efficiency. The public healthcare system, at all levels, needs to ensure these 

same principles when offering the basic right to healthcare for the population. 

In light of this, the objective of this study was to analyze the efficiency, using 

Data Envelopment Analysis, of 21 cities in the state of Minas Gerais in the face 

of COVID-19. Among the main results, there is an average low efficiency score 

in the most flexible model, BBC, at 41.4%. Regarding population density and 

HCI, it was found that the former was not determinative in identifying efficiency, 

but its correction with the inefficiency index was positive and significant. As for 

the HDI, there was no significant evidence within this sample. DMU number 

15 was the unit that presented the best efficiency. 

DESCRIPTORS: Health Management. Health Efficiency. COVID-19. 
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INTRODUÇÃO 

 
Sistema de Saúde Público tem objetivo de fornecer saúde adequada e 

funcional para a população, conforme determinação da Constituição 

Brasileira Federal de 1988. Em seu artigo 37 menciona alguns princípios 

a serem seguidos pelos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, sendo eles de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência1. Este último, especificamente, pode ser analisado com base em algumas 

perspectivas e aqui, especificamente, sob a perspectiva de uma pandemia. 

Assim, faz-se importante entender a dinâmica desse sistema e como é 

realizado a sua gestão por parte dos entes responsáveis, em períodos considerados 

de normalidade e em períodos atípicos como o que ocorreu em dezembro de 2019 

com a descoberta na China de uma nova mutação do Coronavírus (COVID-19). Esse 

vírus já era conhecido e notificado, porém até então entendido com pouca chance de 

propagação e relevância entre as doenças daquele momento. Em julho de 2022, a 

COVID-19 já havia contaminado, mais de 638 milhões de pessoas e levado mais de 

6.6 milhões dessas a óbito. No Brasil, até então, mais de 35 milhões de pessoas já 

foram infectadas e a marca de 688 mil óbitos já foi ultrapassada2. 

Especificamente em Minas Gerais, região tema deste estudo, os casos já 

passaram de 3 milhões e 900 mil, seguido de quase 63 mil óbitos.  O estado foi 

escolhido devido ao fato de ser o segundo com maior número de casos confirmados 

do país, sendo também o segundo maior estado de Minas Gerais2. 

Dada a importância no uso eficiente dos recursos públicos e pandemia iniciada 

em 2020, o objetivo geral deste estudo foi analisar a eficiência da gestão dos recursos 

destinados à saúde de 21 municípios mineiros no tocante às respostas para 

contenção da COVID-19, considerando os benchmarks gerados pelo modelo DEA 

para análise específica. Para se alcançar o objetivo geral proposto, foram 

estabelecidos ainda dois objetivos específicos:  

• Encontrar e analisar os benchmarks para os municípios de Minas Gerais que, 

temporalmente, possuem os melhores e os piores níveis de eficiência por meio da 

Análise Envoltória de Dados (DEA);  

• Realizar, levando em consideração as cidades mais eficientes, o quanto as 

variáveis sociodemográficas, socioeconômicas e de risco-médico impactam na 

O 
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resposta obtida frente à crise do COVID-19, considerando as referências obtidas pelo 

método DEA. 

Os números de uma pandemia como essa sem precedentes na história 

moderna, mobilizam e instigam toda a comunidade científica a buscar elementos que 

auxiliem na compreensão das formas de propagação, controle e mortalidade, bem 

como nas suas mais diversas inter-relações, como aspectos políticos e econômicos.  

Assim, a justificativa desse estudo se baseia na premissa de que a eficiência na 

gestão do sistema de saúde dos municípios e suas microrregiões pode ter sido 

determinante no que diz respeito aos resultados obtidos por cada região. Por ser 

recente, poucos estudos se dedicaram a estudar os fatores determinantes de 

eficiência dos municípios frente à crise do COVID-19. Vale ressaltar que o estudo da 

eficiência no setor pode ser uma fonte confiável para se identificar disparidades e 

semelhanças entre cada município3. 

 A saúde pública é direito constituído e firmado desde à Constituição Federal de 

1988. A partir desse ano e com direito assegurado, instituiu-se o Sistema Único de 

Saúde (SUS) no ano de 1990, sob a Lei Nº 8080. O SUS é um sistema integrado de 

saúde que possui alta complexidade e atende os diversos níveis de necessidade da 

saúde. Parte do ponto de atender três princípios básicos: a Universalização da saúde, 

que deve ser assegurada pelo Estado, a Equidade, que deve mitigar as formas de 

desigualdades advindas de um país com tantas divergências sociais, raciais e 

econômicas e a Integridade, pretendendo atender desde o mais básico ao mais 

avançado procedimento solicitado1-2-4. 

Sob a ótica nacional, as competências do Ministério da Saúde no que tange a 

assegurar o correto funcionamento do SUS são estabelecidas pela Lei nº 8.080/1990, 

art. 16. No que diz respeito às funções Estaduais concernentes ao SUS, são tratadas 

no art. 17 da referida Lei nº 8.080/1990. Para as questões municipais, rege o art. 18 

da Lei nº 8.080/1990.  

 A Lei Nº 8.080 de 1990, cria como um dos princípios já mencionados do SUS 

a alocação eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, este que remete exatamente 

ao conceito de eficiência, utilizar os recursos da melhor forma possível para que os 

resultados esperados sejam alcançados. 

 Em observação ao que se investe no setor de saúde no Brasil, tem-se números 

crescentes temporalmente, considerando o percentual do PIB arrecadado direcionado 

para esse setor. No ano de 2000 houve a alocação de 7,2% do valor do PIB no referido 
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setor, de 8,8% no ano de 2007 e 9,6% no ano de 2019, com projeções que chegam a 

12,6% para o ano de 2040. Visto isso, faz-se necessário entender como é feita a 

gestão do processo de pulverização desses recursos para a população como um todo 

para se entender as decisões acatadas pelos gestores atuantes nesse setor5. 

 Estudos correlacionam a eficiência com fatores variados que podem ser 

determinantes positiva ou negativamente nela. Concernente a esses estudos, há uma 

metodologia em comum na mensuração desses índices de eficiência e nas unidades 

que são referências, a Análise Envoltória de Dados (DEA), que será detalhada no 

módulo de metodologia. 

 Em uma escala global de estudo6, através da DEA, se propôs entender quais 

os fatores exógenos que poderiam determinar uma melhor eficiência produtiva de 

saúde no país. Assim, em um primeiro momento, o estudo da referida autora, utilizou 

variáveis de entrada e saída no modelo para determinar o quanto o processamento 

dessas entradas/inputs estaria chegando de saídas/outputs. Considerou-se então: 

Os inputs são então os recursos disponíveis e os gastos em saúde de cada país, como: 
número de camas; número de médicos; número de enfermeiros; despesas em saúde. 

Os outputs serão os resultados obtidos numa ótica produtiva – diretamente 
relacionados com a produção dos sistemas de saúde – como o número de cirurgias; 

número de internamentos; número de consultas; número de entradas nas urgências6. 

 Após a iteração do modelo, foi possível observar as regiões dos países mais 

eficientes e confrontá-las com variáveis independentes para saber sua correlação. 

Como resultado, este estudo pôde identificar que os sistemas de saúde mais 

eficientes foram o da Espanha e Portugal e os menos eficientes da Suécia e Suíça. 

Ademais, que as variáveis exógenas determinantes no quesito eficiência do processo 

de entrega de saúde foram de densidade da população e educação6. 

 Em âmbito nacional, podem ser citados trabalhos7 que se propôs a analisar, 

através da DEA, a eficiência dos hospitais universitários brasileiros. Considerou-se os 

aspectos da metodologia para se escolher as variáveis e elas foram levantadas 

considerando o teor universitário dos hospitais. Dessa forma, foram levantados inputs 

e outputs a serem inseridos no modelo considerando 3 vertentes básicas à essas 

instituições, como Assistência, Ensino e Pesquisa. Embora a pesquisa supracitada 

não tenha chegado a decisões acerca da eficiência dessas unidades, compõe espaço 

na literatura, uma vez   

que os resultados parciais ora apresentados são compatíveis com as premissas 
conceituais, com as novas tendências de aplicação de DEA, além de estruturados de 

forma a serem levados aos decisores, visando a garantir validade de conteúdo, de 
construto e a validade lógica, respectivamente7. 
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  Diferentemente do estudo apresentado7, outra pesquisa realizada8, tem-se 

números concretos a respeito das unidades eficientes de hospitais públicos das 

capitais do Brasil. Inseriu-se variáveis de entrada neste estudo como: taxa de 

mortalidade e tempo médio de permanência no hospital e variáveis de saída como: 

“percentuais de internação relativos a: neoplasias; doenças infecciosas e parasitárias 

(DIP) e doenças do aparelho circulatório (circulatório); valor médio pago pela 

Autorização de Internação Hospitalar (AIH médio).”  

 Em resultado, o estudo mostrou que, considerando as variáveis inseridas no 

modelo sem considerar fatores externos, de todas as capitais estudadas, quatro 

alcançaram eficiência relativa máxima, sete ficaram com eficiência entre as 85% 

melhores, dez entre as 75% e as últimas dez com grau de eficiência inferior a 70%8. 

 Para este estudo, como variáveis de saídas/outputs, foram utilizados número 

de internação e procedimentos de alta complexidade, além de um índice de qualidade 

calculado. Ao destacar as unidades hospitalares eficientes, considerando os dados 

inseridos no modelo, os autores levantaram o principal resultado acerca da utilização 

dessa metodologia, que se pauta no cuidado ao se escolher quais variáveis serão 

inseridas no modelo, uma vez que a inserção de variáveis duplicadas, com mesmo 

sentido ou variáveis que não se relacionam no âmbito input e output, podem 

inviabilizar o estudo. Esse fato, se dá pela complexidade em se medir eficiência em 

um sistema tão robusto e variável como o de oferta de saúde pelo SUS, uma vez que 

a saúde como um todo também se torna uma variável desconhecida ao se deparar 

com questões ainda inobservadas. 

 

MÉTODO 

 
Para levantamento dos dados será utilizado o DATASUS, IntegraSUS, os 

dados abertos constantes no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e 

plataformas digitais que disponibilizam dados e informações temporais relacionados 

à gestão de saúde no Brasil. Devido aos dados serem atualizados com disparidade 

ao tempo real, serão consideradas as sequências de dados mais recentes 

disponibilizadas e sua vinculação com dados referentes à crise da COVID-19. 

Também serão tomadas como referências informações divulgadas pelos órgãos 

responsáveis como OMS, Ministério da Saúde e governos municipais.  
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A pesquisa se classifica como descritiva à medida em que os dados serão 

observados e tratados como forma de estabelecer tendências e descrever a realidade 

da qual eles são oriundos. A abordagem da pesquisa será quantitativa no que tange 

ao encontro dos índices de eficiência, sendo realizada melhor análise dos pontos 

relevantes e comuns das unidades encontradas como máxima e mínima eficiência. 

Dessa forma, será utilizada para o cálculo de eficiência dessas regiões a 

Análise Envoltória de Dados (DEA) orientado a insumo. Dentre os modelos possíveis, 

será escolhido o modelo BBC, que possui esse nome devido as iniciais de seus 

criadores Branch, Baker e Chapter, pois possibilita retornos de eficiência variáveis à 

escala através da inserção de uma variável de convexidade no modelo, fazendo com 

que a área de solução viável, unidades eficientes, seja mais abrangente9-3. 

A expressão matemática do modelo BBC se dá conforme a equação (1):  

 Max_(φ,λ) φ   

 s.a φyi - Yλ ≤ 0   

-xi+Xλ≤0                                                                                                                    (1)  

 N1^’ λ=1   

-λ ≤ 0  

em que N1 é um vetor (nx1) de números uns; yi é um vetor (m x 1) de quantidades de 

produto da i-ésima DMU - Decision Making Unit; xi é um vetor (k x 1) de quantidades 

de insumo da i-ésima DMU; Y é uma matriz (n x m) de produtos das n DMUs; X é uma 

matriz (n x k) de insumos das n DMUs; λ é um vetor (n x 1) de pesos; e φ é uma 

escalar que tem valores iguais ou maiores do que 1 e indica o escore de eficiência 

das DMUs, em que um valor igual a 1 indica eficiência técnica relativa da i-ésima DMU, 

em relação às demais, e um valor maior do que 1 evidencia a presença de ineficiência 

técnica relativa. O (φ -1) indica o aumento proporcional nos produtos que a i-ésima 

DMU pode alcançar, mantendo constante a quantidade de insumo3. 

A variável de entrada que contemplará a primeira parte do estudo será a verba 

repassada pelo Governo Federal para os municípios para a contenção e combate da 

COVID-19. Ao passo que as variáveis de saída serão: número de casos notificados e 

número de óbitos confirmados, uma vez que quanto maior for o número de casos por 

óbito temporalmente, melhor o município lida com a propagação e mitigação da 

doença. 

É importante mencionar aqui que as notificações dos casos de COVID-19 foram 

utilizadas, mas que vieses devem ser considerados, uma vez que mortes notificadas 
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no início da pandemia podem não ter tido a COVID-19 como principal causa. Outro 

fator preponderante é o de que as mortes notificadas em casa podem não ter sido 

diagnosticadas e as que ocorreram no hospital por suspeita da COVID-19 podem não 

ter sido confirmadas efetivamente10. 

O cruzamento dos dados dos coeficientes de eficiência foi feito através do 

levantamento das variáveis propostas, como sociais e de saúde pública e a 

contraposição deles com técnicas estatísticas. Devido ao conjunto de dados ser 

pequeno, optou-se em testar a correlação entre os índices de eficiência encontrados 

e algumas variáveis específicas, como Índice de Desenvolvimento Humano e 

densidade demográfica das cidades analisadas. Serão utilizados como apoio para o 

tratamento de dados o software Microsoft Excel e SIAD (Sistema Integrado de Apoio 

a Decisão), software que será utilizado para o cálculo da eficiência dos municípios. 

 

RESULTADOS 

 
Os dados coletados compõem-se por perspectivas econômicas e de saúde 

pública, uma vez que foi analisado qual o efeito que a aplicação de recursos para 

mitigação de uma doença se converteu em vidas salvas ao final de determinado 

período. Tanto os dados relacionados aos recursos destinados aos municípios quanto 

os dados relacionados aos números da COVID-19 foram retirados do site do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais. 

A Superintendência Regional de Saúde (SRS) de Patos de Minas, contendo 21 

municípios, foi escolhida devido à possível facilidade em encontrar os materiais 

pertinentes às análises das DMU’s eficientes. Com relação à proporção da aplicação 

dos recursos direcionados para as cidades estudadas, teve-se que os recursos foram 

alocados dentro de uma lógica de proporção, uma vez que a parcela do recurso total 

alocada para cada município participa proporcionalmente em quantidade semelhante 

à proporcionalidade que o município tem da população total da SRS. 

A eficiência retornada pelo cálculo foi observada em dois momentos, sendo um 

deles ao final do ano de 2020 e o outro ao final do ano de 2021. Dar-se-á ênfase para 

o momento de 2021, uma vez que 99% dos recursos federais destinados à contenção 

da COVID-19 em 2020 e 2021 foram distribuídos em meados do ano de 2020, sendo 

seus efeitos verificados no decorrer desses 2 anos. Há de se considerar aqui também 

a característica temporalmente progressiva da doença caracterizada pelo contágio 
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iminente e exponencial, tendo assim que os recursos surtiriam efeito de eficiência no 

decorrer do tempo. 

Para esse estudo, as unidades consideradas eficientes foram aquelas que 

retornaram índices de eficiência padrão acima de 80% e as DMU’s ineficientes as que 

figuraram abaixo desse valor. Dessa forma, os dados foram analisados com os 

retornos do sistema. O modelo CCR que considera retornos constantes à escala tem 

característica estática, ou seja, é traçada uma reta de eficiência técnica e somente as 

DMU’s que estão sobre essa reta são consideradas eficientes. Já para o modelo BBC, 

retornos variáveis, consideram eficientes as DMU’s que melhor retornam resultados 

variáveis considerando níveis fixos de insumos e vice-versa. 

Concernente à informação supramencionada, era esperado que o modelo CCR 

retornasse unidades índices de eficiência padrão menores, uma vez que o modelo se 

configura como mais rígido, ao passo que o modelo BBC retornaria índices maiores11. 

Com base nisso, as médias encontradas confirmam o esperado, sendo a média 

simples do escores de eficiência do modelo CCR ficou em 28% e a média simples dos 

escores do modelo BBC ficou em 41,4%, conforme Tabela 1. 

Tabela 1. Média de escore de eficiência de todas as DMU's estudadas em cada modelo 

DMU BBC CCR DMU BBC CCR DMU BBC CCR 

1 100,0% 100,0% 8 38,2% 14,6% 15 100,0% 100,0% 

2 28,2% 27,1% 9 17,8% 7,1% 16 51,3% 25,9% 

3 10,6% 4,1% 10 37,0% 14,8% 17 9,7% 5,8% 

4 75,6% 35,4% 11 85,2% 39,5% 18 38,4% 18,6% 

5 52,6% 40,7% 12 2,1% 0,7% 19 44,3% 21,3% 

6 47,7% 41,5% 13 24,6% 12,4% 20 52,8% 39,4% 

7 8,1% 5,5% 14 28,6% 23,4% 21 16,6% 10,4% 

      Média total 41,4% 28% 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

O modelo BBC, visto que denota eficiência técnica das DMU’s, no caso o 

quanto o recurso foi efetivo no processo de mitigar a doença, foi utilizado como 

referência principal. Desse modo, os municípios totalmente eficientes foram os 

municípios 1 e 15, tanto no modelo BBC quanto no CCR, seguidos apenas do 

município 11, com 85,2% de escore de eficiência. 

Na busca por tentar definir de fato os municípios mais eficientes, o software 

utilizado possibilita encontrar a fronteira invertida de eficiência que inverte a lógica 
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insumo-produto e fornece as DMU’s menos eficiente, ou seja, nessa fronteira, as 

DMU’s que se posicionam mais perto do escore 100% são denominadas as menos 

eficientes. Utiliza-se dessa técnica para excluir as unidades falso eficientes. Após 

análise da fronteira invertida, confirmou-se que as denominadas eficientes na fronteira 

padrão 1, 11 e 15 obtiveram os menores índices na fronteira invertida com 2.3%, 2.7% 

e 2.4%, respectivamente. 

Em estudos correlatos, a densidade demográfica é levantada como um 

agravante para proliferação da doença5, visto ser transmissível, as DMU’s eficientes 

1, 11 e 15 não possuíam as maiores quantidades de pessoas por metro quadrado da 

amostra, mas se destacaram por serem as menores cidades em número de 

habitantes. Em contrapartida, a DMU menos eficiente, de número 12, apresentou 

eficiência mínima de 2.1% e 0.7%, BBC e CCR, e possui o maior número de habitantes 

por metro quadrado da amostra. 

A densidade demográfica, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a 

população total dos municípios foram levados em consideração na busca por tentar 

explicar os escores de eficiência. Assim, foram feitas, com o auxílio do software Excel, 

as correlações entre essas variáveis e escores encontrados.  

Em se tratando do IDH, não foi possível dizer que teve influência nos escores 

de eficiência encontrados, uma vez que a correlação apresentou coeficiente de -0,23, 

demonstrando não haver relação significante entre as duas variáveis. Essa evidência 

não pode ser inferida devido a outros estudos já considerarem o IDH uma variável 

determinante na disseminação da doença, que explana “de forma inesperada, o índice 

de desenvolvimento humano apresenta correlação positiva com as taxas de infecção 

e morte por COVID-19”12. 

Para a densidade demográfica, tem-se informações relevantes, pois a 

correlação entre ela e os escores de eficiência foi significante, representada pelo 

coeficiente de 0,61 positivo. Há estudos que afirmam que por se tratar de doença 

contagiosa, a densidade é explicativa relevante para tal. Em estudo realizado em 50 

países, não encontrou relação significativa entre casos de COVID-19 e densidade, 

porém, quando optou em analisar as mortes, encontrou significativa correlação13. 

Em parâmetros populacionais gerais, têm-se dados curiosos. A correlação 

entre a população total dos municípios e seus respectivos índices de eficiência foi 

negativa, -0,56, evidenciando que a maior quantidade de população não é 

determinante para se afirmar a melhora na relação casos/óbitos. Entretanto, quando 
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se correlaciona população com escores de eficiência na fronteira invertida, tem-se 

uma correlação significante de 0,81, ou seja, pode-se afirmar que em municípios com 

maior número de pessoas dentro dessa amostra, concentrou-se os menores escores 

de eficiência, fato que se contrapõe com a informação de que os recursos foram 

alocados proporcionalmente à população das cidades. 

Ao se levar em consideração um modelo BBC, entende-se que por permitir 

retornos variáveis, pode-se identificar mais de uma DMU eficiente, como mencionado. 

Dessa forma, o SIAD – Sistema Integrado de Apoio a Decisão possibilita o retorno da 

eficiência normalizada, que permite encontrar a DMU mais eficiente dentro da 

amostra. Sendo assim, nessa busca foi encontrado que a DMU 15 foi a que 

apresentou o escore máximo de 100% de eficiência, apresentando a melhor relação 

casos/óbitos, 70,75%, com a aplicação da menor quantidade de recurso proporcional 

da amostra. 

 

CONCLUSÃO 

 
Este trabalho teve como objetivo analisar a eficiência da gestão de 21 

municípios de Minas Gerais, especificamente os que constam na Superintendência 

Regional de Saúde de Patos de Minas, e entender a sua dinâmica frente às variáveis 

demográficas e populacionais. 

De forma geral, através da metodologia proposta, foram encontradas poucas 

unidades eficientes dentre as estudadas, tendo apresentado no modelo principal, 

BBC, uma média simples de 41,4% em escore de eficiência. Das 21 DMU’s, apenas 

três tiveram escores de eficiência acima de 85%, sendo que essa informação se 

confirma ao analisar a fronteira invertida, em que os três apresentam os menores 

índices. 

No que se refere à densidade demográfica, pode-se dizer apenas que uma alta 

concentração de pessoas por metro quadrado é determinante nos escores de 

ineficiências das unidades, mas não tem relação direta com aumento de eficiência 

delas, fato que pode ser explicado pelo alto grau de contágio da doença combinado 

com a possível falta de medidas restritivas eficientes. Por fim, constatou-se que a DMU 

número 15 possui a escore mais alta de eficiência dentro da amostra, apresentando a 

melhor aplicação dos recursos para mitigação da doença. 
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Sugere-se para estudos futuros a ampliação da amostra utilizada e seu 

contraponto com variáveis mais específicas, bem como a utilização documental para 

entender o conteúdo dos decretos utilizados para frear a proliferação da doença, 

trazendo assim contribuições significativas para a gestão pública de municípios. 
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RESUMO   

A doença respiratória aguda causada pelo novo coronavírus de 2019 (COVID-

19) é uma das maiores ameaças à saúde pública do último século. Em junho 

de 2020, foi aberto em Curitiba (Paraná, Brasil) um hospital exclusivo para 

atendimentos a pacientes com COVID-19 que atendeu 4116 pacientes até  
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setembro de 2021. Nesse contexto, os desafios encontrados pela Assistência 

Farmacêutica foram da escassez de medicamentos e materiais médico-

hospitalares à imprevisibilidade de consumo dos insumos. Diversas 

estratégias foram implementadas no enfretamento destes obstáculos, como o 

monitoramento dos itens em falta, medidas de controle para diminuição de 

consumo de insumos, protocolos de substituição, criação de cotas de 

materiais por unidade de internação, dispensação de kits e análise minuciosa 

das prescrições. Assim, este relato descreve as estratégias utilizadas para 

contornar os desafios encontrados na pandemia da COVID-19, de forma a ser 

útil a outros profissionais da área que venham a defrontar-se com um cenário 

epidemiológico semelhante. 

DESCRITORES: COVID-19. Assistência Farmacêutica. Administração 
Farmacêutica. Serviço de Farmácia Hospitalar. 
 

ABSTRACT 

Acute respiratory disease caused by the novel 2019 coronavirus (COVID-19) 

represents a major public health threat of the past century. In June 2020, an 

specialized hospital for COVID-19 patient care was established in Curitiba 

(Paraná, Brazil), which treated 4116 patients until September 2021.The 

Pharmaceutical Care faced numerous challenges, ranging from the 

medications and medical-hospital materials scarcity to the unpredictable 

nature of supplies consumption.  Various strategies were implemented to 

address these obstacles, including monitoring of deficient items, control 

measures to reduce supplies consumption, replacement protocols, 

establishment of material quotas per hospitalization unit, dispensing kits and 

meticulous analysis of prescriptions. This report describes the strategies 

employed to overcome the challenges found during the COVID-19 pandemic, 

aiming to provide guidance to fellow professionals in the field who may face a 

similar epidemiological scenario. 

DESCRIPTORS: Pharmaceutical Care. Pharmaceutical Administration. 
Hospital Pharmacy Service. 
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INTRODUÇÃO 

 

Organização Mundial da Saúde1 descreve a COVID-19 como “a maior 

ameaça sanitária do último século”. A COVID-19 é uma doença infecciosa 

causada por um novo tipo de coronavírus descoberto em 2019 que, em 

2020, foi declarada como pandemia. Os grupos de risco para a doença incluem idosos 

e indivíduos que tenham doenças preexistentes, como doença cardiovascular, 

diabetes, doença respiratória crônica e câncer2. Até outubro de 2021, já foram 

confirmados mais de 200 milhões de casos de COVID-19 ao redor do mundo e mais 

de 4 milhões de mortes. O Brasil é atualmente o terceiro país com maior número de 

casos (mais de 21 milhões), e o segundo com maior número de mortes, 

aproximadamente 590 mil3. 

Nesse contexto, os sistemas de saúde ao redor do mundo tiveram que tomar 

iniciativas para tratar e conter o avanço da doença, como a abertura de hospitais de 

campanha emergenciais. A implementação desses hospitais teve como intuito 

prevenir o agravamento da doença, reduzir a ocupação dos outros serviços de saúde, 

isolar as fontes de infecção e, de forma geral, conter o avanço da pandemia4. Assim, 

em junho de 2020, foi aberto em Curitiba (Paraná, Brasil) um hospital exclusivo para 

atendimentos a pacientes com COVID-19 que necessitavam de internamento em 

enfermaria ou unidade de terapia intensiva (UTI). Foram atendidos 4116 pacientes de 

junho de 2020 a setembro de 2021 e, nos momentos de maior demanda, o hospital 

chegou a abrir 64 leitos de UTI e 76 leitos de enfermaria. Além disso, o hospital 

contava com uma Farmácia Central, responsável pela dispensação de todos os 

medicamentos e materiais médico-hospitalares disponíveis no serviço e pela 

prestação da Assistência Farmacêutica. 

A Assistência Farmacêutica é definida como um conjunto de ações que visam 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, através do acesso e uso racional dos 

medicamentos5. Na pandemia da COVID-19, os farmacêuticos auxiliaram no 

desenvolvimento de estratégias de combate à escassez de fármacos, tiveram papel 

na garantia da segurança na transição do cuidado pela reconciliação medicamentosa 

e na revisão dos protocolos de tratamento6. Os maiores obstáculos encontrados por 

estes profissionais em meio a pandemia até então foram a procura por medicamentos 

alternativos e emergenciais e a garantia do acesso aos insumos hospitalares7. Além 

A 
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disso, no Brasil, os principais serviços desempenhados pelos farmacêuticos nesse 

contexto foram a provisão de informações sobre a COVID-19, análise da prescrição e 

seguimento farmacoterapêutico dos pacientes8. Assim, no âmbito da pandemia, 

diversos desafios foram enfrentados para que as etapas do ciclo da Assistência 

Farmacêutica fossem garantidas e os pacientes tivessem acesso aos tratamentos 

necessários. 

As etapas do ciclo da Assistência Farmacêutica cingem a seleção (processo de 

escolha dos medicamentos padronizados na instituição), programação (estimativa da 

quantidade de medicamentos necessária para o atendimento de determinada 

demanda), aquisição (processo de compras de acordo com a programação), 

armazenamento (conjunto de procedimentos que procura garantir as condições 

ambientais adequadas para a guarda dos medicamentos), distribuição (suprimento às 

unidades em quantidade, qualidade e tempo corretos), além da prescrição, 

dispensação e uso dos medicamentos9. O farmacêutico ocupa papel-chave neste 

ciclo, especialmente em um contexto de pandemia complexo e inaudito. 

A maioria das intervenções em saúde envolve o uso de medicamentos e este 

é determinante no alcance do melhor resultado terapêutico. Assim, é de suma 

importância que a Assistência Farmacêutica não seja reduzida apenas à pura 

logística, mas agregue valor ao serviço de saúde. A seleção de medicamentos 

seguros, eficazes e custo efetivos, a programação adequada das aquisições, na 

quantidade e momento certos, o armazenamento que garanta a qualidade do produto 

farmacêutico e o correto gerenciamento dos estoques são vitais na garantia da 

segurança do paciente, e atividade intrínseca dos farmacêuticos9. No contexto 

pandêmico, onde há escassez de insumos e recursos humanos, todas essas 

atividades se tornaram ainda mais relevantes e, por acréscimo, mais complexas e 

árduas. 

Dessa forma, objetivamos descrever os desafios da Assistência Farmacêutica 

em um hospital exclusivo para atendimentos a pacientes com COVID-19 em Curitiba 

(Brasil), no período de funcionamento do hospital de junho de 2020 a setembro de 

2021, apresentar as soluções encontradas no âmbito da farmácia hospitalar nesse 

contexto e gerar conhecimentos para aplicação prática pelos profissionais que 

venham a encarar um cenário epidemiológico semelhante.  
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MÉTODO 

 
O presente estudo classifica-se como um estudo qualitativo descritivo e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde de 

Curitiba sob parecer número 5.597.181 e CAAE 61007222.0.0000.0101. Os dados 

referidos nessa pesquisa foram obtidos através da análise documental de relatórios, 

gerados por um sistema de gestão hospitalar, no período de junho de 2020 a setembro 

de 2021. 

A partir dos dados obtidos, cada etapa do ciclo da Assistência Farmacêutica 

será discutida individualmente. Para a discussão sobre as etapas referentes a 

seleção, programação, aquisição, armazenamento e distribuição, sumariamente 

denominadas como “logística dos medicamentos”, foram coletadas informações sobre 

a quantidade de itens dispensados, consumo médio no período analisado dos 

principais medicamentos, quantidade de kits de admissão/intubação e de 

procedimentos montados e dispensados e estratégias utilizadas neste cenário de 

escassez de determinadas classes medicamentosas. 

Quanto às etapas de prescrição, dispensação e uso, foram coletados dados 

relativos ao número de prescrições analisadas pelo farmacêutico, número e 

características dos Problemas Relacionados a Medicamentos (PRMs) detectados e 

aceitabilidade por parte do prescritor das intervenções farmacêuticas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Logística dos medicamentos 
 
Seleção 

 

O processo de escolha de medicamentos seguros, eficazes e custo efetivos em 

um serviço de saúde é denominado seleção. Esse processo deve ser realizado por 

uma Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) e é a atividade mais importante da 

Assistência Farmacêutica. A partir da seleção, deve ser elaborado um formulário 

terapêutico que reúna as informações relevantes sobre os medicamentos 

padronizados e sirva de base aos prescritores9. 

A rapidez com que os casos de COVID-19 aumentaram e se agravaram 

demandaram uma tomada de decisões rápida e assertiva, apesar da falta de 
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conhecimento acerca das características da doença e necessidades dos pacientes no 

início da pandemia. Nestas circunstâncias, a estratégia utilizada para a seleção dos 

medicamentos a serem padronizados no hospital foi a utilização da seleção e do 

formulário terapêutico de outro hospital da prefeitura municipal, suprido pelo mesmo 

Almoxarifado e Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF). 

Conforme as características da COVID-19 passaram a ser conhecidas, os 

protocolos de tratamento foram estabelecidos e a padronização do hospital foi aos 

poucos modificada. Além disso, alguns medicamentos se tornaram escassos no 

mercado e precisaram ser substituídos. O anticoagulante enoxaparina, por exemplo, 

precisou ser substituído pela rivaroxabana para os pacientes de enfermaria e heparina 

subcutânea para pacientes críticos de UTI. O rocurônio, bloqueador neuromuscular 

padronizado de início, rapidamente teve falta em âmbito mundial e precisou ser 

substituído em diversos momentos pelo atracúrio, cisatracúrio e pancurônio. O 

midazolam, sedativo amplamente utilizado na intubação orotraqueal, também teve 

estoque crítico, e seu uso precisou ser combinado com diazepam e propofol. Por fim, 

a falta do antimicrobiano polimixina B levou a substituição pela polimixina E. A 

substituição de medicamentos em escassez por outros só pode ser levada a cabo 

através da discussão em equipe multidisciplinar acerca das características 

terapêuticas dos fármacos em questão, e foi uma estratégia essencial na definição da 

padronização hospitalar no cenário pandêmico. 

 

Programação 

 

A programação é a estimativa das quantidades de itens que precisam ser 

adquiridos frente a certa demanda. Uma programação inconsistente gera dificuldades 

no acesso aos itens necessários, e, portanto, a programação também é fundamental 

na garantia da Assistência Farmacêutica. A disponibilidade de dados de consumo de 

cada produto é um requisito fundamental para uma correta programação, bem como 

conhecimento do perfil epidemiológico9. O desafio em meio à pandemia na etapa de 

programação foi a dificuldade na previsão do consumo, absolutamente variável de 

mês a mês, bem como do perfil epidemiológico, desconhecido a princípio. 

Assim, observou-se um consumo maior de 16 medicamentos dentre os 298 

padronizados no hospital. O consumo dos bloqueadores neuromusculares (atracúrio, 

cisatracúrio e rocurônio) no mês de agosto de 2020 foi de 6080 unidades, enquanto 

no mês de dezembro do mesmo ano foram consumidas 11469 unidades destes 
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medicamentos. O consumo do sedativo midazolam em abril de 2021 foi de 

aproximadamente 14 mil unidades, ao passo que em janeiro do mesmo ano foram 

consumidas aproximadamente 8 mil unidades. Em novembro de 2020, foram 

consumidas 844 unidades de propofol e em março de 2021 utilizaram-se 9084 

unidades do mesmo medicamento devido à mudança na faixa etária atendida no 

hospital. No início da pandemia observou-se uma preponderância da população de 

idosos, enquanto em 2021 predominaram as populações jovens e adulta. O consumo 

médio mensal (CMM) dos principais medicamentos utilizados, unidades totais e 

percentual relativo ao total de medicamentos dispensados podem ser observados na 

tabela 1.  

Tabela 1. CMM, total utilizado e percentual dos principais medicamentos dispensados 

Medicamento CMM Total % 

Midazolam 10090 121078 14 

Bloqueador 7524 90293 11 

Norepinefrina 5400 64797 8 

Morfina 4211 50533 6 

Propofol 3196 38352 4 

Dipirona 2922 35064 4 

Enoxaparina 2587 31040 4 

Omeprazol 2554 30653 4 

Fentanila 2356 28274 3 

Heparina 1981 23772 3 

Ceftriaxona 1659 19905 2 

Dexametasona 1597 19167 2 

Glicose 50% 1530 18351 2 

Quetiapina 1390 16681 2 

Furosemida 1329 15958 2 

Metoclopramida 1283 15398 2 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

De forma geral, a programação era realizada pelo setor de Compras e 

Licitações, a partir da análise do consumo das unidades. O ressuprimento do estoque 



 

8 R. Saúde Públ. Paraná. 2023 Jun.;6(2):1-17 

do hospital ocorria de forma informatizada, pelo sistema de gestão hospitalar. Em um 

primeiro momento, foi necessário o cadastro de estoques mínimos e máximos para 

todos os itens padronizados. Depois, eram realizadas requisições de transferência 

para o Almoxarifado e CAF duas vezes por semana, através de uma ferramenta do 

sistema que encontrava automaticamente todos os itens abaixo do estoque mínimo 

cadastrado e gerava a requisição da quantidade suficiente para completar o estoque 

máximo. 

Nesse contexto, a estratégia utilizada para contornar a imprevisibilidade do 

consumo foi a revisão constante dos cadastros de estoque mínimos e máximos. 

Também foi necessário o monitoramento dos itens em falta no mercado (que se 

refletia na falta de estoque no Almoxarifado). Quando constatado, eram realizadas 

reuniões com o comitê técnico do hospital e estabelecidas medidas de controle para 

diminuição de consumo do item, protocolos de substituição e mudanças nos 

protocolos de uso dos medicamentos. O comitê técnico era composto por equipe 

multiprofissional e realizava reuniões periódicas para discussão de processos. 

 

Aquisição 

 

As compras eram realizadas pelo setor de Compras e Licitação e armazenadas 

no Almoxarifado e na CAF. As aquisições foram em sua maioria por processo 

licitatório, mas em alguns momentos foi necessária abertura de processo de compra 

emergencial devido à urgência na chegada do item solicitado. As maiores dificuldades 

de aquisição de medicamentos ocorreram justamente com os bloqueadores 

neuromusculares, sedativos, anticoagulantes e o antimicrobiano polimixina B. 

Além disso, a Resolução RDC nº483 de 2021 possibilitou que distribuidoras 

importassem, de forma extraordinária e temporária, medicamentos identificados como 

prioritários para uso em serviços de saúde, devido à pandemia da COVID-1910. De 

acordo com o artigo 2, “os produtos importados nos termos desta Resolução foram 

dispensados de regularização sanitária pela Anvisa”10, sendo de responsabilidade do 

importador a garantia da procedência, qualidade, segurança e eficácia dos 

medicamentos. Foram adquiridos através desta legislação o anestésico propofol da 
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China, o bloqueador neuromuscular rocurônio da Turquia, o atracúrio de Portugal, e o 

anticoagulante enoxaparina, também da China. 

 
Armazenamento 
 

No hospital, todos os medicamentos, materiais médico-hospitalares, materiais 

de escritório e, inclusive, equipamentos de proteção individual (EPI) eram 

armazenados na Farmácia Central, pois a CAF e Almoxarifado de referência não se 

localizavam no mesmo hospital. Sendo a farmácia responsável pela entrega de todos 

esses itens, foram criadas estratégias de facilitação como cotas fixas diárias de 

materiais de higiene, EPIs e materiais médico-hospitalares para as enfermarias e 

UTIs. Vale ressaltar que a criação de cotas também auxiliou no uso racional destes 

itens, fundamental em tempos de escassez de máscaras e outros. 

Além disso, era necessário o armazenamento de grandes quantidades de 

bloqueadores neuromusculares. A maioria dos medicamentos desta classe utilizados 

no hospital precisavam ser armazenados entre 2 e 8ºC. Entretanto, a farmácia 

dispunha de apenas uma geladeira. Neste caso, a estratégia utilizada foi a estocagem 

em geladeira daqueles que não possuem estabilidade nenhuma em temperatura 

ambiente, como é o caso do atracúrio11, e fora da geladeira daqueles que o fabricante 

indica alguma estabilidade em temperatura ambiente, pelo tempo recomendado, como 

é o caso do rocurônio12–14. 

 
Distribuição 

 

A distribuição é definida como o suprimento dos itens às unidades, no tempo, 

quantidade e qualidade adequados. Deve ser rápida, segura, gerenciada por sistemas 

de informação e com transporte adequado9. 

Como citado anteriormente, de forma global, o Almoxarifado e CAF eram 

responsáveis pelo abastecimento do hospital, que realizava requisições semanais. 

Localmente, a Farmácia Central distribuía às unidades de internação todos os itens 

requeridos, com o auxílio de cotas diárias de materiais e, no caso dos medicamentos, 

das prescrições, item discutido no tópico acerca da dispensação, prescrição e uso dos 

medicamentos. 
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Devido à elevada ocupação do hospital em diversos momentos durante a 

pandemia da COVID-19 e insuficiência de recursos humanos, foi utilizada a estratégia 

de ordenação dos materiais em kits pré-definidos, para garantir que a distribuição 

pudesse ser realizada de forma rápida e efetiva. Estes kits ficavam montados e eram 

prontamente entregues aos setores de internação, conforme a demanda e de forma 

verbal. Foram criados kits de admissão, intubação, drenagem torácica, acesso venoso 

central, pressão arterial média, sondagem vesical de demora, traqueostomia, 

sondagem nasoenteral, broncoscopia, hemodiálise e punção hemodiálise. Cada um 

era sinalizado com uma cor - semelhante a que a equipe de enfermagem utilizava no 

painel de bordo do setor - e possuía um número de identificação, através do qual o 

estoque era ajustado posteriormente à dispensação. No período de junho de 2020 a 

maio de 2021 foram montados e dispensados pela farmácia 4.303 kits. 

 
Dispensação, prescrição e uso dos medicamentos 

 

A dispensação de medicamentos ocorreu de acordo com a prescrição médica 

de forma mista (individualizada e coletiva) e por turnos, utilizando um sistema de 

leitura de código de barras. O sistema de distribuição coletivo, onde os medicamentos 

são distribuídos em suas embalagens originais, foi utilizado apenas para 

medicamentos multidoses como xaropes e soluções orais com a finalidade de evitar 

desperdícios. O sistema de distribuição por dose individualizada foi utilizado para 

atendimento aos pacientes específicos de acordo com a prescrição médica. A 

prescrição de medicamentos era eletrônica e classificada em “agora” e “padrão”. A 

prescrição “agora” era utilizada para medicamentos de emergência que deveriam ser 

administrados em até 30 minutos após a prescrição, sendo autorizada somente a 

prescrição da 1ª dose. A prescrição padrão era a prescrição diária do medicamento e 

apresentava validade a partir do próximo horário padrão de administração, desde que 

se tivesse um período mínimo de 2 horas entre a prescrição e o horário padrão, até 

as 19h59min do dia seguinte ou pela substituição de outra prescrição. As prescrições 

médicas diárias deveriam ser realizadas até as 14h00min, para possibilitar a análise 

farmacêutica da prescrição e posteriormente a dispensação dos itens prescritos. 
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A análise farmacêutica da prescrição médica tinha como objetivo ser uma 

atividade de dupla checagem, com finalidade de prevenção, identificação e resolução 

de Problemas Relacionados a Medicamentos (PRMs), melhorando assim a qualidade 

dos processos de prescrição e preparo dos medicamentos. Além disso, o farmacêutico 

era responsável pelo aprazamento dos medicamentos de acordo com horários 

padronizados. 

No período de junho de 2020 a setembro de 2021 foram analisadas 149.428 

prescrições médicas. Entre as 07h00min e as 23h00min as prescrições eram 

analisadas previamente à separação e dispensação dos materiais e medicamentos. 

As prescrições realizadas após as 23h00min durante a semana e após as 19h00min 

horas no final de semana eram analisadas de forma retrógrada, ou seja: a 

dispensação dos materiais e medicamentos prescritos não estava atrelada a liberação 

da prescrição pelo farmacêutico.  

Os critérios avaliados pelo farmacêutico durante a análise da prescrição médica 

foram: dose, de acordo com o peso ou superfície corpórea, função renal e função 

hepática; intervalo de administração; via de administração; apresentação e/ou forma 

farmacêutica, adequação com a padronização do hospital e de acordo com as 

características do paciente (paciente com sonda ou dificuldade de deglutição); 

medicamento inapropriado, sem indicação para a condição clínica do paciente, 

duplicidade terapêutica, paciente alérgico ao medicamento, medicamento 

contraindicado; necessidade de medicamento adicional, condição clínica não tratada, 

continuação de tratamento, medicamento preventivo ou profilático, medicamentos de 

uso contínuo; alternativa terapêutica mais adequada, medicamento mais seguro, mais 

efetivo ou custo efetivo; interações medicamentosas e diluição e incompatibilidade 

físico-químicas, volume de diluente utilizado, incompatibilidade entre os 

medicamentos e medicamento diluente. 

Nas 149.428 prescrições médicas liberadas foram detectados 4928 PRMs, que 

resultaram em 6327 intervenções, pois para cada PRM detectado era sugerido uma 

adequação ou ajuste. Os PRMs/intervenções encontradas representaram 4% da 

totalidade das prescrições. Os PRMs mais registrados durante o período de junho de 

2020 a setembro de 2021 foram os relacionados à: dose (63%) e falta de medicamento 
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no hospital (14%). Os números de PRMs detectados de junho de 2020 a setembro de 

2021 podem ser observados na tabela 2. 

Tabela 2. Número de PRMs detectados nas prescrições médicas de junho de 2020 a 
setembro de 2021 

PRM Quantidade % 

Dose 2972 60,3 

Falta de medicamento (Farmácia) 814 16,5 

Inconsistência na prescrição 493 10 

Outros 234 4,7 

Intervalo de administração 145 2,9 

Diluição 124 2,5 

Medicamento inapropriado 42 0,9 

Falta de prescrição 33 0,7 

Via de administração 23 0,5 

Apresentação / forma farmacêutica 19 0,4 

Alternativa terapêutica mais adequada 13 0,3 

Incompatibilidade físico-química 8 0,2 

Necessidade de medicamento adicional 4 0,1 

Interações medicamentosas 4 0,1 

Total de PRMs 4928 100 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

O registro do PRM e intervenção eram realizados na prescrição do paciente no 

sistema eletrônico, que automaticamente encaminhava uma comunicação interna 

para o médico prescritor informando a inconsistência encontrada. Nos casos em que 

havia dúvida por parte do farmacêutico, gravidade do PRM, ou necessidade de 

agilidade na adequação da prescrição, ocorria também o contato telefônico com o 

médico. Os PRMs e suas intervenções relacionadas podem ser observados no quadro 

1. 
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Quadro 1. PRMs e intervenções farmacêuticas relacionadas 

PRM Intervenção farmacêutica 

Dose Individualizar / corrigir posologia 

Falta de medicamento (Farmácia) Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 

Inconsistência na prescrição Corrigir inconsistência na prescrição 

Outros Prover informações / educação aos 

profissionais da saúde 

Intervalo de administração Individualizar / corrigir posologia 

Diluição  Corrigir preparo ou administração pela 

enfermagem 

Medicamento inapropriado Suspender medicamento 

Falta de prescrição Iniciar medicamento 

Via de administração Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 

Apresentação/forma farmacêutica Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 

Alternativa terapêutica mais 

adequada 

Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 

Incompatibilidade físico-química Corrigir preparo ou administração pela 

enfermagem 

Necessidade de medicamento 

adicional 

Iniciar medicamento 

Interações medicamentosas Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

O medicamento com maior número de PRMs registrados e consequentes 

intervenções farmacêuticas foi o broncodilatador salbutamol (1801 intervenções). Em 

geral, a intervenção era relacionada à dose: em vez de constar na prescrição o número 

de nebulizações por tomada do medicamento era prescrita apenas a dose total do 

frasco. Depois do salbutamol, o maior número de intervenções farmacêuticas foi 

registrado para os antimicrobianos meropenem (500 intervenções) e vancomicina 

(444 intervenções) e relacionava-se a necessidade de ajuste renal da dose para 
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pacientes nefropatas. Em seguida, foram registradas 308 intervenções para a 

enoxaparina, relativas à necessidade de substituição pelo medicamento heparina. O 

quinto medicamento com maior número de intervenções registradas foi a bromoprida 

(219 intervenções), devido à necessidade de substituição pelo medicamento padrão 

na instituição. Os medicamentos com maiores registros de intervenções farmacêuticas 

podem ser observados na tabela 3. 

Tabela 3. Quantidade de intervenções farmacêuticas por medicamento e principal 
intervenção registrada 

Medicamento Intervenções 

farmacêuticas 

Principal intervenção farmacêutica 

Salbutamol 1546 Individualizar / corrigir posologia 

Vancomicina 290 Individualizar / corrigir posologia 

Meropenem 247 Individualizar / corrigir posologia 

Bromoprida 219 Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 
Ceftriaxona 182 Individualizar / corrigir posologia 

Enoxaparina 175 Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 
Piperacilina + 

Tazobactam 

130 Individualizar / corrigir posologia 

Colistimetato 127 Individualizar / corrigir posologia 

Bicarbonato 104 Prover informação / educação aos 

profissionais de saúde 
Omeprazol 104 Substituir por apresentação / forma 

farmacêutica disponível, mais segura, efetiva 

ou custo efetiva 
Midazolam 103 Substituir por apresentação / forma 

farmacêutica disponível, mais segura, efetiva 

ou custo efetiva 
Rocurônio 101 Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 
Dexametasona 88 Individualizar / corrigir posologia 

Norepinefrina 85 Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 
Terbutalina 83 Substituir por medicamento mais seguro, 

disponível, efetivo ou custo efetivo 
Outros 1344 Não se aplica 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020) 

Vale ressaltar que, além da detecção do PRM e registro da inconsistência, os 

farmacêuticos também procuravam corrigir os problemas que fossem possíveis no 

âmbito da sua atuação. Quando observado um medicamento duplicado na prescrição, 

por exemplo, além da suspensão pelo prescritor, o farmacêutico retirava a dose 

duplicada que já estivesse separada e pronta para ser entregue, evitando a 

administração errônea pela enfermagem ou a necessidade de devolução. 
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As intervenções farmacêuticas registradas no sistema de gestão hospitalar 

foram classificadas em: aceitas, não aceitas com justificativa, não aceitas sem 

justificativa e não aceitas devido à alta ou óbito. Para classificação da aceitabilidade, 

verificou-se a correção ou não do PRM no prazo de 48 horas após o registro da 

intervenção. Das 6327 intervenções farmacêuticas registradas no total, 55% (3504 

intervenções) foram aceitas, 9% (582 intervenções) não foram aceitas com justificativa 

(alta, óbito ou outro) e 36% não foram aceitas sem justificativa (2241 intervenções). 

A literatura aponta que 30% dos agravos que ocorrem durante a hospitalização 

dos pacientes estão relacionados a erros de medicação15,16, e a presença do 

profissional farmacêutico é essencial para a redução dos PRMs17. No hospital, a 

análise da prescrição foi uma atividade plenamente desenvolvida pelos farmacêuticos 

clínicos, apesar dos desafios relacionados ao volume de trabalho e superlotação do 

serviço de saúde. O grande número de intervenções realizadas e a taxa de 

aceitabilidade demonstram a importância desta etapa da Assistência Farmacêutica, 

em especial em um período crítico como o da pandemia, onde é provável que os erros 

de medicação por desatenção, exaustão dos profissionais e ocupação dos hospitais 

seja largamente superior à de períodos normais. 

 

CONCLUSÃO 

 
No hospital em questão, diversas estratégias foram utilizadas pela Assistência 

Farmacêutica para contornar as adversidades encontradas na pandemia, como: 

revisão constante do estoque, monitoramento dos itens em falta, medidas de controle 

para diminuição de consumo de itens, protocolos de substituição, mudanças nos 

protocolos de uso dos medicamentos, criação de cotas de materiais por unidade de 

internação, estocagem em geladeira apenas dos itens essenciais por limitação de 

espaço (seguindo literatura sobre estabilidade), dispensação de kits pré-definidos de 

intubação, admissão e procedimentos e análise minuciosa das prescrições, para 

prevenir erros de medicação por exaustão dos profissionais de saúde. A presença do 

farmacêutico clínico na equipe multidisciplinar foi essencial para que estas atividades 

pudessem ser desenvolvidas. 

A descrição dos desafios enfrentados neste cenário pandêmico no âmbito da 

farmácia hospitalar e dos procedimentos utilizados para contorná-los pode ser útil a 

outros profissionais da área que venham a defrontar-se com um cenário 
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epidemiológico semelhante, sendo que o acesso aos materiais médico-hospitalares e 

medicamentos adequados possibilitado pela Assistência Farmacêutica é 

imprescindível no tratamento da doença. 
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